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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA 
ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU, 
REALIZADA NO DIA VINTE E NOVE DE 
SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE 

----- No dia 29 de setembro de dois mil e vinte, teve lugar na Aula Magna do Instituto Piaget 
(Estrada do Alto do Gaio, Lordosa), a Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, a qual 
foi presidida pelo Senhor Presidente da Assembleia Municipal, José Manuel Henriques 
Mota de Faria, secretariado pela Senhora Cristina Paula Cunha Pereira Gomes como 
Primeira Secretária e pela Senhora Sandra Isabel de Abreu Soares Gomes como Segunda 
Secretária. A Sessão teve início às nove horas e trinta e sete minutos, tendo-se verificado as 
faltas do Senhor Deputado Municipal António José dos santos Silva, da Senhora Deputada 
Municipal Irene da Conceição Serrano Santos Martins, da Senhora Deputada Municipal 
Maria de Fátima Fernandes Lopes, do Senhor Presidente da Junta de Freguesia de 
Ranhados Luís Filipe Martins de Almeida Mendes (justificada), e do Senhor Presidente da 
Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando Martins Machado (justificada), -------- 
Para que conste na presente Ata, o resumo da correspondência recebida e expedida, 
previamente disponibilizada, fica a seguir transcrito: -----------------------------------------------
CORRESPONDÊNCIA RECEBIDA: ------------------------------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de recebeu convites de diversos Organismos, Associações e 
Entidades, a convidar o Exmo. Senhor Presidente deste Órgão Autárquico a participar e 
assistir às mais variadas reuniões e realizações. ------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Senhor Vereador Jorge Sobrado remeteu email referente ao assunto: Acesso a 
gravação de declaração na sessão da Assembleia Municipal de 26 de junho de 2020. --------- 
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando 
Martins Machado remeteu email no qual solicitou a justificação da sua falta à Sessão 
Ordinária da AM de 26/06/2020. -------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Senhor Secretário da Junta de Freguesia de Povolide Lino Miguel Lopes do 
Nascimento remeteu email no qual solicitou a justificação da sua falta à Sessão Ordinária 
da AM de 26/06/2020. ---------------------------------------------------------------------------------------  
– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao assunto: -------  
Esvaziamento da Barragem de Fagilde, em Viseu - Resposta do Governo. ---------------------- 
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Cristofe Pedrinho remeteu email no qual solicita o 
cronograma da obra do Mercado 2 maio. --------------------------------------------------------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu 
email referente ao assunto: apoio situações de vulnerabilidade até 30.06.2020. ---------------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via 
Edoc o Relatório sobre o cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição relativo ao ano 
de 2019. --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Chefe de Divisão de Educação remeteu email referente ao assunto: 
REUNIÃO – CME. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: II Congresso da ANAM. Braga.19 set.2020. 
INSCRIÇÃO. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A Exma. Sra. Chefe de Divisão de Educação remeteu email referente ao assunto: ATA - 
Conselho Municipal de Educação. ------------------------------------------------------------------------ 
– O Departamento Jurídico da Câmara Municipal de Viseu remeteu email referente ao 
assunto: Fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Artigo 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 
de julho. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
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– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: PCP Balanço da 
Atividade na 1ª Sessão XIV (Assembleia da República). --------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Congresso da ANAM – Alojamento. ------- 
– O Agrupamento de Escolas Viseu Norte remeteu via postal documentos referentes à 
necessidade urgente de obras de reabilitação na Escola Básica Dr. Azeredo Perdigão. ------- 
– O Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu 
email referente ao assunto: Medida 14 - Viseu Ajuda + - Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - 
Isenções no âmbito do regime financeiro das autarquias locais – Taxas. ------------------------- 
– O Exmo. Sr. Deputado Municipal Manuel Teodósio Martins Henriques remeteu via 
correio eletrónico o texto enviado ao Presidente da CPS do PSD de Viseu. ---------------------  
– O Exmo. Senhor Presidente da Assembleia de Freguesia a União de Freguesias de 
Barreiros e Cepões remeteu email referente ao assunto: Protocolo. ------------------------------  
– A CIM Viseu Dão Lafões remeteu email referente ao assunto: Voto de Louvor - "Aos 
órgãos, profissionais e parceiros das escolas e aos autarcas da área da Comunidade 
Intermunicipal Viseu Dão Lafões pela resposta da educação às contingências impostas pela 
pandemia de Covid-19". ------------------------------------------------------------------------------------ 
– A DGAL remeteu email referente ao assunto: Definição do colégio eleitoral para efeitos 
de eleição do presidente para a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional. ---- 
– A Fundação Inatel remeteu email referente ao assunto: Aldeia dos Sonhos 2020/2021 - 
Apresentação de candidaturas. ---------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Cristofe Pedrinho remeteu email no qual informa 
que o Requerimento apresentado na Sessão ordinária de 16 dezembro de 2019, relativo 
aos fornecedores da Viseu Marca., até a data, ainda não teve qualquer resposta. ---- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Adesão à Associação Nacional de 
Assembleias Municipais. ------------------------------------------------------------------------------------ 
– O Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” remeteu email referente ao assunto: 
Pergunta ao Governo - Dificuldade de contacto telefónico com os serviços de saúde de 
proximidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– A DGAL remeteu email referente ao assunto: Eleições CCDR - cadernos eleitorais - 
Cumprimento do nº 1 do artigo 6º do Regulamento. ------------------------------------------------- 
– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Extraordinária da AM 
de 20 de julho de 2020. -------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foram recebidas diversas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de 
substituição para a Sessão Extraordinária da AM de 20 de julho de 2020. ---------------------- 
– O Exmo. Senhor Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France Fernando 
Martins Machado remeteu email no qual solicitou a justificação da sua falta à Sessão 
Extraordinária da AM de 20/07/2020. -------------------------------------------------------------------  
– O Exmo. Senhor Deputado Municipal Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro, remeteu 
via correio eletrónico pedido de Suspensão do Mandato para o período de 08/09/2020 a 
08/01/2021. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo de Cidadãos de Farminhão remeteu via postal documentos designados por "Pró-
Reversão a Freguesia", bem como Moção aprovada na Assembleia de Freguesia de Boa 
Aldeia, Farminhão e Torredeita em 26 de outubro de 2018. ---------------------------------------- 
– A DGAL remeteu email referente ao assunto: Eleições CCDR - Convocatória para a 
eleição indireta do presidente e de um vice-presidente das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional. -------------------------------------------------------------------------------- 
– A ANAM remeteu email referente ao assunto: Artigo do Presidente da ANAM. ------------
– A MGI & Associados remeteram em mão documentos referentes à Informação sobre a 
situação económica e financeira do 1º semestre da Câmara Municipal de Viseu. -------------- 
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– A Câmara Municipal de Viseu remeteu documentos para a Sessão Ordinária da AM de 
29 de setembro de 2020. ------------------------------------------------------------------------------------- 
 – Foram recebidas diversas comunicações de indisponibilidade de presença e pedidos de 
substituição para a Sessão Ordinária de 29 de setembro de 2020. --------------------------------- 
– A Exma. Sra. Presidente da Direcção do GICAV remeteu email refente ao assunto: 
Adiamento Gala Prémios Anim'arte. ------------------------------------------------------------------- 
– O Grupo Parlamentar do PCP remeteu email referente ao assunto: Divulgação do Projeto 
de Lei do PCP- Estabelece o regime de recuperação do controlo público dos CTT. ----------- 
– O Gabinete de Sua Excelência o Secretario de Estado da Descentralização e da 
Administração Local remeteu email referente ao assunto: Eleição Indireta dos Presidentes 
e Vice-Presidente das CCDRs. ---------------------------------------------------------------------------- 
– O Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu remeteu via correio eletrónico 
Informação escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão 
Ordinária de 29 de setembro de 2020. ------------------------------------------------------------------- 
– O Agrupamento de Escolas Viseu Norte remeteu via postal documentos referentes ao 
assunto: Avaliação dos Riscos do ambiente escolar para a saúde. -------------------------------- 
CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA: ------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via email ao Exmo. Sr. Vereador Jorge Sobrado resposta ao assunto: Acesso 
a gravação de declaração na sessão da Assembleia Municipal de 26 de junho de 2020. ------- 
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu as Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Ordinária da AM de 26/06/2020. -------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetida via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara de Viseu cópia da Ata 
referente à Sessão Ordinária de 28 de fevereiro de 2020, aprovada na Sessão Ordinária da 
AM de 26/06/2020. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de S. Pedro 
de France ofício no qual se informa que atendendo aos motivos invocados a falta do Exmo. 
Sr. Presidente da Junta de Freguesia de S. Pedro de France à Sessão Ordinária de 
26/06/2020 foi considerada justificada. ------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu referente ao 
assunto: apoio situações de vulnerabilidade até 30.06.2020. ---------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Grupos Municipais e Presidentes da Junta Independentes foi 
remetido via correio eletrónico o assunto enviado a esta AM via Edoc pelo Sr. Chefe de 
Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu referente ao assunto: 
Relatório sobre o cumprimento do Estatuto do Direito de Oposição relativo ao ano de 2019. 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM refente ao assunto: II Congresso da ANAM. Braga.19 set.2020. Inscrição. ----------- 
– Foi comunicado ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara via Edoc que o Exmo. Senhor 
Deputado Municipal Cristofe Pedrinho solicitado via email o cronograma da obra do 
Mercado 2 maio. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi solicitado via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu 
informações sobre o Requerimento entregue pelo Partido Socialista – Acesso aos 
Fornecedores da Viseu Marca. ---------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu cópia do 
teor das Recomendações apresentadas pelo Grupo Municipal do Bloco de Esquerda na 
sessão ordinária de 26/06/2020. --------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Departamento Jurídico da Câmara Municipal de Viseu referente ao assunto: Fiscalização 
prévia do Tribunal de Contas. Artigo 7.º da Lei n.º 27-A/2020, de 24 de julho. ----------------- 
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– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto: PCP Balanço da Atividade na 1ª Sessão 
XIV (Assembleia da República). -------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal 
de Viseu os documentos remetidos via postal pelo Agrupamento de Escolas Viseu Norte 
referentes à necessidade urgente de obras de reabilitação na Escola Básica Dr. Azeredo 
Perdigão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM refente ao assunto: Congresso da ANAM – Alojamento. ---------------------------------- 
– Foi solicitado via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu 
informações sobre o Requerimento entregue pelo Partido Socialista – Acesso aos 
Fornecedores da Viseu Marca. ---------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via postal ao Exmo. Sr. Presidente da Assembleia de Freguesia de Povolide 
ofício no qual se informa que atendendo aos motivos invocados a falta do Exmo. Senhor 
Secretário da Junta de Freguesia de Povolide Lino Miguel Lopes do Nascimento à Sessão 
Ordinária de 26/06/2020 foi considerada justificada. ------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” referente ao assunto: Esvaziamento da 
Barragem de Fagilde, em Viseu - Resposta do Governo. -------------------------------------------- 
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Extraordinária da AM de 20/07/2020 
e credenciais (utilizador e palavra passe). -------------------------------------------------------------- 
– Foram enviadas aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 22/06/2020 e credenciais (utilizador e 
palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, foi enviada via correio eletrónico a Convocatória da Sessão 
Extraordinária da AM de 20/07/2020 e credenciais (utilizador e palavra passe). -------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal da Beira Edital para 
publicação da Sessão Extraordinária da AM de 20/07/2020. --------------------------------------- 
– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Extraordinária da AM de 20/07/2020 aos membros substitutos 
bem como às respetivas forças políticas forças políticas. -------------------------------------------- 
– Foram remetidas em mão bem como via EDOC, ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara 
de Viseu as Deliberações aprovadas bem como as respetivas Certidões referentes à Sessão 
Extraordinária da AM de 20/07/2020. ------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via email a todos quantos irão estar presentes Sessão Extraordinária da AM 
de 20/07/2020 o Guia de Recomendações – Covid. ---------------------------------------------------- 
– Foi remetido via Edoc ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu cópia do 
teor da Moção “Pela reabertura imediata da Extensão de Saúde de Bodiosa que foi 
aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM realizada no passado dia 
26/06/2020. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
«– Foi remetido via postal a Sua Excelência a Ministra da Saúde, à Exma. Sra. Presidente 
do Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Centro, I.P., ao Exmo. Sr. 
Diretor Executivo do ACES Dão Lafões, e à Exma. Sra. Coordenadora da USF Viseu 
Cidade, cópia do teor da Moção “Pela reabertura imediata da Extensão de Saúde de Bodiosa 
que foi aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária da AM realizada no passado dia 
26/06/2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu e ao Senhor 
Presidente da Junta de Freguesia a União de Freguesias de Barreiros e Cepões email do 
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Senhor Presidente da Assembleia de Freguesia a União de Freguesias de Barreiros e Cepões 
referente ao assunto: Protocolo. -------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Chefe de Gabinete do Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Viseu referente ao 
assunto: Medida 14 - Viseu Ajuda + - Cumprimento da Lei n.º 6/2020 - Isenções no âmbito 
do regime financeiro das autarquias locais – Taxas. -------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar Ecologista “Os Verdes” Pergunta ao Governo - Dificuldade de contacto 
telefónico com os serviços de saúde de proximidade. ------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
CIM Viseu Dão Lafões referente ao assunto: Voto de Louvor - "Aos órgãos, profissionais e 
parceiros das escolas e aos autarcas da área da Comunidade Intermunicipal Viseu Dão 
Lafões pela resposta da educação às contingências impostas pela pandemia de Covid-19". - 
– Foi remetido à DGAL via correio eletrónico resposta ao assunto: Definição do colégio 
eleitoral para efeitos de eleição do presidente para a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional. -------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
Fundação INATEL referente ao assunto: Aldeia dos Sonhos 2020/2021 - Apresentação de 
candidaturas. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Depois de devidamente carimbados e assinados foram enviados ao Exmo. Sr. Presidente 
da Câmara os seguintes documentos: Consolidação de Contas Relativas ai Exercício de 2019 
Município de Viseu. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
– Depois de devidamente carimbados e assinados foram enviados ao Exmo. Sr. Presidente 
da Câmara os seguintes documentos: -------------------------------------------------------------------- 
Consolidação de Contas Relativas ao Exercício de 2019 – Município de Viseu. ---------------- 
– Depois de devidamente carimbados e assinados foram enviados ao Exmo. Sr. Presidente 
da Câmara os seguintes documentos: -------------------------------------------------------------------- 
Grandes Opções do Plano Orçamento da Câmara Municipal de Viseu para o ano de 2020 – 
Revisão Orçamental nº 2. ----------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido A DGAL via correio eletrónico resposta ao assunto: Eleições CCDR - 
cadernos eleitorais - Cumprimento do nº 1 do artigo 6º do Regulamento. ----------------------- 
– Foi comunicado via postal (correio registado c/AR) ao Partido Socialista e ao Exmo. Sr. 
Deputado Manuel José Moleiro Mirandez (na qualidade de substituto) que o Exmo. Sr. 
Deputado Municipal Raul Andrade solicitou suspensão do Mandato para o período de 
08/09/2020 a 08/01/2021. ------------------------------------------------------------------------------------ 
– Foi remetido via postal ao Grupo de Cidadãos de Farminhão resposta aos documentos 
enviados a esta AM, designados por "Pró-Reversão a Freguesia", e que dos mesmos será 
dado conhecimento a todos na próxima sessão da AM de29/09/2020. ----------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email A 
DGAL referente ao assunto: Eleições CCDR - Convocatória para a eleição indireta do 
presidente e de um vice-presidente das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email da 
ANAM refente ao assunto: Artigo do Presidente da ANAM. --------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico documentos 
entregues em mão pela A MGI & Associados referentes à Informação sobre a situação 
económica e financeira 1º semestre da Câmara Municipal de Viseu. -----------------------------
– Foi enviado aos Exmos. Srs. Presidentes de Junta de Freguesia, via postal e via correio 
eletrónico, Convocatória e respetivo Edital da Sessão Ordinária da AM de 29/09/2020 e 
credenciais (utilizador e palavra passe). ----------------------------------------------------------------- 
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– Foi enviado aos Exmos. Srs. Deputados Municipais via postal e via correio eletrónico 
Convocatória para a Sessão Ordinária da AM de 29/09/2020 e credenciais (utilizador e 
palavra passe). ------------------------------------------------------------------------------------------------
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da CMV e dos Exmos (as) Srs. (as) 
Vereadores da CMV, foi enviada via correio eletrónico a Convocatória Sessão Ordinária da 
AM de 29/09/2020 e credenciais (utilizador e palavra passe). --------------------------------------- 
– Foi enviado via correio eletrónico ao Jornal Diário de Viseu e Jornal Via Rápida para 
publicação da Sessão Ordinária da AM de 29/09/2020. ---------------------------------------------- 
– Foram enviadas via postal e via correio eletrónico as comunicações de substituição das 
vagas ocorridas na Sessão Ordinária da AM de 29/09/2020 aos membros substitutos bem 
como às respetivas forças políticas forças políticas. --------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico documentos 
entregues em mão pela A MGI & Associados referentes à Informação sobre a situação 
económica e financeira 1º semestre da Câmara Municipal de Viseu. ----------------------------- 
– Para conhecimento do Exmo. Sr. Presidente da Câmara foi remetido via correio eletrónico 
documentos entregues em mão pela A MGI & Associados referentes à Informação sobre a 
situação económica e financeira 1º semestre da Câmara Municipal de Viseu. ------------------ 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico o email do 
Grupo Parlamentar do PCP referente ao assunto: Divulgação do Projeto de Lei do PCP- 
Estabelece o regime de recuperação do controlo público dos CTT. ------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico a Informação 
escrita acerca da atividade e situação financeira do Município para a Sessão Ordinária da 
AM de 29/09/2020. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
– Foi remetido via email a todos quantos irão estar presentes na Sessão Ordinária da AM 
de 29/09/2020 o Guia de Recomendações – Covid. ---------------------------------------------------- 
– Para conhecimento dos Membros da AM foi remetido via correio eletrónico documentos 
do Agrupamento de Escolas Viseu Norte referentes ao assunto: Avaliação dos Riscos do 
ambiente escolar para a saúde. ---------------------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Bom dia a todos. Cumprimentava o 
Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Deputados, os Senhores Vereadores, os 
Senhores Presidentes de Junta, um cumprimento também especial ao Presidente do 
Instituto Piaget Dr. Oliveira Cruz e também ao Presidente do Campus Académico de Viseu 
Dr. Paulo Alves, que nos possibilitaram, no fundo, a realização desta Sessão, minhas 
Senhoras e meus Senhores. ---------------------------------------------------------------------------------
Verificada que está a existência de quórum iremos iniciar os nossos trabalhos. ---------------- 
Informamos que, em resposta à convocatória para esta sessão ordinária recebemos diversas 
comunicações de indisponibilidade de presença dos Deputados eleitos para efetuaram 
pedidos de substituição. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Assim: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Perante a impossibilidade do Senhor Deputado Municipal e 1.º Secretário da Mesa, Paulo 
Jorge de Almeida Pereira, estar presente nesta Sessão, e na sequência da sua solicitação, é 
substituído por Hélder Filipe dos Santos Viana em virtude da impossibilidade de presença 
e pedido de substituição de Adolfo César Cardoso Seixas Lopes Pereira. ----------------------- 
Nos termos legais, o 1.º Secretário é substituído na Mesa pela Senhora 2.ª Secretária, 
Cristina Paula Cunha Pereira Gomes, ficando, por isso, a composição da Mesa, como é óbvio 
incompleta. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assim, cumprindo o disposto no n.º 3 do art.º 16.º do Regimento em vigor, vamos convidar 
um Deputado presente para suprir a falta. Nestes termos, solicitava à Presidente da Junta 
de Santos Evos Sandra Isabel de Abreu Soares Gomes, que integrasse a Mesa da Assembleia 
Municipal nesta Sessão para o desempenho da função de 2.ª Secretária. ------------------------ 



  289 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

Cumpre informar o Plenário que a Mesa recebeu um pedido de suspensão do mandato, 
apresentando impedimentos profissionais e o disposto no artigo n.º 77.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de setembro, alterada e republicada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro. Assim, 
procedemos à convocação de Manuel José Moleiro Mirandez para suprir a vaga ocorrida. 
Contudo, o pedido formulado deve, nos termos do n.º 2 do Artigo 77.º da referida Lei ser 
apreciado pelo plenário do órgão na reunião imediata à sua apresentação. Assim, deixa-se 
à consideração do plenário o pedido de suspensão do mandato apresentado por Raul 
Andrade Lopes Bordalo Junqueiro do PS, pelo período de 4 meses a decorrer entre o dia 8 
de setembro de 2020 até 8 de janeiro de 2021. --------------------------------------------------------- 
Queremos questionar o plenário se alguém coloca algum problema em relação a este pedido  
de suspensão? ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não havendo objeções a registar, confirma-se que Manuel José Moleiro Mirandez substitui 
o Deputado Raul Andrade Lopes Bordalo Junqueiro até ao dia 8 de janeiro de 2021. No 
entanto, não lhe sendo possível estar presente nesta Sessão, é substituído a seu pedido por 
Irene da Conceição Serrano Santos Martins. ---------------------------------------------------------- 
Cumpre ainda informar também que: ------------------------------------------------------------------
A Deputada Municipal Isabel Cristina Bento Fernandes do PSD é substituída por Rui Pedro 
de Matos Peva; ----------------------------------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Municipal Filipa Manuela Carvalho de Almeida Mendes do PSD é substituída 
por Florbela de Almeida Correia Soutinho; ------------------------------------------------------------
O Deputado Municipal José Alberto da Costa Ferreira do PSD é substituído por Ana 
Margarida Simões Caldeira por impossibilidade e pedido de substituição de Ana Rita Lopes 
Almeida Loureiro; ------------------------------------------------------------------------------------------- 
O Deputado Municipal António Carlos Gomes Tomás da Costa do PSD é substituído por 
Paulo Alexandre Teixeira de Almeida a quem damos as boas vindas por ser a primeira vez 
que se encontra nesta Assembleia; -----------------------------------------------------------------------
A Deputada Municipal Catarina Alexandra Vieira e Castro Rodrigues do Bloco de 
Esquerda, solicitou a sua substituição para o período de 28 a 30 de setembro, cumprindo a 
Jorge Adolfo Menezes Marques preencher a vaga ocorrida. No entanto, este solicitou a sua 
substituição para esta sessão, pelo que convocámos Maria da Graça Melo Cabral Marques 
Pinto. Em virtude de também não lhe ser possível assegurar a participação na sessão, foi 
substituída a seu pedido por Isabel Maria de Brito Moura, que solicitou também a sua 
substituição sendo substituída por Jorge Wolfs Gil a quem damos as boas vindas por 
também ser a primeira vez que se encontra nesta Assembleia; ------------------------------------
O Deputado Municipal Cristofe Pedrinho do PS, por impossibilidade e pedido de 
substituição de Sara Natacha de Sousa Calhau, é substituído por Ana Cláudia Carvalho 
Salgueiro a quem também damos as boas vindas por também ser a primeira vez que se 
encontra nesta Assembleia; -------------------------------------------------------------------------------- 
A Deputada Municipal do PS Rosa Filomena Brás Lopes Monteiro é substituída por Rui 
António da Cruz Martins; ---------------------------------------------------------------------------------- 
O Deputado Municipal António Manuel Antunes Rafael Amaro do PS é substituído por 
António José dos Santos Silva, que informou estar indisponível; ---------------------------------- 
O Presidente da Junta de Freguesia de Povolide, José Manuel Almeida Fernandes, informou 
que se faz representar nesta sessão por Lino Miguel Lopes do Nascimento; -------------------- 
Em cumprimento da Lei comunicámos a todas as forças políticas as vagas ocorridas e o 
competente preenchimento. --------------------------------------------------------------------------------
Deixamos aqui também mais uma vez uma palavra de reconhecimento ao Instituto Piaget 
por nos ter cedido esta sala que nos permite fazer com segurança toda esta Sessão. ----------
É um dever da Mesa relembra a todos os cuidados que devemos ter para minimizar os riscos 
de contágio. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
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Também, como se pode observar, os lugares a ocupar foram distribuídos de modo a 
assegurar o distanciamento, e que cumpram tudo o que está recomendado, e mantenham de 
preferência o mesmo lugar durante os trabalhos. Por outro lado, também, nos eventuais 
intervalos cumprirmos. -------------------------------------------------------------------------------------
Recordamos que de toda a correspondência recebida e expedida foi feito o mapa resumo o 
qual foi disponibilizado para consulta. Contudo, é nosso entendimento que do conjunto da 
correspondência recebida devemos destacar a que nos foi remetida pelo designado Grupo 
de Cidadãos de Farminhão – Pró-Reversão a Freguesia, na qual é enviada cópia de 
documentos relativos a procedimentos já desenvolvidos com vista à eventual elaboração de 
Lei que promova a reversão das Uniões de Freguesia e que Farminhão venha a beneficiar 
da sua aplicação pela Reversão da Agregação das Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e 
Torredeita. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Os documentos encontram-se no Gabinete de Apoio para consulta de quem o pretenda 
fazer. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Informámos também aquele Grupo de Cidadãos de Farminhão que do assunto que nos 
remeteram seria dado conhecimento à Assembleia Municipal, que estamos a dar, tendo-lhes 
sido também solicitado que nos informassem, caso pretendessem que fossem desenvolvidas 
outras diligências, não tendo também até esta data sido recebida qualquer outra 
informação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Cumpre ainda informar, no que respeita às intervenções no PAOD, que serão feitas de 
acordo com o previsto no Regimento em vigor, e de acordo com o alinhamento que os 
Grupos Municipais já foram entregando à Mesa. -----------------------------------------------------
Fazíamos a proposta que, para efeitos de execução imediata, as deliberações, incluindo as 
do PAOD, sejam todas aprovadas em minuta, conforme o preceituado nos nºs 3 e 4 do Artigo 
nº 57, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, consubstanciado pelo nº 4 
do art.º 58º do Regimento em vigor desta Assembleia Municipal. ---------------------------------
Em relação a esta proposta: Quem vota contra? Quem se abstém? Aprovada por 

unanimidade. Por isso, propomos que para efeitos de execução imediata todas as 
deliberações, incluindo as que vamos ter no PAOD sejam aprovadas em minuta. -------------
Íamos à votação das Atas. Estão em apreciação duas Atas, a da Sessão Ordinária de 26 de 
junho e da Sessão Extraordinária de 20 de julho, as quais foram disponibilizadas para 
análise de todos os Senhores Deputados em simultâneo com os documentos de suporte aos 
assuntos que vão ser apreciados na Ordem do Dia, pelo que pensamos estar em condições 
de proceder à votação das mesmas. ----------------------------------------------------------------------
Algum dos Senhores Deputados quer usar da palavra em relação a estas duas Atas? Então, 
não havendo nenhum pedido do uso da palavra, colocava-as à votação. -------------------------
Ata da Sessão Ordinária de 26 de junho. Quem vota contra? Quem se abstém? Foi aprovada 
com duas (2) abstenções. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Ata da Sessão Extraordinária de 20 de julho. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem 
vota a favor? Foi aprovada também com duas (2) abstenções. ---------------------------------------
Entrávamos no PAOD, já temos aqui o alinhamento das intervenções dos vários Grupos 
Municipais. Não sei se a CDU também quer intervir no PAOD? O Centro Democrático 
Social já pediu. Não sei se o Bloco de Esquerda quer intervir no PAOD? Ok, está aqui. -----
Tem a palavra o Deputado Bruno Videira. -------------------------------------------------------------
----- UM – O SENHOR DEPUTADO BRUNO VIDEIRA DE ALBUQUERQUE 
FERNANDES (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Gostaria de cumprimentar o Senhor 
Presidente da Mesa e restante Mesa, gostaria de cumprimentar o Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Caras e Caros Companheiros e Colegas Deputados, 
Comunicação Social e Público presente. ----------------------------------------------------------------
Iniciou o novo Ano Letivo. Talvez o mais complexo e atípico de que há memória. Em 
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consciência todos reconhecemos que nenhuma instituição ou organismo estava devidamente 
preparado para lidar com uma pandemia de dimensão global e que apenas julgávamos 
possível na ficção ou nos livros de história. Não há fórmulas mágicas nem soluções infalíveis 
para enfrentar este problema que é de todos, e sobre o qual todos devemos refletir no sentido 
de sermos agentes colaborantes e ativos para angariar um maior controlo sobre a sua 
evolução. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
É preciso reconhecer o fantástico poder de adaptação de todos os agentes educativos a esta 
nova normalidade que inclui a estranha convivência com um vírus para o qual infelizmente 
ainda não foi encontrado método eficaz para o eliminar. --------------------------------------------
Professores, educadores, auxiliares e todo o pessoal que direta ou indiretamente garantem 
as dinâmicas do meio escolar, têm sido incansáveis na defesa e promoção da segurança nas 
escolas do nosso concelho, reconhecendo que tudo está a ser feito para assegurar as 
condições essenciais para o normal funcionamento das mesmas, pese todos os 
condicionalismos que conhecemos. -----------------------------------------------------------------------  
Partilhamos necessariamente das mesmas preocupações e ninguém de ânimo leve tem o 
direito de promover críticas infundadas que insinuem indiferença ou inoperância por parte 
do município, que tudo tem feito para garantir que este ano letivo decorra dentro da maior 
normalidade possível. --------------------------------------------------------------------------------------- 
O grande esforço que a Autarquia tem desenvolvido na requalificação do Parque Escolar, 
de criar as melhores condições de conforto e segurança para as “nossas” crianças, assim 
como o investimento já anunciado de cerca de 2 Milhões de Euros, onde se destaca a maior 
parte do mesmo para os transportes escolares, como também a renovação da oferta do 
manuais escolares e livros de fichas, aos alunos do 1º ao 3º ciclo, de todas as escolas do 
Concelho, assim como a entrega de kits escolares não só ao 1º Ciclo mas também aos alunos 
do Pré-escolar. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Não podemos ficar indiferentes à irresponsabilidade do Poder Central para garantir a 
gritante falta de assistentes operacionais nas escolas que mais do que nunca se revela um 
número manifestamente insuficiente para garantir o normal funcionamento das mesmas. -  
Há anos que todos sabemos que o número de funcionários por escola é escasso, ainda assim, 
nunca este município deixou de ser sensível a este problema, mantendo e assumindo nos seus 
quadros um número muito expressivo de funcionários que garantem aquilo que o Poder 
Central não é capaz. Este ano é diferente, todos sabemos disso, mas o Ministério da 
Educação não fez o seu trabalho, impondo a abertura das escolas sem reconhecer as falhas 
e as suas reais necessidades. Mais uma vez o Município substitui-se ao Governo estando a 
trabalhar em conjunto com os Agrupamentos e Juntas de Freguesia para garantir mais 30 
tarefeiras, que darão resposta imediata a algumas necessidades básicas das nossas escolas.- 
Relativamente à questão dos Transportes Escolares, um tema que preocupa sempre as 
famílias, e estando o Município a realizar um grande investimento a nível financeiro, 
gostaria que o Senhor Presidente nos pudesse elucidar, do que está a ser feito para ajustar 
os mesmos, nesta “nova” realidade. ---------------------------------------------------------------------- 
Para finalizar, gostaria de fazer  referência ao programa Viseu Educa, o qual tem uma forte 
componente social, assim como a promoção do sucesso educativo, estando os resultados bem 
visíveis na nossa Comunidade Escolar, dentro dos seus 4 vértices, o ensino da Língua 
Gestual Portuguesa onde cada vez mais a inclusão é importante, o ensino artístico como a 
música, a participação nas ações temáticas da Assembleia Municipal Infantil, que foi um 
projeto iniciado enquanto o Senhor Presidente da Câmara presidia a este Órgão, o 
programa Eco Escolas da Associação Bandeira Azul, que atribuiu Bandeira Verde a 9 
escolas no Ano letivo passado, ou seja 2019/2020, que mostra um crescimento da 
responsabilidade cívica na nossa comunidade escolar, entre muitos outros projetos que 
compõem  este Viseu Educa. ------------------------------------------------------------------------------- 



  292 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

Por tudo isto e muito mais, Senhor Presidente continue a apostar e a investir nesta área vital 
que é a Educação! Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------    
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Alberto Ascensão. ------------------------------------------------------------------
----- DOIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO (PS): 
Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras 
Vereadoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Membros desta Assembleia 
incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, Público em 
geral. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Em nome do Grupo Municipal do PS, quero deixar nas pessoas dos Senhores Presidentes 
das Juntas de Freguesia de São João de Lourosa e de Repeses e S. Salvador, uma saudação 
para os responsáveis pela organização das Cavalhadas de Teivas e de Videmoínhos, pela 
forma como, perante as adversidades que lhes foram causadas pela  pandemia do Covid 19, 
as souberam superar e foram capazes de não deixar que as respectivas tradições e 
simbolismo fossem interrompidas. Parabéns. ---------------------------------------------------------- 
Dito isto, -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Segundo os especialistas e como os números que diariamente a DGS vai divulgando, 
evidenciam que estamos a confrontar-nos com um novo pico da pandemia COVID 19, que 
afecta uma boa parte da Europa, Portugal incluído. ------------------------------------------------- 
No concelho de Viseu soaram as campainhas de alarme, encontrando-se numa situação 
muito preocupante relativamente ao que se verificou anteriormente, com as autoridades 
sanitárias empenhadas em tudo fazerem para evitar um contágio comunitário que lhes fuja 
ao controlo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não nos compete, aqui, procurar ou avaliar origens de surtos e contágios da epidemia. Isso 
está sob a responsabilidade dos Serviços de Saúde Pública. ---------------------------------------- 
Cabe-nos, contudo, alertar os responsáveis políticos, particularmente os autarcas, daquilo 
que são as nossas preocupações perante a situação e deixar o nosso contributo, ainda que 
apenas opinativo por ser o único possível no contexto governativo do município Viseense. - 
Também os munícipes nossos concidadãos se encontram preocupados, alguns mesmo 
amedrontados com o estado e a evolução da pandemia e das suas consequências sociais e 
económicas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
De facto, como é comummente aceite e recomendado pelas autoridades europeias e pelo 
governo português, a economia não pode voltar a parar, como aconteceu no período crítico 
iniciado em março deste ano, sob pena de se caminhar para o caos, sendo indispensável 
precaver que as populações, principalmente as mais desfavorecidas, sejam apoiadas com 
medidas económicas e sociais. ---------------------------------------------------------------------------- 
A Câmara Municipal tem responsabilidades, directas e indirectas, nestas áreas e não pode, 
como aconteceu quando da primeira vaga da pandemia, continuar a ter uma postura 
normalmente reactiva, ou a gastar energias reclamando e alertando para insuficiências ou 
deficiências cometidas por quem estava no terreno e regulava ou coordenava intervenções 
na luta contra o Corona Vírus. ---------------------------------------------------------------------- 
Importa que a autarquia seja eficaz a resolver os problemas quando eles são importantes, 
como este, que interfere com as saúde e vida dos nossos concidadãos, em colaboração 
estreita com as demais autoridades estatais, como aconteceu em tantos outros municípios 
por esse país, deixando para depois   as contas das responsabilidades económico-financeiras 
dos esforços despendidos. -----------------------------------------------------------------------------------  
Como também importa ter um comportamento e uma actuação, perante os perigos 
sanitários e os riscos impossíveis de medir, em que os Viseenses se revejam e encontrem o 
exemplo para os procedimentos a adoptar nas suas vidas privada e, sobretudo, social, que 
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não contribuam para a disseminação da doença, bem pelo contrário, que sejam factor da 
sua prevenção e da sua contenção. ----------------------------------------------------------------------- 
Se alguma coisa positiva se pode retirar dos cerca de seis meses que decorreram desde que 
a pandemia deflagrou, é alguma experiência de como lidar com ela, como preveni-la e como 
proteger aqueles que por razões das mais variadas, se encontram mais expostos às suas 
consequências. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Importa reconhecer o mérito de algumas ajudas implementadas pelo executivo municipal, 
nomeadamente no âmbito dos programas Viseu Ajuda e Viseu Ajuda +, que de alguma 
forma colmataram dificuldades das famílias, empresas e IPSS’s, decorrentes da crise 
económica consequente das medidas sanitárias com que o país se viu obrigado a quase 
paralisar. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Interessa agora, com a experiência que os últimos tempos têm feito acumular, que o 
Município se prepare atempadamente para a situação de uma segunda vaga, que já se faz 
sentir por cá, antecipando soluções que permitam que os Viseenses (famílias, empresas e 
demais instituições) possam sentir-se acompanhados e protegidos nas dificuldades que o seu 
quotidiano futuro lhes possa trazer, em complementaridade e articulação com as respostas 
que o governo de Portugal, através dos competentes serviços centrais ou descentralizados, 
venha a adoptar. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
As instituições públicas de saúde, particularmente o Centro Hospitalar Tondela Viseu, 
podem vir a esgotar a sua capacidade instalada, devendo a Câmara Municipal ter o cuidado 
de acautelar atempadamente, na rectaguarda, soluções complementares com condições 
técnicas capazes, devidamente articuladas, a exemplo do que se verifica em muitos outros 
municípios. ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As nossas IPSS’s, particularmente as que prestam apoio aos cidadãos séniores, são 
instituições muito expostas e vulneráveis, como todos temos visto, sendo importante prever 
e aprontar alternativas para situações de emergência, como as de evacuação das instalações 
ou de isolamento parcial de utentes. --------------------------------------------------------------------- 
Pensamos que se torna imperioso que a autarquia prolongue, pelo tempo que venha a 
mostrar-se necessário, medidas aplicadas, mas que, entretanto, cessaram, acrescentando-
lhe maiores benefícios, que não serão apenas ajudas directas a quem deles careça, mas 
constituirão, também, um meio de auxílio à recuperação económica no concelho. ------------ 
Não bastam alguns descontos ou isenções parciais no pagamento de serviços e fornecimentos 
prestados pela Município ou pelas empresas municipais, referindo-se meramente a título de 
exemplo a facturação da água e do saneamento por períodos de três meses … ----------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado eu só alertava em relação 
ao tempo. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão prossegue a sua intervenção dizendo: 
Estou para terminar Senhor Presidente. ---------------------------------------------------------------
… água e do saneamento por períodos de três meses no espaço temporal de março a junho 
deste ano, sendo necessário assumir a coragem de ir mais adiante. ------------------------------- 
Nas escolas, no âmbito das suas responsabilidades, mas também de solidariedade a benefício 
das populações estudantis e das respectivas famílias, a Câmara Municipal deve ir além do 
fornecimento de livros, manuais e outro material escolar, diligenciando, por exemplo, para 
que os transportes escolares se façam com segurança e em respeito pelas normas 
recomendadas pela DGS. ----------------------------------------------------------------------------------- 
No âmbito dos impostos municipais, principalmente do IMI, também o município pode 
encontrar formas de ajuda económica às famílias, às empresas e a outras entidades, usando 
ferramentas ao seu dispor como a minoração da respectiva taxa de tributação. --------------- 
Senhor Presidente, ------------------------------------------------------------------------------------------
A Câmara Municipal, com a inestimável colaboração que todas as Juntas de Freguesia 
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sempre lhe têm prestado sem regatear, deve adoptar uma postura proactiva e estar na 
vanguarda da luta de todos os Viseenses contra a pandemia, bem como na da retoma 
económica e social. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
Senhor Presidente da Câmara, os Viseenses têm o direito de saber com que podem contar 
também da sua autarquia, poder governativo de proximidade por excelência, como o Senhor 
admite e afirma, quando forem confrontados com condições sociais e económicas adversas, 
advindas por via da Covid 19, que outras instituições ou a solidariedade comunitária não 
tenham capacidade para resolver. ------------------------------------------------------------------------ 
Como diz o povo e todos sabemos que a sabedoria popular encerra em si ensinamentos 
valiosos para a vida, neste caso é importante, talvez imperioso, a governação municipal ter 
em linha de conta que “vale mais prevenir que remediar”. -----------------------------------------
Tenho dito. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
Bem-haja Senhor Presidente pela sua benevolência. -------------------------------------------------
------ MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva. ------------------------------------------------------ 
----- TRÊS – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS MENDES DA 
SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia 
Municipal. Em breve os Membros das Assembleias Municipais serão chamados a participar 
no processo de eleição indireta dos Presidentes das Comissões de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional. Esse processo é uma farsa democrática, foi como tal denunciado 
no Parlamento pelo CDS que contra ele votou. E, é uma farsa para a qual declaro aqui desde 
já, não contribuirei, não participarei por isso na votação. O processo é uma farsa 
democrática por três razões: ------------------------------------------------------------------------------- 
Em primeiro lugar porque o Presidente da CCDR depois de eleito não responderá por quem 
o elegeu, não responderá perante os Autarcas, não responderá perante os Membros das 
Assembleias que nem sequer foram ouvidos nem muito menos consultados. Responderá isso 
sim, em exclusivo perante o Governo, era isso que acontecia até aqui, é isso que acontecerá 
a partir daqui. A “eleição”, e digo eleição com aspas carregadas, tem apenas o objetivo de 
criar uma ilusão de participação dos representantes do povo de todos os partidos quando 
na verdade deixará tudo na mesma. Será uma democracia instantânea que acontecerá e se 
esgotará no momento da eleição, ou seja, não será democracia alguma. Se o titular de um 
cargo é eleito, mas não responde perante quem o elegeu, o processo eleitoral não servirá 
para nada, a não ser claro, para enganar quem for suficientemente incauto para se deixar 
enganar ou para limpar a consciência dos autores da proposta e de quem quiser ser 
conivente com ela. --------------------------------------------------------------------------------------------
Em segundo lugar, este processo é uma antecâmara da Regionalização. Não discuto aqui a 
bondade do ideal regionalista, aliás, não tenho neste momento qualquer posição fechada 
sobre o assunto. Registo apenas o seguinte: da última vez que se quis avançar no sentido 
dessa mudança, que é uma mudança estrutural na organização política e administrativa do 
país, foi realizado um referendo. A propósito desse referendo houve um debate nacional, 
livre, amplamente participado, foi tudo, portanto, feito às claras. Desta vez, optou-se por 
um processo opaco decidido entre os dois maiores partidos sem que qualquer um deles diga 
verdadeiramente ao que vem. Querem discutir a Regionalização? Vamos a isso! Discutamo-
la com abertura de espírito com base em dados concretos, com base em modelos específicos, 
mas não a queiramos impor contra o povo e contra os seus representantes pela calada, passo 
a passo, numa sucessão de factos consumados. --------------------------------------------------------
Em terceiro e último lugar, esta eleição é uma farsa democrática porque como é público, a 
escolha dos Presidentes e dos Vice-Presidentes das CCDR’s foi objeto de um acordo entre o 
PS e o PSD para a divisão dos lugares entre os dois partidos. Eis como a democracia pode 
ser subvertida e inquinada. Para fora celebra-se como impolutamente democrático o 
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processo. Para dentro assegura-se que o processo está decidido à partida e que o poder já 
está repartido antes da eleição. É uma democracia de gabinete nas costas do povo e dos seus 
representantes que nos é servida de bandeja para que de olhos vendados lhe possamos dar 
chancela. Na mente de quem nos quer impor esta solução está uma estratégia simples e 
bastante evidente, caminhar para a Regionalização, mas garantir que quando lá chegamos 
o poder regional que neste caso é o poder determinante de distribuir os fundos europeus 
gigantescos que aí vêm, dizia eu, assegurar que o poder regional já está devidamente 
distribuído e instalado. Se esta é que é a desejada Regionalização estamos conversados. Que 
o PS deseje esta solução não surpreende. Não surpreende que o Partido Socialista faça tudo 
para reforçar a sua hegemonia em Portugal, para ser o centro inamovível e inevitável da 
política e da sua capacidade de determinar a vida económica e institucional do país. Que o 
PSD a deseje, infelizmente não é também surpresa. O atual PSD e a sua direção parece que 
desistiram de constituir uma alternativa ao poder socialista vigente, parece que preferem 
ser apenas um pajem subalterno desde que aqui e ali possam ir recolhendo as esmolas desse 
mesmo poder. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Membros da Assembleia, duvido sinceramente de 
quem concorde com esta forma de proceder e esteja bem ciente do mundo lá fora. Duvido 
que esteja a par das profundíssimas alterações geracionais, sociais, económicas e 
comportamentais a que o mundo assiste. Duvido que esteja a par da evolução da liberdade 
de pensamento e expressão, da independência que as novas gerações têm dos partidos, da 
imagem desgastada que têm dos políticos e do seu grau de exigência democrática. Alguém 
aqui pensa que esquemas como este são ainda vistos com tolerância ou resignação pelo 
eleitorado? E faço a pergunta especialmente aos Membros mais novos desta Assembleia. 
Quem legitimidade teremos … ----------------------------------------------------------------------------
- O Senhor Presidente da Mesa intervém dizendo: Senhor Deputado pedia-lhe … --------------
- O Senhor Deputado Francisco André Dinis Reis Mendes da Silva prossegue a sua intervenção 
dizendo: Estou a terminar Senhor Presidente. Que legitimidade teremos para combater os 
populistas se formos cúmplices destas formas de atuar? Como queremos combater os 
populistas se nem temos o primeiro cuidado de evitar dar-lhes pretextos? ----------------------
Senhor Presidente, para finalizar, estou aqui como Membro único do meu partido nesta 
Assembleia, é certo, todavia no essencial a minha circunstância é exatamente igual à de 
todos os que aqui estão, venho acompanhado da minha consciência em cumprimento de um 
mandato popular que me obriga em cada decisão, grande ou pequena, a avançar a causa da 
democracia não a subvertê-la. A eleição dos Presidentes das CCDR’s apresenta-se como um 
processo democrático e transparente, mas é precisamente o contrário. Contestá-lo com 
palavras e com atos é a nossa obrigação. Eu em representação do CDS não serei figurante 
neste teatro. Muito obrigado. ------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Gil do Bloco de Esquerda. ------------------------------------------------
----- QUATRO – O SENHOR DEPUTADO JORGE WOLFS GIL (BE): Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal e restante Mesa, Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Senhores Vereadores e Vereadoras, Senhores Presidentes de Junta de Freguesia, 
Senhores Deputados e Senhoras Deputadas Municipais, Caro Público, Senhoras e Senhores 
Jornalistas, Funcionário e Funcionárias em exercício. Espero que estejam todos e todas, 
juntamente com as suas famílias de saúde nestes tempos especialmente difíceis. ---------------
Trago uma Moção, uma Saudação e um Voto de Congratulação, e de forma a ser breve irei 
resumir o conteúdo de cada. -------------------------------------------------------------------------------
Então, começando pela Moção, esta tem o título “Contra o processo de eleição indireta dos 
presidentes das CCDR e pela instituição efetiva das Regiões Administrativas”. ---------------
Os ditos pontos serão: ---------------------------------------------------------------------------------------
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Ponto 1 - Manifestar discordância pelo processo de eleição indireta dos presidentes das 
CCDR, como previsto no DL nº 27/2020 e na Lei nº 37/2020 de 17 de Agosto. ------------------
Ponto 2 - Insistir junto dos órgãos da República para que se avance, o mais rapidamente 
possível, no processo de instituição efetiva das Regiões Administrativas previstas na 
Constituição desde 1976. ------------------------------------------------------------------------------------
Não vale a pena entrar em muito mais detalhe dada a intervenção anterior, mas 
resumidamente, para todos os efeitos as CCDR não são instituições democráticas, e o Bloco 
de Esquerda sempre foi muito coerente na defesa por instituições democráticas, 
naturalmente. -------------------------------------------------------------------------------------------------
Seguindo para a Saudação à Escola Pública. -----------------------------------------------------------
Esta é um bocado autoexplicativa também. Escola Pública universal é crucial para uma 
sociedade saudável e concretizada, e nessa sequência os agentes que trabalham para 
assegurar o ensino a todos e a todas mesmo dadas as circunstâncias de uma pandemia 
merecem ser reconhecidos e louvados. -------------------------------------------------------------------
Os pontos serão: ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Ponto 1 - Saudar a mobilização e o empenho da Escola Pública na resposta aos desafios 
lançados pela pandemia da covid-19, demonstrando uma vez mais o seu papel essencial no 
cumprimento dos ideais democráticos da igualdade e da justiça social; -------------------------- 
Ponto 2 - Saudar os professores e as professoras, os profissionais não-docentes, as alunas e 
os alunos e as suas famílias pelo esforço coletivo para garantir a missão pedagógica e 
comunitária da Escola Pública. --------------------------------------------------------------------------- 
Ponto 3 - Declarar o compromisso desta autarquia na defesa da Escola Pública e no apoio a 
todos os Agrupamentos de Escolas e Escolas não agrupadas para enfrentar os desafios da 
pandemia de COVID-19. -----------------------------------------------------------------------------------
Por último, Um Voto de Congratulação à Marcha LGBTI+ a realizar no próximo dia 11 de 
outubro de 2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------
Era ótimo reconhecer o sucesso das primeiras duas marchas já efetuadas anualmente, 
combatendo o ódio e celebrando a liberdade individual, tendo em conta, porém, o caminho 
que ainda falta percorrer. Muito obrigado. ------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Pedro Alves. ------------------------------------------------------------------------- 
Peço desculpa. Tem alguma Moção? Peço desculpa ao Senhor Deputado, fui alertado de que 
não deixaram a Moção. -------------------------------------------------------------------------------------
Vamos começar pelo Voto de Congratulação. Temos aqui um Voto de Congratulação, por 
isso íamos pôr à apreciação: -------------------------------------------------------------------------------
Pela 3.ª Marcha de Viseu pelos Direitos LGBTI+ a realizar no dia 11 de outubro de 2020. - 
Há apenas 15 anos Viseu aparecia nas capas de jornal e na abertura dos telejornais por ser 
a “capital da homofobia” ou o “berço da homofobia”. Há 15 anos a sociedade civil organizou 
em Viseu a primeira manifestação fora de Lisboa contra estes fenómenos de ódio que, em 
Viseu, estavam organizados em milícias que perseguiam, humilhavam e violentavam a 
comunidade LGBTI+. --------------------------------------------------------------------------------------- 
15 anos depois, a proatividade cidadã da cidade junta-se na Plataforma “Já Marchavas”, 
movimento que integra várias pessoas individuais e organizações, para não deixar passar 
esta efeméride, de forma a não deixar que a memória morra, combatendo os ódios que 
prosperam na sociedade portuguesa. -------------------------------------------------------------------- 
Também em 2018, a intolerância de algumas pessoas desta cidade expressou-se contra a 
primeira marcha LGBTI+ em Viseu, colando cartazes a dizer “Viseu – A Melhor Cidade 
para Viver… Sem Vocês”. ---------------------------------------------------------------------------------
A Plataforma “Já Marchavas”, bem como as várias pessoas e coletivos que subscrevem o 
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manifesto convocatório pretende romper com alguns preconceitos ainda existentes na 
sociedade, sejam em Viseu ou do outro lado do mundo. --------------------------------------------- 
Viseu demonstra, desta forma, que está atenta à realidade LGBTI+, procurando com esta 
iniciativa promover o respeito pelos Direitos Humanos. --------------------------------------------- 
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida na Aula Magna do Instituto Piaget em Sessão 
Ordinária no dia 29 de setembro de 2020, congratula-se com a realização da 3ª Marcha de 
Viseu pelos Direitos LGBTI+. -----------------------------------------------------------------------------
Está em discussão este Voto de Congratulação. Alguém quer usar da palavra? Tem a 
palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva. ------------------------------------------------------
----- CINCO – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS MENDES DA 
SILVA (CDS/PP): Senhor Presidente, muito rápido só para dizer ao Senhor Deputado do 
Bloco de Esquerda que o CDS vai votar a favor desta Moção, aliás, nestas matérias o CDS 
aqui nesta Assembleia tem-se pautado por acompanhar tudo o que seja Moções e tomadas 
de posição que avancem a causa da igualdade. Queria-lhe só dizer que, fazemo-lo com 
desconforto, e, ainda assim, de a Moção ter um conteúdo que é de certa forma 
desmerecedora do povo de Viseu, porque o facto de alguns energúmenos se terem 
comportado no passado como nós sabemos que se comportaram, não deveria arrastar num 
documento deste tipo que vai ficar em Ata uma espécie de condenação da nossa cidade e do 
nosso povo. Todos nós circulamos por todo o país, conhecemos gente de todo o país, e muitos 
de nós de todo o mundo, e Viseu não é nem pior nem melhor do que a média das pessoas. 
Acarreta consigo obviamente os preconceitos normais que conhecemos da história, essa luta 
é uma luta de todos, alguns vão mais à frente, outros vão mais atrás, a minha esperança é 
que chegaremos todos a bom porto, mas julgo que seria escusado, a meu ver, contaminar 
esta discussão, e a possibilidade até, eu acho que coloca em risco, de uma aprovação com 
ampla maioria, ou com unanimidade, pelo facto de se ter preocupado em registar e 
sublinhar com cores bastante carregadas essa atuação isolada de pessoas, porque se bem me 
lembro, e a si lembro também, quando houve, ainda na altura,  quando foi, e gostava de lhe 
dizer isto, se calhar por ser mais novo do que eu, presumo que seja mais novo do que eu, 
agora com as máscaras nós às vezes não conseguimos ver, mas eu lembro-me perfeitamente, 
em 2003 ou 2004 ou 2005 já não me lembro, quando houve alguns casos de homofobia que 
tiveram alguma repercussão nacional, também houve em Viseu logo a seguir uma 
manifestação com o apoio do poder político, inclusivamente com a presença do então 
Presidente da Câmara que mostrou que Viseu não era aquilo que esta Moção diz que era na 
altura, e portanto, para resumir vou votar a favor, mas não queria deixar de lhe deixar esta 
nota de aborrecimento por essa opção. Muito obrigado. --------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Deputado Rui 
Ferreira. Não? Mais alguém pretende usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Pedro 
Alves. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
----- SEIS – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES (PPD/PSD): 
Muito obrigado Senhor Presidente. Cumprimentar o Presidente da Assembleia, a Mesa, o 
Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, cumprimentar toda a 
Assembleia, Senhores Presidentes da Junta também com deferência. Relativamente à 
Moção que é aqui trazida pelo Bloco de Esquerda, o PSD naturalmente que reconhece a 
necessidade de lutarmos pela igualdade de todos os cidadãos, no entanto, tal como o 
Francisco Mendes da Silva aqui deixou claro, o Bloco de Esquerda quer colocar Viseu nos 
antípodas de qualquer coisa, nomeadamente ao nível do respeito pela diferença, e para nós 
PSD é fundamental que essa referência seja retirada da Moção. Não há aqui uma orientação 
de voto, mas efetivamente colocar os viseenses como sendo pessoas que não têm como 
princípios o valor da igualdade, eu julgo que não é bom. Esta Assembleia representa os 
viseenses e nós como viseenses sentimos que a colocação dessa afirmação na Moção pode 
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efetivamente fazer com que essa Moção não seja aprovada. É um apelo que se faz, julgo que 
a história teve o seu momento, e por isso mesmo o tempo histórico já também o demonstrou 
que não é assim na cidade, não vale a pena continuar a insistir numa matéria que não é 
sequer factual e verdadeira. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- SETE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES (CDU): 
Cumprimentar todas as pessoas aqui presentes. Muito bom dia a todos. Relativamente à 
Moção aqui apresentada pelo Senhor Deputado do Bloco de Esquerda, dizer que, eu creio 
que há aqui três questões em causa: Uma é a causa em si, e relativamente a essa, obviamente 
que a CDU tem dado provas de que tem lutado pela igualdade nomeadamente nesta matéria, 
portanto, não temos qualquer dúvida em de facto, enfim, considerar que é pertinente que a 
causa seja trazida aqui, é uma causa também nossa. Outra questão, é uma iniciativa muito 
concreta e muito particular que aqui vem, e o louvor é a essa iniciativa, ou a congratulação, 
enfim, perdoem-me a imprecisão da minha expressão, e uma terceira questão é de facto o 
conteúdo da Moção, e nessa matéria eu sinto-me identificada com as intervenções que aqui 
foram anteriormente feitas, portanto, se a Moção proposta a votação for exatamente nos 
termos em que está a nossa posição será de abstenção. Muito obrigada. -------------------------    
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Alberto Ascensão. ------------------------------------------------------------------
----- OITO – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA ASCENSÃO (PS): 
Cumprimento o Senhor Presidente da Mesa e na sua pessoa todos os demais intervenientes 
nesta Assembleia. Tudo o que havia para dizer sobre isto já foi aqui referido. Sublinho de 
alguma forma as intervenções do Deputado do CDS/PP o Dr. Francisco, e de facto, estamos 
absolutamente de acordo com o objetivo do Voto de Congratulação no seu conteúdo, não 
podemos de facto deixar que se ponha em causa Viseu e as suas gentes que têm uma forma 
de estar e de pensar sobre isto, que não é aquela que está refletida, e como foi dito aqui, não 
é desejável que isto fique vincado numa Ata de uma Assembleia Municipal que é por 
definição a Casa da Democracia do Concelho de Viseu. Apelo ao Senhor Deputado do Bloco 
de Esquerda no sentido de reformular os considerandos da proposta que faz afim de que 
possamos sem nenhuma dúvida votar esta Recomendação. Muito obrigado. -------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção? Não havendo dava a palavra ao Deputado Jorge Gil. ---------------------
----- NOVE – O SENHOR DEPUTADO JORGE WOLFS GIL (BE): Agradeço imenso o 
feedback dos Deputados que decidiram falar, mas também não podia deixar de voltar a 
comentar precisamente a própria Moção, e gostaria de voltar a ler o parágrafo que gerou 
tanta controvérsia, que é então: “Também em 2018, a intolerância de algumas pessoas desta 
cidade também se expressou contra a primeira marcha LGBTI+ em Viseu, colando cartazes 
a dizer “Viseu – A Melhor Cidade para Viver… Sem Vocês”. Acho muito relevante 
precisamente o termo “algumas” e que aparentemente foi interpretado como uma 
generalização à cidade inteira, que claro, não é de todo o objetivo, nem pessoal, nem do 
Bloco de Esquerda. Posto isto, de forma resumida poderemos mudar a Moção de forma a 
retirar isto, se for esse o interesse, de forma a ser aprovada. Obrigado. -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: No fundo, vamos a ver se eu consigo 
aqui… o Voto de Congratulação é no fundo o último parágrafo? Podemos considerar assim? 
Retiramos os considerandos e vai em votação o último parágrafo, certo? Pronto. Então o 
que vamos então votar todos, o Voto de Congratulação, retirados os considerandos é: ------  
A Assembleia Municipal de Viseu, reunida na Aula Magna do Instituto Piaget em Sessão 
Ordinária no dia 29 de setembro de 2020, congratula-se com a realização da 3ª Marcha de 
Viseu pelos Direitos LGBTI+. É isto que está em votação, certo? Estamos todos de acordo? 
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Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso, foi aprovado o Voto de 
Congratulação nos exatos termos do último parágrafo. Certo? -------------------------------------
O Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Viseu Diamantino Amaral dos Santos do seu 
lugar solicita a palavra para fazer uma Declaração de Voto. ----------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: Tem a palavra. Só uma 
informação. Foi aprovado com três (3) votos contra e sete (7) abstenções. -------------------------
----- DEZ – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE VISEU 
DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Uma 
saudação muito especial ao Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal assim 
como às suas Secretárias também, Senhor Presidente da Câmara saúdo-o, como saúdo toda 
a Vereação, caras e caros Colegas desta Assembleia Municipal, Público em geral, 
Funcionários da Assembleia, a todos saúdo. ------------------------------------------------------------
Esta minha justificação ou esta minha Declaração de Voto em relação à tomada de posição 
que assumi tem a ver com uma circunstância tão simples quanto isto: Para mim que já vivo 
na Cidade de Viseu desde os 6 anos, e vivo com muito orgulho, vejo hoje esta cidade como 
sendo uma cidade tolerante, democrática, que aceita todos, e onde todos nós nos sentimos e 
vivemos bem, e não faz sentido na minha consciência estarmos aqui a congratularmo-nos 
com manifestações que aconteceram ou que vão acontecer, a fazê-lo, teríamos que fazê-lo 
com tantas outras que acontecem na nossa cidade que felizmente é como digo uma cidade 
de cidadãos, uma cidade de cidadania, e é nela que eu me vejo e revejo e vivo sem nenhum 
constrangimento. Obrigado. -------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor. Há aqui uma 
Saudação à Escola Pública, já foi feita a introdução de parte por o Senhor Deputado, e eu 
vou ler a parte final. -----------------------------------------------------------------------------------------   
Assim, a Assembleia Municipal de Viseu reunida a 29 de Setembro de 2020, ao abrigo do 
artigo 25.º, n.º 2, alíneas j) e k) do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, delibera:  
�����������	
�
��
���������������������������	�
������������������������
������
����������
������
��������
�����������������������������
��������������������
�����������
������
����
���
����������
�������
 �������������!���

�����
��"��������������������������������������������� 
�����������������������������������������������
��
���
��������������������������������������
�������������#�
�������������
�������
�������� �����
�����
��������� $ 
����������
���
�����
���������	�
��%������������������������������������������������������������������������������������������������� 
&�����������������
���������������'�
������������������������	�
�����������
�������������
( ������������������������������������� �������������������������������
������������
��
��� )��
����%� �������������������������������������������������������������������������������������������������
����� ��� �
��������� ��� ������ ����� *�
��%� +���� ��������� 
�����
�,� -��� �� �������� ��
&��������.
��������
���%�����������������������������������������������������������������������������������
������/01��2�(���03/4(�&��5-(&(�*(46(�.67/*�0(�&��*(-/���64���8)&59:�
(����
��������������������������������*�
����;������������	�
���'���;��'�
��������
��������
��� ����
��
���
�� ���������� ���
������ �� ������������ '��� �<�� ������������ ���
�=������
���
������
��
����
������������

>���'���������<���
���������
�����������;����������
���� ���� ;� �������� ������� '��� ��� ����

>��� ����#��
�� ��!��� ����

>��� ��� �� ����
��
���
���
�%�0��� ;� �������?������������������� ��������� �� ����������������������'��� ���
��
�����
���
>������������������!��������	�������������

>���'����������
�����'����������
�
����� '��� ���� ���� ��� ������ �� ���� ��� �����
������ ��'�
��� '��� ���� ��� ��
����
>���
���
���
���� ������������� ��� �������� �
���
>��� ��� '��� ��� ������������ �
���� �� �����
������������������������� ����������� ��������������=���������������������������������
���'�����������������������#��
�����������������'����������
��������������� ��
�������������
�������������������������	����������'��������
�������������������������=# �����������
'����
���������������'�������������������������������
������
������������'������������������



  300 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

������������� �� ��� ����
����
��� �
���� �� ����� �	������������ 
���
������ ����������� ������
�
���
��%� 3�� ������������� ��
���� ������� �
���
>��� '��� ���� ��� ���� ������� ���������
�����
���������'�
���'��������������

>���������	����������������%�/����$��
��������������
��
�� �����
������ �������� 
���:� '��
=������ '��� ��������� ���� ���� �
 
��
������ ��� ������
���
����$�
����������������������#�����������������
����
�
��������������������@
�������
�����$����
��������
�����������
�����������
����������*�
���'����'�
�;�����
���������������&��������
���A����������'����������'�������
���������$���� ������� ������� ����������
��
����
�����
�$���� ����������
���B�������� �������
���������������
���������������'���;���	���������
�����#�������������'��� �������������
��
���
����������
���� ��	�������������������	�
���
�<����$�
�����������������
���'������������������!���������
����������C�
���������!����
����
��	������� '������ �� ���� ���� ����
��
���
�� ��� �����
��� ���� �<�� '���'���� �����
���
����
 ��� �����
�������� �� ����� �
���
��� '������ ���� �������� ��� �
���%� ���������� �� �������
��	�
����������������'������������
����������
�����
�������
�������������=���'����
�������
������������
��
���
���<��'��������������
�����������������;�
�������������������������������
�������
����������'�����������
������������
��
���
�������
��
������� ��
�%��������������������
*�
����	�
 ���%�����������������������������������������������������������������������������������������������
������*��(�2�/���03/4��4��6&�0-��&(�*��(:�/	�
 ������������&�������%�*�
��
�� ����
�������
��,�-���������������&��������4�
�*���
��%��������������������������������������
������&/1��2�/���03/4�&��5-(&/�456�(0-D06/�&(�)451�*(4-60��8��9:�A���
�
�������������������%������������
���������*�������������
���������������
���������)C������
@������������@��������������������&���������*��
�
��
����������������
����������E������
��	�
������ �������(��
��������'������������������
���������������%������	��������������������
������'�����������
��F�*�
����������������������������'���
����
=����� 
������'���������
�
�$� �� ������� ��	�
���� ������ ������ ��� ����

��� ��	�
���� ��� ���� ����
���  ����� '���
����������������'�
���'���������������
����������	������������
��������
��
�������������
���� <��
�����������'���
����
=���������������'��������������	�
����	�
�����������������
	������������'�����������������
��
����������������� <��
������
��������������
������
��
�
 �����'���� ���� �
���
���� '��� ������� ��
� ���'���'�����������$�� ��������������
����
��������������
�	����������������������������	�������� 
���
������
 ��������������
��
�������������������������������������
��
���'����
�������	�����������������
��������	���
��������������������������	�
���������������
����������������
��
���
�������������������������
���#�
���'�����������������
����
��� �����������'��������
��
��������
'������������ 
���%�
�����$�
����'������'���
���
���%�*�
����	�
 ���%�������������������������������������������������������
������*��(�2�/���03/4��4��6&�0-��&(�*��(:�/	�
 �����������&�������%�0������
��
������������
�������������������������

>���������������F�����
��%�+�����������������
���*�
��,� +���� ����� ������,� +���� ��� �	��;�,� ���� ����� ���	� 
����

�� ���� 
�
�� ����

����������� ������������������������������������������������������������������������������������������������������
���������	��
����
��������
�����������
��������
���������
�������������
����
�
����
���

������
�����
�������������������������������������������
�%������������������������������������������
�����������	��
����
�������
����
������
�����
����������������:������	��%�-������������%��
������ -4�1�� 2� /� ��03/4� �4��6&�0-�� &(� E50-(� &�� .4�G5��6(� &�� @6��5�
&6(*(0-60/�(*(4(7�&/���(0-/��8��&H��&9:������������
���������
������'������
�
����������������
������������������
�����
�������'�������������������
����
��;�
��%�2
.�
���� ���	;�� ���� �� ��� ������
������ ��� ������ ���'��� ���	;�� ��
� ���������� ��
�	�
�������'����������
���� 
�����C��
��������������	�
����������'������������'�
����
�������������'���;������������
������'��������=������������	;�������������������������
���	������������������������������
������������ ���������'������'�����������
��������
����������������
��'�����������������
�������
�����	����
��%�/	�
 ���%�������������������������
������*��(�2�/���03/4��4��6&�0-��&(�*��(:�/	�
 ���������������
���������E����%�
I����� ������ F� ������ *�
���� ���� *�
��� J)������ �� ��������� ��� ���

��� 
��
����� ����



  301 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

����
�����������))&4��������
���
��

�������
�������4� 
>���(��
�
�����
��K%�����������������
(��
�����(����	��
��*��
�
�������@
��������
�����L����������	������LMLM������	�
 �����
���
 ��LN%O���%O�L����#�����!9���P9����(��=��6����7�
��%O�QNHLM�R������L���������	�������
	���:�� 
*��
��������
�����C��
����������������������

���
��
�������������
�����������))&4�������
����
�������&7��O�LQHLMLM������7�
��O�RQHLMLM�����Q����( ����"������������������������������������� 
6��
��
��!���������$� �������4���	�
��������'������������������
�����
������������#��������
������������
���
��

�������
�������4� 
>���(��
�
�����
��������
��������)����
��

���������
��QS%� ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Alguém quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Francisco Mendes da Silva. ------
----- CATORZE – O SENHOR DEPUTADO FRANCISCO ANDRÉ DINIS REIS MENDES 
DA SILVA (CDS/PP): Muito obrigado Senhor Presidente. Enfim, só para esclarecer a razão 
pela qual não votarei favoravelmente esta Moção, porque apesar da minha intervenção 
anterior, esta Moção tem no seu conteúdo dois aspetos com os quais eu não concordo. Em 
primeiro lugar o incentivo à Regionalização, e como eu disse na minha intervenção, não só 
não tenho uma posição formada ainda sobre isso, como julgo que não terei antes de ver 
qualquer modelo concreto que se coloque em cima da mesa, porque, a Regionalização é um 
ideal, mas só com modelos específicos é que nós conseguimos verdadeiramente discuti-la. E, 
em segundo lugar a ideia que está nos considerandos de que as CCDR’s não são um 
organismo democrático. Eu entendo que têm toda a justificação democrática e são 
inteiramente democráticos. São órgãos que estão na dependência de uma tutela politica com 
representatividade e legitimidade democrática e, portanto, não há nenhum problema 
quanto a isso, o meu problema é com o processo, que é um processo que subverte a 
democracia no sentido em que se diz democrático, sendo muito pelo contrário exatamente o 
oposto, e, portanto, esse é que é o meu problema. Eu preferia que tudo ficasse como está, é 
muito mais democrático, muito mais transparentemente democrático as coisas como estão, 
sabemos quem manda, e sabemos qual é a sua legitimidade democrática do que um 
simulacro de democracia que nos querem fazer agora. Até me podiam dizer: bem, se é só 
um simulacro de democracia, e se ficamos basicamente na mesma não há nenhum problema. 
Há, porque de cada vez que se tenta enganar o povo há uma subversão e uma desvalorização 
do ideal democrático, e é por isso que eu estou contra este processo, mas não posso votar 
favoravelmente pelas razões que apontei esta Moção. Muito obrigado. --------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------
----- QUINZE – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito brevemente apenas para dizer que votaremos favoravelmente esta Moção por 
uma questão que é para nós de princípio. Ela vem de facto ao encontro daquilo que são 
convicções nossas, e, enfim, posicionamentos que temos tido, e são princípios que temos. De 
facto, entendemos que as CCDR’s não podem de forma nenhuma substituir Regiões nem a 
Regionalização, e este processo é aquilo que conduz, e, entendemos que de facto isto é um 
simulacro de legitimidade democrática com o qual não podemos de maneira nenhuma estar 
de acordo. Muito obrigada. --------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Portugal. --------------------------------------------------------------------
----- DEZASSEIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Público 
em geral, Senhores Funcionários. O Partido Socialista votará contra esta Moção, no entanto 
consideramos que, de certa forma, e cumprindo a Lei, não há aqui nada que não seja 
democrático neste processo, outras questões são os entendimentos políticos que possa haver, 
isso são questões que penso não poderemos estar agora aqui a discutir, embora possamos ter 
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uma apreciação, e, além do mais, nós fomos eleitos democraticamente e representamos uma 
região. Portanto, era só isto Senhor Presidente. -------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Mais 
alguma intervenção? Tem a palavra o Deputado Pedro Alves. -------------------------------------
----- DEZASSETE – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Reitero os cumprimentos. Senhor Presidente, o PSD naturalmente que vai votar 
contra esta Moção. Se fizermos uma avaliação, uma reflexão sobre o modelo que está em 
causa para a governabilidade das CCDR’s, poderemos certamente todos pensar diferente, 
julgo que este processo é sobretudo um primeiro passo que se dá forte relativamente ao 
processo de descentralização que todos nós desejamos, e com isso, sendo o PSD um partido 
municipalista este processo também acaba por permitir um maior reforço e envolvimento 
das autarquias no processo. Poderemos discutir se o universo eleitoral é suficiente para 
reforçar ou valorizar o papel das CCDR’s, poderíamos discutir aqui inclusivé se se trata de 
uma farsa ou não uma vez que o Presidente passará a responder na mesma perante o 
Governo, tudo isto é discutível, no entanto o passo que hoje estamos a dar é o passo de uma 
reivindicação há muito reclamada por todos nós, que é o passo da descentralização, e nesse 
sentido julgo que, os dois maiores partidos aqui representados também apostam nesta 
gestão de proximidade, neste devolver de competências do Poder Central a organismos mais 
próximos, sejam eles regionais, sejam eles municipais, e por essa mesma razão o PSD irá 
votar contra.---------------------------------------------------------------------------------------------------
-----  MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não há 
mais alguma intervenção? Iremos proceder à votação. Quem vota contra esta Moção? Quem 
se abstém? Quem vota a favor? Por isso, a Moção foi rejeitada com oito (8) abstenções, dois 

(2) votos a favor e trinta e quatro (34) votos contra. -----------------------------------------------------
Dava agora palavra ao Senhor Deputado Pedro Alves. ----------------------------------------------
----- DEZOITO – O SENHOR DEPUTADO PEDRO FILIPE DOS SANTOS ALVES 
(PPD/PSD): Reiterar os cumprimentos novamente. Hoje na qualidade de representante do 
PSD, não vimos aqui hoje discutir e agendar novamente discussões sobre infraestruturas, 
sobre questões da responsabilidade do Governo nomeadamente todas aquelas que se 
prendem com o investimento público. O que hoje o PSD traz a debate nesta Assembleia, são 
3 assuntos que são da responsabilidade do Governo e que demonstram bem a forma como 
o Governo e a esquerda têm feito as suas opções ao longo destes 5 anos. Vamos falar hoje 
dos resíduos urbanos, vamos falar de transportes escolares e vamos falar de portagens. ----
O Governo aprovou em Conselho de Ministros uma alteração ao regime geral dos resíduos 
aumentando o valor da taxa de gestão dos resíduos de 11 euros por tonelada para 22 euros 
por tonelada a partir de janeiro de 2021. Como é dito através do comunicado do Conselho 
de Ministros esta alteração resulta de um compromisso entre o Governo e a Assembleia da 
República no âmbito do Orçamento de Estado, ora, o mesmo é dizer que esta proposta 
resulta de um compromisso entre o PS, o Bloco de Esquerda, o PCP, PAN e PEV que 
viabilizaram o Orçamento, E, qual é a razão do aumento da taxa de resíduos? Dizem que é 
por questões de natureza ambiental de forma a incentivar à reciclagem. Pois bem, este é o 
truque do ilusionista em que o Governo mostra ao público com uma mão a sua faceta 
ambientalista, mas, a mão que faz o truque, a mão que esconde atrás das costas não tem 
qualquer objetivo ambiental. O aumento desta taxa vai ser todo ele direcionado para o 
Fundo Ambiental, Fundo este criado por este Governo em 2016 que servirá de veículo 
dissimulado para financiar os investimentos e os défices de exploração dos transportes 
públicos de Lisboa e do Porto. Através da duplicação do financiamento do Fundo Ambiental 
o Governo prepara-se uma vez mais tal como no passado para passar uma fatura a todo o 
país que não têm uma rede de transportes públicos como Lisboa e o Porto para pagar as 
derivas ideológicas que amarram a geringonça. Esta é que é a verdade da alteração da Taxa 
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de Resíduos. E, eu pergunto-lhe Senhor Presidente da Câmara: no passado nesta 
Assembleia houve quem se insurgisse por uma alteração à taxa das águas residuais por 
imposição da ERSAR. Então, e o que dizer agora desta decisão? Pergunto-lhe Senhor 
Presidente: qual é que é o impacto real desta medida na fatura dos viseenses? Qual o 
contributo que os viseenses vão dar para o ano aos transportes públicos de Lisboa e do 
Porto? Mais, já que os viseenses vão pagar a fatura, há alguma possibilidade de pelo menos 
o valor dessa taxa ficar comprometido em investimentos que potenciem a melhoria da 
qualidade de vida ambiental no nosso concelho? Ou o Fundo Ambiental ficará com poder 
discricionário do uso do valor dessa taxa? --------------------------------------------------------------
Quanto aos Transportes Escolares, outra questão não menos importante do que referi e que 
se prende então com esta matéria. As empresas de transportes foram agentes económicos 
cuja atividade teve um forte revés com a pandemia. As regras de transportes limitaram a 
dois terços o número de passageiros, o que obrigou muitas das vezes ao desdobramento de 
carreiras e que se traduziu numa necessidade do reforço da oferta e no aumento dos custos 
de exploração. Ao contrário dos grandes centros urbanos nós sabemos o quão difícil 
rentabilizar uma carreira de transportes ditos públicos. Esta realidade obriga, portanto, à 
necessidade de um pagamento por parte dos municípios às empresas de transporte de uma 
indemnização compensatória pelos prejuízos. Ora, perante este constrangimento, a pedido 
das autarquias e por reclamação dos utentes, o Governo em sede de Orçamento 
Suplementar decidiu atribuir 94 milhões de euros para reforço e reposição transportes 
escolares nas Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto e nas Comunidades Intermunicipais. 
Desses 94 milhões de euros, 90 milhões são para as Áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto 
e apenas 4 milhões para o resto do País, cabendo à CIM da Região de Viseu Dão Lafões 
cerca de 150 mil euros de 94 milhões para 14 concelhos. Esta é mais uma evidência de que o 
País inteiro está a pagar a fatura dos transportes públicos de Lisboa e Porto, e por isso, eu 
solicito ao Senhor Presidente que nos faça aqui o ponto de situação relativamente aos 
transportes escolares do Concelho de Viseu e da Região Dão Lafões. -----------------------------
Quanto às portagens, em especial da A24 e A25: Desde sempre que defendemos o principio 
do utilizador/pagador, temos consciência de que não há serviços grátis. É assim na 
Educação, na Saúde, na Água, na Energia e também naturalmente no Setor dos 
Transportes. Se se pode, portanto, usar a demagogia e o populismo em função das 
circunstâncias ou das conveniências eleitorais em matérias essenciais para a vida das 
pessoas e empresas, é também importante que haja sentido de responsabilidade quando tal 
é proferido por um Ministro do Governo. A Ministra da Coesão Territorial em janeiro 
garantiu que o Governo estava a ultimar uma proposta que permitisse uma diminuição 
significativa dos valores das portagens a pagar nas antigas SCUTS. Mais tarde, já em maio, 
em pleno Parlamento afirmou que se não houvesse redução das portagens este ano ela 
própria se demitiria do Governo. E, a última versão que soubemos este mês é que já não 
haverá redução das portagens este ano. É caso para dizer: isto, Minhas Senhoras e Meus 
Senhores, é brincar à coesão, é brincar com quem vive no interior, e como diz aí um 
humorista da praça, “isto é brincar com quem trabalha”. É importante que se perceba que 
as pessoas e as empresas precisam de previsibilidade para organizar as suas vidas, 
fundamentalmente no que diz respeito a despesas. Se é para diminuir o valor das portagens, 
que se diminua, mas que não se faça demagogia. Já percebemos também todos que 
certamente vamos pagar um contributo qualquer para um qualquer Fundo Ambiental para 
que esta medida possa ser executada. Por isso, questiono o Senhor Presidente, se tem alguma 
informação por parte da Senhora Ministra acerca da diminuição dos valores das portagens? 
Senhoras e Senhores Deputados, trouxe aqui dois assuntos que são da exclusiva 
responsabilidade do Governo e nada têm a ver com infraestruturas ou equipamentos, 
percebe-se claramente, quer por iniciativa legislativa do Governo, quer pela sua omissão, 
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Quando passa já cerca de um ano e meio desde que, de forma faustosa, a Câmara Municipal 
de Viseu implementou a MUV, e quando há cerca de uma semana entrou em vigor uma 
atualização dos horários dos autocarros, o Partido Socialista não poderia deixar de 
manifestar o seu desagrado pela forma discriminatória como algumas freguesias do nosso 
concelho estão a ser tratadas, em concreto Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita, Coutos de 
Viseu, e uma aldeia de São Cipriano e Vil de Souto, Passos. ---------------------------------------- 
Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita não são, de todo, abrangidas pela MUV, e Coutos de 
Viseu apenas foi contemplada com uma única linha, a 14, que só abrange um número 
reduzido de aldeias. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Os munícipes destas freguesias ficam à mercê dos poucos horários e parcas condições da 
Berrelhas e da União de Sátão. ----------------------------------------------------------------------------
É inquestionável que os pouquíssimos horários que existem não são de modo a satisfazer as 
necessidades dos trabalhadores, dos estudantes e dos idosos desta região. Aliás, há relatos 
de munícipes que se queixam que há estudantes a demorar mais de uma hora entre a Escola 
D. Duarte e a Várzea, é uma distância de 7 km. E sendo poucos horários, alguns nem são 
cumpridos, já que, por exemplo, há várias queixas de munícipes relativamente à STUV que 
às vezes decide não passar por dentro da aldeia de Mosteirinho e avança logo pela variante, 
deixando apeados os cidadãos. ---------------------------------------------------------------------------- 
Acresce ainda que, há cerca de dois anos, este executivo foi interpelado por munícipes no 
sentido de passar um autocarro por Passos de S. Cipriano, passando por Mosteirinho para 
Viseu. Até hoje, os munícipes continuam à espera e esta aldeia continua a estar votada ao 
esquecimento por parte do Executivo! ------------------------------------------------------------------- 
Minhas Senhoras e Meus Senhores, caso alguns tenham esquecido a geografia do nosso 
concelho, recordo que estas freguesias fazem parte do concelho de Viseu, os munícipes 
pagam os seus impostos como qualquer outro cidadão deste concelho e têm que ser tratados 
com igualdade. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Partido Socialista exige, assim, explicações do porquê deste tratamento discriminatório e 
injustificável e requer, o mais breve possível, que sejam criadas linhas MUV que sirvam 
todos os munícipes das uniões de freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita, São 
Cipriano e Vil de Souto, e Coutos de Viseu. Só assim estaremos, verdadeiramente, a 
trabalhar em prol dos viseenses! -------------------------------------------------------------------------- 
Obrigada! ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Sofia Mesquita. ---------------------------------------------------------------------
----- VINTE – A SENHORA DEPUTADA SOFIA DANIELA PEREIRA MESQUITA 
(PPD/PSD):Bom dia. Queria começar por cumprimentar o Senhor Presidente da Mesa e 
restantes Membros da Mesa, Senhor Presidente da Câmara, Senhores e Senhoras 
Vereadoras, Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, Comunicação 
Social. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Quero iniciar a minha intervenção com uma boa noticia. ------------------------------------------- 
Finalmente vão avançar as obras de requalificação do serviço de urgência polivalente do 
Centro Hospitalar Tondela Viseu. Com a dispensa de visto prévio por parte do Tribunal de 
Contas será possível consignar a obra e iniciá-la. Lamentamos é todo o atraso e todos os 
episódios que se registaram nestes últimos 4 anos que protelaram a obra, tendo implicado 
graves consequências no acesso à saúde e na qualidade dos serviços. Este projeto por nós 
tantas vezes defendido e exigido nesta Assembleia Municipal visa viabilizar uma melhoria 
de resposta na prestação de cuidados à população possibilitando o atendimento diário de 
mais especialidades e aumentando a capacidade de resposta em picos de grande afluência 
como são os meses de outono/inverno. ------------------------------------------------------------------- 
Dirijo também uma palavra de apreço para a CIM Dão Lafões por terem tomado este tema 
como uma prioridade e por múltiplas e constantes vezes terem pressionado e reivindicado 
um início urgente destas obras que vão ter um impacto positivo nas necessidades da 
população de toda a zona interior e que irão permitir a médio prazo diluir as assimetrias 
territoriais quer em termos de tempos de espera quer em acesso assistencial diferenciado. - 
Com estas boas noticias vêm também outras menos boas, ou deva dizer não vêm qualquer 
tipo de novas notícias. O projeto do Centro Oncológico é ainda uma tábua rasa. Há anos 
que andamos a reivindicar um Centro Oncológico neste Hospital. Foram já inúmeras as 
moções aqui apresentadas, inúmeras as promessas feitas pela Ministra da Saúde que vai ser 
elaborado um projeto. Um projeto para um Centro Oncológico. Um projeto para uma 
Unidade de Radioterapia que irá evoluir para um Centro Oncológico. Temo-nos ficado por 
promessas de projetos de qualquer coisa que irá eventualmente acontecer. E, no entretanto 
o que temos é apenas uma placa a identificar o local e o doloroso deslocamento de doentes 
oncológicos para Coimbra. Esta organização afeta profundamente a qualidade de vida 
destes doentes e das suas famílias. E é por estas pessoas que não deixaremos de nos debater 
pela construção de um Centro Oncológico em todas as suas valências (radioterapia, 
medicina nuclear e hemato-oncologia). ------------------------------------------------------------------ 
Há ainda um outro assunto que nos cria muita preocupação. Enfrentamos neste momento 
a pandemia do século. Todos os profissionais de saúde têm feito um esforço desmedido para 
que nada falte e para não falharem aos doentes que os procuram a precisar de ajuda. E falo 
de doentes expostos ou suspeitos de estarem infetados com Covid 19 assim como todas as 
outras doenças que carecem de assistência. Este é o verdadeiro desafio: como gerir as 
instituições de saúde de forma a continuarem a dar resposta aos casos que já anteriormente 
preenchiam as urgências, completavam as vagas dos internamentos, de consultas e tempos 
de cirurgias ao mesmo tempo que se lida com uma pandemia desta envergadura. ------------ 
Todos os profissionais quer hospitalares quer dos cuidados de saúde primário têm lutado 
com recursos muito diminutos quer materiais, quer de infraestruturas, com défice de 
pessoal, assegurando turnos e horas extra para que a nossa população possa ser atendida e 
tratada da melhor forma possível nesta conjetura. Diria até que é um milagre que o Hospital 
e os Centros de Saúde consigam fazer tanto com tão pouco. ---------------------------------------- 
A falta de investimento no CHTV é notória! Continuamos a aguardar que sejam criadas 
condições para que o hospital esteja preparado com um laboratório de biologia molecular 
capacitado para a realização de testes à Covid 19. Ao fim de todos estes meses o CHTV 
continua dependente de terceiros para a realização dos testes o que é inadmissível. A falta 
desta valência comporta um atraso de diagnóstico que invariavelmente se traduz numa 
maior pressão sobre os serviços, principalmente sobre o serviço de urgência com o seu 
espaço e vagas limitadas. ----------------------------------------------------------------------------------- 
A chegada dos meses mais frios traz novos desafios. Há inevitavelmente uma maior 
concentração das pessoas em espaços interiores e sem ventilação natural, criando condições 
ideais para o contágio. Para além disso é habitualmente uma época em que aumenta a 
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procura das urgências por quadros respiratórios ou doenças cardiovasculares. Em que a 
grande maioria dos doentes que recorrem aos cuidados de saúde apresentam sintomatologia 
do foro respiratório. E, sendo o quadro clínico de gripe, por exemplo, semelhante à Covid 
19, como dificuldades respiratórias, tosse e febre torna-se essencial estabelecer planos 
atempados de gestão de infraestruturas, de espaços e de atuação que permitam um 
diagnóstico célere e evitem a sobrelotação de forma a ser possível, com toda a segurança, 
dar resposta a todos os casos. ------------------------------------------------------------------------------ 
Este é o ponto que nos causa maior preocupação. Que investimento e medidas estão a ser 
tomadas para lidar com um aumento exponencial de doentes com sintomatologia 
respiratória suspeita que se dirigem aos estabelecimentos de saúde? Preocupa-nos a real 
capacidade dos cuidados intensivos para acolher doentes com teste Covid positivo. Neste 
momento existem 2 quartos de isolamento neste serviço. O que acontece se chegar um 3º 
doente com necessidades de ventilação mecânica? ---------------------------------------------------- 
Para além dos cuidados aos doentes também nos preocupa se há equipamentos de proteção 
individual suficientes para os profissionais. O primeiro ponto de atuação de qualquer 
prestação de auxílio é sempre a segurança individual. Um profissional que seja infetado 
deixa de poder tratar dos doentes que tem a seu encargo e contribui para um maior défice 
de profissionais num sistema já com carências. -------------------------------------------------------- 
É preciso termos medidas concretas, termos conhecimento da real capacidade dos serviços 
e abordar estas preocupações com seriedade tornando-as prioritárias. Temos de unir todos 
os esforços no combate a este flagelo que continua a afetar-nos a todos e a limitar toda a 
nossa vida diária. --------------------------------------------------------------------------------------------- 
Quero acabar a minha intervenção com um elogio ao trabalho que tem vindo a ser 
desenvolvido, no âmbito do combate à propagação da Covid 19, pela Autoridade de Saúde 
local do ACES Dão Lafões, na pessoa também do nosso Presidente de Mesa da Assembleia, 
Dr. Mota Faria, pelo esforço incansável que têm dedicado a toda a gestão e orientação de 
um processo extremamente sensível e desafiante que o controlo de uma pandemia envolve. 
Obrigada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Rui Martins. Só para dizer aos dois últimos Deputados, e pedia a vossa 
compreensão por causa dos tempos que já foram esgotados. ---------------------------------------
----- VINTE E UM – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ MARTINS (PS): 
Reitero os cumprimentos anteriores. -------------------------------------------------------------------- 
Caro Presidente da Autarquia de Viseu. Começo por felicitá-lo pela, tão aguardada, entrega 
dos Equipamentos Informáticos às Escolas de Viseu. No entanto, o compromisso assumido 
em abril, remetia para a entrega dos equipamentos aos alunos. Uma vez que não foram os 
alunos a receber os equipamentos, mas sim as escolas, deparamo-nos com mais um 
problema, isto é, na eventualidade de os nossos filhos e educandos terem que regressar à 
modalidade do Ensino à Distância, os equipamentos vão servir que alunos? Quais são os 
critérios de seleção? Ninguém ainda sabe as respostas a estas perguntas, nada foi dito às 
Escolas. Acrescento também que este arranque do novo ano letivo, sob a tutela de V. Exa, 
se iniciou com problemas, muitos deles expectáveis e, portanto, passíveis de serem 
minimizados, ou mesmo eliminados. Estes problemas prendem-se, sobretudo com a 
utilização das plataformas de transportes especiais e com a alimentação nas escolas. 
Quantas reclamações V. Exa, já recebeu, acerca destas temáticas? Os transportes estão 
desorganizados causando grandes transtornos aos Pais e Encarregados de Educação, bem 
como aos próprios funcionários das escolas, muitos deles sob a sua alçada, refletindo-se 
depois na maneira pouco tolerante, como estes encaram as atividades diárias inerentes ao 
exercício das suas profissões. Relativamente à alimentação nas escolas, continuam a 
verificar-se incumprimentos ao nível dos contratos celebrados com a ITAU, empresa 
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fornecedora da alimentação. Este contrato prevê que um colaborador da ITAU acompanhe 
a refeição dos alunos. O rácio previsto no contrato é de 1 funcionário da ITAU por cada 22 
alunos. Está-se a cumprir? Não! Este incumprimento implica que um Assistente 
Operacional da Escola assuma esse papel, ocupando horas que, como se sabe, fazem falta 
para outras atividades fundamentais, tais como a limpeza e higienização dos espaços e 
equipamentos. Em setembro, e à data do início do ano letivo, pouco ou nada estava 
preparado pela Autarquia, ao nível do Plano de contingência. A sinalética para as escolas 
foi disponibilizada em cima da hora, tendo mais uma vez, os profissionais da educação 
concertado esforços, “pro bono”, de forma a assegurar que o regresso do ensino presencial, 
se realizasse com os menores constrangimentos possíveis. Já agora, e ainda neste âmbito, 
pergunto se, em caso de um eventual surto, ou surtos, nas escolas, V. Exa. consegue 
assegurar o número adequado de Assistentes Operacionais para corresponder às 
necessidades, ou se pelo contrário, e contra tudo o que é desejável, as escolas terão que 
fechar? Para finalizar, acrescento que houve relatos da falta de produtos próprios para 
higienização das mãos, em escolas do 1º ciclo. Muito obrigado. ------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Ana Paula Santana. ---------------------------------------------------------------- 
Agradecia que não houvesse comentários. --------------------------------------------------------------
----- VINTE E DOIS – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA FIGUEIREDO SIMÕES 
GOMES SANTANA (PPD/PSD): Muito bom dia a todos. Senhor Presidente da Mesa, 
restantes Membros, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, caros Colegas, 
Senhores Presidentes da Junta, Comunicação Social e todos os outros aqui presentes. -------
O motivo que me trouxe aqui foi apenas para fazer ao Senhor Presidente da Câmara uma 
pergunta, porque tenho observado algumas notícias que correm, alguns comentários que 
ouço na rua quanto à questão das árvores e à sua gestão naquilo que é o seu crescimento, a 
sua plantação e o seu abate. Senhor Presidente da Câmara, por favor diga-nos com clareza 
para evitar comentários desagradáveis, outros até provavelmente corretos, não sabemos, 
diga-nos com precisão que tipo de postura, que política, que métodos, que rigor é que utiliza 
nesta metodologia, quer na plantação, quer no abate, quer na manutenção. E, já agora 
Senhor Presidente deixo-lhe aqui um pedido, e peço desculpa de o fazer aqui, mas é 
importante. Em frente à minha porta, Avenida 25 de Abril, 147 - B, há lá uma tília que está 
completamente oca. Senhor Presidente, por favor, mande lá alguém abatê-la. Eu não sou 
técnica, mas a postura que eu adoto e a dos meus vizinhos, é que sempre que chove vamos 
mudar os nossos carros com receio que a mesma tombe. Peço-lhe é um favor, como tem 
feito, plante de imediato. Depois também, gostaria muito, se calhar eu também peco por 
omissão porque eu deveria se calhar também fazê-lo em termos de denúncia. Em frente ao 
meu escritório também, na Avenida Infante D. Henrique há uma árvore que os seus serviços 
já plantaram umas quatro ou cinco vezes, e há pessoas que a arrancam para poder 
estacionar ali a sua carrinha em cima daquele canteiro, o que também é lamentável, e esses 
casos eu também gostaria de os ver denunciados, se calhar eu também tenho que ser mais 
proativa nisso. Muito obrigada. ---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Dava a 
palavra ao Senhor Presidente da Câmara para informar e responder aos Senhores 
Deputados. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Bom dia a todas e a 
todos. Cumprimento o Senhor Presidente da Assembleia e a Mesa, cumprimento também a 
Senhora Vice-Presidente, as Senhoras e os Senhores Vereadores, cumprimento os Senhores 
Presidentes de Junta, os Membros da Assembleia Municipal, todos os presentes. Permitam-
me que faça aqui uma saudação inicial à Escola que nos recebe, o Instituto Piaget, que 
efetivamente neste período complexo que estamos a viver acabou por se transformar um 
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bocadinho na sede desta Assembleia Municipal. Permitam-me também que nas pessoas do 
Dr. Paulo Alves e também do Professor Oliveira Cruz faça este agradecimento, 
cumprimentar também o Senhor Presidente da Junta de Lordosa Carlos Correia que acaba 
por nos acolher aqui ultimamente nestas Assembleias, e permitam-me também que faça 
aqui uma referência a uma pessoa para lhe transmitir força ao nosso Presidente da Junta 
de Ranhados Luís Filipe, que está, enfim, a recuperar de um problema muito grave de 
saúde, mas acho que se lhe mandarmos daqui uma força ele vai senti-la não é, e que o vai 
ajudar a ultrapassar ainda mais rapidamente o problema. Para já, já é um milagre ele estar 
vivo e a recuperar, mas não queria deixar de lhe fazer aqui uma referência porque sei que 
também estou, até pelos acenos de cabeça que vejo, que estou a expressar um sentimento 
comum a todos os presentes. Deixar também uma nota sobre o dia 21 de Setembro, 
efetivamente comemorámo-lo nos moldes que os podíamos comemorar, com simplicidade, 
mas não deixando de assinalar o dia que é o Dia da Cidade, e, também quero-vos dizer que 
com a presença do Senhor Presidente da Assembleia Municipal também, na última sexta-
feira entregámos as distinções aos nossos trabalhadores. Já agora deixei-me que faça aqui 
uma referência. Faz hoje 7 anos que alguns de nós fomos eleitos para os diferentes órgãos 
do Poder Local do Município de Viseu. Eu acho que qualquer um dos que faz hoje 7 anos 
que foi eleito sentirá o orgulho de representar os munícipes de Viseu, e sentirá orgulho do 
trabalho que temos vindo a desenvolver ao longo destes 7 anos, embora a tomada de posse 
tivesse ocorrido um mês depois. ---------------------------------------------------------------------------
Queria obviamente não deixar de falar aqui algumas coisas, enfim, os Senhores Deputados 
receberam também um exemplar da Revista Municipal, tive o cuidado de vos distribuir, 
bem como o folheto do regresso às aulas, é mais alguma informação que fica. Deixar também 
como posição de princípio do município em relação a esta questão da possível reversão das 
Juntas de Freguesia, que a postura do município será sempre… para já temos dois pedidos, 
Boas Aldeia e Farminhão, provavelmente também a legislação não vai estar pronta a tempo 
deste assunto poder ser tratado antes das últimas eleições autárquicas, mas o princípio será 
sempre de respeitar a vontade dos cidadãos, e de poder, nos casos em que isso se justificar, 
efetivamente fazer essa reversão. -------------------------------------------------------------------------
Passando agora aos pontos que foram aqui trazidos, começava exatamente pela abertura do 
ano escolar. Este é de facto o ano escolar mais difícil que alguma vez tivemos, porque em 
bom rigor, nunca preparámos um ano escolar com esta ameaça da pandemia, não deixando 
de fazer aqui um juízo de princípio que acho que o ano escolar tinha que voltar outra vez 
ao regime presencial independentemente de todas as vicissitudes dos riscos que estamos a 
correr. Todos nós estamos a viver uma situação nova, uma situação que vivemos há mais de 
6 meses, aliás, permita-me que diga Senhor Deputado Alberto Ascensão a injustiça da sua 
intervenção. É de facto muito injusto para todas as pessoas que estão envolvidas, têm sido 7 
dias por semana, 24 horas por dia, olhe, personalizados no nosso Presidente da Assembleia 
Municipal ao nível dos serviços de saúde que tudo têm feito, personalizados no Hospital de 
S. Teotónio onde tudo tem sido feito, mas também personalizados na Autarquia em que nos 
diferentes serviços e com o envolvimento, enfim, desde a Proteção Civil à Educação, a esta 
equipa que aqui está consigo, todos nós temos dado o nosso melhor, portanto, é de uma 
enorme injustiça. É sempre aquela velha máxima: Com o Governo está sempre tudo bem, 
mas com a Autarquia está sempre tudo mal. Nós também já estamos habituados a esse tipo 
de comportamentos, e muitas vezes ao desconhecimento daquilo que está a ser feito no 
terreno, porque efetivamente nós não temos utilizado a filosofia da política espetáculo no 
combate à pandemia, antes pelo contrário, temos tido o trabalho da formiguinha, aquele 
que não se vê, desde logo na prevenção por exemplo nos Planos de Contingência nas IPSS. 
Pergunto-lhe: Quem é que andou pelas IPSS já várias vezes a poder ajudar as IPSS a rever 
os seus Planos de Contingência? Injustiça para com os Senhores Presidentes de Junta que 
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em todas as circunstâncias têm respondido na proximidade às diferentes questões, não 
andamos é de facto todos os dias nos telejornais e nos jornais a dizer o que é que andamos a 
fazer, porque efetivamente, olhe, tenho é muito orgulho, tenho dito isso na Comissão 
Municipal de Proteção Civil, onde estão representadas todas as forças, tenho elogiado a 
colaboração estreita entre todas as forças que fazem parte da Comissão Municipal de 
Proteção Civil. A única critica que temos feito, mas é comum, não é só da Câmara, é 
exatamente ao comportamento das Segurança Social, em que, se fossemos estar à espera do 
comboio da Segurança Social, chegávamos atrasados a todas as estações, e talvez tivesse sido 
mais justo da parte do Senhor Deputado vir aqui exatamente nessa postura, dizer assim: 
estamos todos a lutar pelo mesmo fim, não se pode exigir mais do que aquilo que se exige, 
acho que todos temos feito no terreno o que está ao nosso alcance, aliás, nunca falei tantas 
vezes com o Dr. Mota Faria como nos últimos dias, não passamos um único dia que não 
falemos, alguns 6 ou 7 vezes por dia. A articulação tem sido uma articulação de 
proximidade, portanto, acho de uma enorme injustiça para com os meus filhos, para com a 
minha família, para com todas as mil pessoas que trabalham na Autarquia, é de uma enorme 
injustiça a intervenção do Senhor Deputado Alberto Ascensão, que denota mais uma vez 
que prefere fazer política partidária a pôr-se do lado do concelho, mas fica o registo, 
também já estamos habituados a que isso seja feito dessa maneira. -----------------------
Voltando à questão educativa, obviamente que este é um ano muito complexo, não só por 
articulação difícil, as realidades …  a Senhora Deputada do Partido Comunista referia as 
condições nalgumas escolas. De facto, eu também as visitei, até antes da abertura do ano 
escolar, e eu próprio fiz esse comentário, estas escolas nestes termos com o número de alunos 
… a minha filha está a frequentar aulas com 29 pessoas dentro de uma sala de aulas, e em 
salas muito exíguas. São as instalações que nós temos, quer dizer, não há situações ideais, 
teríamos que ter construído efetivamente mais escolas, só essa solução seria … obviamente 
que no ano passado quando tivemos só uma parte dos alunos a terem aulas presenciais foi 
mais fácil, porque ativámos a Escola Grão Vasco para receber os alunos da Alves Martins, 
este ano isso não era possível, nós estamos a falar de mais de 17 mil alunos, quase 17 mil e 
quinhentos alunos que regressaram às aulas, mais os 6 mil e tal do Ensino Superior  que 
estão a regressar agora brevemente, a verdade é que procurámos fazer, e quero aqui elogiar 
o comportamento, a abnegação, o trabalho coordenado pela Senhora Vereadora da 
Educação a Engenheira Cristina Brasete que tudo tem feito, tudo tem dado para que 
efetivamente as coisas possam correr da melhor maneira. Até na questão dos Assistentes 
Operacionais, eu estava há bocado a ouvir o Senhor Deputado Rui Martins e percebi que a 
sua intervenção era para o Governo porque a responsabilidade da Autarquia é nos jardins 
de infância, e de facto nos nossos jardins de infância tudo esteve feito e preparado com 
tempo, e alocámos aos jardins de infância exatamente aquilo que eram os funcionários que 
tinham que estar alocados, agora, quem está em falha e quem sistematicamente chega 
atrasado é exatamente o Governo. Nós temos neste momento 223 Assistentes Operacionais, 
145 nos jardins de infância porque foi necessário reforçá-los, até por razões de segurança 
como é óbvio, mesmo assim dispensámos 74 para o 1º Ciclo, e neste momento em articulação 
com os Senhores Presidentes de Junta e com outros, estamos a fazer aquilo que o Governo 
não tinha feito, ou que não fez, e estivemos até à última hora à espera que o Governo 
reforçasse os Assistente Operacionais, e está a Autarquia neste momento a contratar em 
algumas situações por regime de horas, pelas diferentes circunstâncias, para conseguir 
colmatar falhas que vêm da parte do Governo, estamos a falar de 35 Assistentes 
Operacionais que neste momento temos vindo a contratar para suprir as falhas do próprio 
Governo, e, portanto, seguramente que todas as falhas que o Senhor Deputado Rui Martins 
falou aqui, eu redireciono-as todas para o Governo. Em relação aos tablets também está 
enganado. Os tablets sempre foram comprados, e já estavam previstos no nosso plano e 
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sempre estiveram. Foram entregues aos Agrupamentos Escolares para distribuírem mais 2 
a 3 tablets por sala de aula, esse foi sempre o princípio, nunca houve aqui um princípio de 
entregar pessoalmente aos cidadãos. Se tivermos que ir para o Plano B, de voltarmos outra 
vez a ter aulas à distância, cada Agrupamento Escolar saberá gerir na proximidade e com 
o conhecimento prático como é que o vai fazer, por outro lado também estamos à espera do 
Investimento Tecnológico, esqueceu-se de referir que o Governo também prometeu que este 
ano letivo já iria abrir com o reforço de meios tecnológicos, e não se percebeu, veio agora 
há dias o Primeiro-Ministro dizer que os concursos estavam atrasados e que talvez lá para 
o inicio do ano tenhamos esse reforço. De facto, estamos habituados a dois pesos e duas 
medidas, da Autarquia tudo se exige, do Governo tudo se desculpa, mas também já estamos 
habituados a esse comportamento. Referir também que obviamente está aí, por isso é que 
tive o cuidado também de entregar aos Senhores Membros da Assembleia Municipal um 
folheto com toda a síntese daquilo que iremos fazer, o nosso ano letivo foi todo preparado e 
todo perspetivado com pormenor, e desde a pintura de muitas salas de aulas para efeitos de 
higienização, desde os termómetros que não estavam previstos mas nós entendemos colocá-
los em cada uma das escolas, às máscaras, à sinalética, ou da tal sinalética que não éramos 
obrigados porque não é da nossa competência, não deixámos de produzir também a 
sinalética para os  Agrupamentos para colocar nas suas escolas, e fizemo-lo com convicção 
porque sempre que o Estado Central não está presente nós substituímo-nos ao próprio 
Estado Central. Desde a aquisição de tabuleiros individuais para as refeições das crianças, 
enfim, foi de facto um trabalho árduo sempre feito em articulação com as Escolas, com os 
Agrupamentos e também com as Associações de Pais que têm sido aqui, como habitualmente 
um elemento imprescindível do ponto de vista do nosso trabalho. De facto, são 2 milhões de 
euros do ponto de vista do orçamento de investimento no ano escolar, que vão, uma grande 
fatia vai exatamente para os transportes escolares, e mais uma vez, e aqui, falando na 
intervenção do Senhor Deputado Pedro Alves, duplamente Deputado Pedro Alves, 
Deputado da Assembleia Municipal e da Assembleia da Republica, eu não podia estar mais 
de acordo e preocupado. Repare que recentemente o Governo definiu uma verba de 95 
milhões de euros para compensar as autarquias no domínio dos transportes, vejam lá como 
é que esta divisão foi feita: 90 milhões para Lisboa e Porto, 5 milhões para o resto do país. 
Só o Município de Viseu, para que todos os Senhores Deputados conheçam, desde o início 
do ano até agora, tem sido nunca menos de 100 mil euros de compensações por mês que 
temos tido que alocar aos transportes, escolares e não escolares, portanto, só o Município de 
Viseu nestes 6 meses que já levamos de pandemia, já estamos a falar de 600 mil euros, o que 
significa que estamos a falar mais ou menos de 1 milhão de euros só para este ano. Então, 
se pagarem 1 milhão de euros ao Município de Viseu dos 5 milhões que sobram, quanto é 
que sobra para Coimbra, para Braga, para Viana do Castelo e para todas as Capitais de 
Distrito, e já só estava aqui a ir para um critério de Capitais de Distrito, isto para dizer que 
efetivamente mais uma vez continua-se a fazer discriminação dos territórios, e todas as 
verbas são canalizadas exatamente para Lisboa e Porto. --------------------------------------------
Já falámos também sobre os tablets, só na requalificação do Parque Escolar desde 2014 já 
foram reabilitados mais de 31 estabelecimentos, com certeza já se esqueceram da Escola 
Aquilino Ribeiro, já se esqueceram da reabilitação da Viriato e da Grão Vasco, da colocação 
dos painéis fotovoltaicos na Rolando de Oliveira, na Arnaldo Malho, em Jugueiros, no Viso, 
na Aquilino Ribeiro, na reabilitação da Escola Básica de Paradinha que está neste momento 
em fase de concurso para se iniciar obra, a terceira fase da Escola da Ribeira que está neste 
momento à espera de um visto do Tribunal de Contas para iniciarmos a terceira fase, aqui 
sim, também o acordo feito com o Governo para a remoção do amianto que vai-nos permitir 
chegar ao final deste ano, vamos fazer isto durante o período das férias do Natal, na D. 
Duarte e na Mundão também serão removidas as coberturas de amianto, e poderemos 
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finalmente dizer que Viseu não tem nenhuma escola com amianto, embora do ponto de vista 
daquelas escolas que eram da responsabilidade da autarquia já o tínhamos conseguido 
atingir no final do mandato anterior. --------------------------------------------------------------------
A verdade é que devíamos fazer aqui também um exercício, que é verificarmos como é que 
nos posicionamos hoje. Eu acho que toda a comunidade educativa, onde está a escola, onde 
está a autarquia, onde estão todos aqueles que participam, os pais, encarregados de 
educação, temos que estar orgulhosos do percurso que fizemos. A percentagem por exemplo 
dos percursos diretos de sucesso no Ensino Secundário foi de 58%, e no 3º Ciclo de 60%, 
ora, isto coloca Viseu no 2º e 3º lugar respetivamente no ranking nacional. Isto tem 
importância, isto é trabalho de uma comunidade, é um trabalho sério que tem vindo a ser 
feito no âmbito educativo, e referir que em 2014/2015 Viseu ocupava o 14º e o 7º lugar 
respetivamente, o que significa que fizemos aqui uma grande evolução. Por exemplo, ao 
nível da diminuição de taxas de retenção e desistência entre 2013 e 2017 passámos de 7.8% 
para 3.4%, ora, são de facto esforços e são resultados que temos vindo a atingir que não vale 
a pena estarmos a escamoteá-los e a desvalorizá-los, e portanto, sobre a questão educativa, 
dizer que, enfim, estamos a acompanhar o ano com a preocupação que temos, já com casos 
em escolas onde temos vindo a atuar, mas, como tenho dito, e nas conversas que mantenho 
todos os dias com o Dr. Mota Faria e também com a Engª Cristina Brasete, temos que atuar 
logo na primeira linha, aliás, eu acho que o grande mérito da nossa Autoridade de Saúde 
tem sido exatamente na identificação e rapidamente ir à procura das linhas de contágio, eu 
tenho que realçar e elogiar este trabalho de formiguinha que efetivamente tem vindo a ser 
feito. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Já falei também sobre as questões levantadas pelo Senhor Deputado Alberto Ascensão. Em 
relação à intervenção do Deputado Francisco Mendes da Silva, olhe, não podíamos estar 
mais de acordo. Na Associação Nacional de Municípios há duas pessoas que votaram contra 
o parecer positivo da Associação, foi este seu amigo e o meu colega de Aveiro Ribau Esteves, 
dois Vice-Presidentes que também achamos que este processo de eleição não faz sentido 
nenhum, é uma farsa, exatamente uma farsa, é no fundo mascarar de democrático um 
processo que não tem nada de democrático, porque a Assembleia que elege depois não vai 
fiscalizar, as pessoas vão ser eleitas e ficarão na dependência funcional do Governo. Não 
está aqui em causa a competência da candidata Isabel Damasceno, não podia estar mais de 
acordo porque acho que é a pessoa certa para o lugar, é claramente, não sou daqueles 
autarcas que se vai abster de votar, porque quando o povo me deu, enfim, a confiança, eu 
tenho que cumprir as Leis da República, e se há uma Lei aprovada que diz que passa a ser 
assim a eleição, não tenho mais nada que fazer do que cumprir essa mesma Lei mesmo que 
esteja em desacordo com ela, e estou completamente em desacordo, portanto, para lhe dizer 
que eu sou um regionalista convicto e sou daqueles que diz, que se de facto o modelo de 
desenvolvimento do país falhou, as assimetrias são cada vez maiores, 70% da população 
hoje está numa faixa litoral de 50 quilómetros, é porque o modelo centralista não resultou, 
então avance-se para a regionalização porque o poder de proximidade vai seguramente 
colmatar mais estas situações de fosso que se têm vindo a cavar. ----------------------------------
Dizer também ao Senhor Deputado Jorge Gil, e felicitá-lo também pela sua primeira 
participação nesta Assembleia Municipal, que também não aceito que se ponham rótulos à 
minha cidade, à nossa cidade, ao nosso concelho. Nós não somos retrógrados, não somos 
xenófobos, não somos homofóbicos, somos cidadãos que respeitam os outros cidadãos, e se 
às vezes há comportamentos desviantes, tanto os há aqui como em Paris, como em Nova 
York, onde quer que seja, agora, por um rótulo destes na nossa cidade é que eu não admito, 
e ainda bem que houve o bom-senso de alterar, enfim, a Moção que aqui apresentou. -----
Dizer também agora ao Senhor Deputado Pedro Alves que … perguntava qual era o 
impacto das taxas? Olhe, eu dou-lhe números: Viseu, e até acho discriminatório porque 
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Viseu cumpriu os critérios. Repare, nós neste momento, ao nível da taxa de resíduos, na 
recolha seletiva, nós até temos neste momento percentagens bastante melhores do que o 
resto do país, e conseguimos evoluir, tenho aqui olhe, nós em 2020 já ultrapassámos a meta 
definida para 2020 que eram 29 Kg por habitante/ano e em 2019 atingimos 26,94 kg 
habitante/ano, o que significa que nós estamos bastante já acima até da meta que tinha sido 
definida, então, mas os nossos cidadãos vão ser na mesma penalizados, o impacto que isto 
tem é tão simples como isso. Fazendo contas muito rápidas: nós hoje gastamos neste ano em 
curso, o gasto que a Câmara terá na recolha dos resíduos sólidos urbanos será de 3 milhões 
629 mil euros mais ou menos. Do ponto de vista de taxas pagas pelos cidadãos, são 1 milhão 
902, ora, está à vista que logo aqui existe um défice de 1.7 milhões de euros, isto é, o sistema 
de recolha, eu tenho que terminar já que terminei o meu tempo, a recolha já tem um défice 
de 1.7 milhões de euros, ora, o que significa que esta nova e precipitada decisão do Governo 
vai trazer um agravamento para os munícipes de Viseu de 433 mil euros ao longo do ano. 
Acho que é o momento menos apropriado para aplicar esta taxa, e, portanto, a Associação 
Nacional de Municípios fez ao Governo um pedido para que reverta esta decisão, e que 
efetivamente possa ter uma decisão diferente. Já agora dizer à Senhora Deputada Cláudia 
Salgueiro que não estudou o dossier. Boa Aldeia, Torredeita e Farminhão não fazem parte 
do MUV, e sabe porque não fazem? Porque houve uma decisão do Tribunal que disse que 
aquelas linhas não podiam fazer parte do MUV e entregou à União do Sátão estas 3 linhas, 
e temos tido muitas dificuldades em lidar com esta situação, de facto era preferível que tudo 
estivesse do lado da Autarquia que mais facilmente seria possível corrigir algumas situações. 
Também temos neste momento em fase de teste uma coisa que se chama MUV na Palma da 
Mão que nos vai permitir, e já nos está a permitir em fase de testes, verificar por exemplo 
os trajetos, e sempre que há um desvio do trajeto nós sabemos porque o GPS nos permite 
saber. O MUV na Palma da Mão vai permitir antecipar, não só o “on demand” para as 
freguesias que já estavam definidas, mas eventualmente nestes pequenos percursos vir a 
colocar um “on demand” como reforço às populações, e esse é de facto um trabalho que 
tenho vindo a fazer com a nossa equipa e com o Senhor Vereador João Paulo Gouveia e que 
efetivamente iremos ultrapassá-lo. -----------------------------------------------------------------------
Dizer também que,  obviamente que há situações que nos preocupam, como o caso dos 
transportes que vêm de outros concelhos, ainda agora, houve aí um conjunto de empresas 
que tiveram o descaramento de nos apresentar um custo de 160 mil euros para transportar 
umas dezenas de alunos para as próprias escolas, até estamos a ponderar ou pôr estes alunos 
em “on demand” através do sistema de “on demand” ou até contratar ou comprar, uma ou 
duas carrinhas só para fazer o seu transporte, porque não alinhamos em situações destas de 
usura ou até de aproveitamento, e mesmo chantagem. -----------------------------------------------
Por fim, em relação à Senhora Deputada Sofia Mesquita, eu também tenho que elogiar o 
esforço do Hospital de S. Teotónio. É enorme o esforço que fazem todos os profissionais 
daquela casa face às debilidades que ela tem. Eu até acho que se fazem milagres todos os 
dias naquela casa, agora, não nos podemos esquecer de uma coisa, o Hospital é demasiado 
importante para a estratégia de desenvolvimento de todo este território, não podemos 
permitir que ele seja desvalorizado, obviamente que fiquei muito feliz quando eram quase 
meia-noite quando o Senhor Presidente do Conselho de Administração mandava um sms a 
dizer que a questão do visto estava ultrapassada, fiquei feliz por isso porque permite 
ultrapassar mais rapidamente e já vamos é com 3 anos de atraso em relação aquilo que 
devia ter sido feito, mas estou muito preocupado por exemplo com os doentes de Oncologia, 
ainda há poucos dias numa conversa com responsáveis verificava o défice de médicos que 
existe neste momento na Área da Oncologia, e senão estaremos daqui a alguns dias eu a 
correr para Lisboa a dizer à Senhora Ministra que não permito nem admito que os nossos 
doentes oncológicos tenham que ir e vir para Coimbra para serem tratados. Estas coisas 
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têm que ser tratadas com frontalidade. Não nos esqueçamos também, que se calhar há aqui 
uma força que puxa para Coimbra e que quer desvalorizar o nosso Hospital Central, isto 
tem que ser dito com todas as letras. Eu não sei se hoje temos, por exemplo, na Direção da 
ARS Centro um aliado em relação ao nosso Hospital, ou se temos alguém que está a 
procurar desvalorizar o Hospital para que alguns serviços sejam prestados em Coimbra, 
não podemos permitir isso. Este é o maior Hospital do interior do país. Este é um Hospital 
Central, e está ali o Senhor Enfermeiro, ele não pode dizer, mas sabe bem as dificuldades 
que também teve durante o seu mandato, e, portanto, Senhor Deputada, dizer que nós temos 
que estar muito atentos e unidos, esta é uma luta de todos, nós não podemos perder o que já 
temos, nós temos hoje um Hospital Central de grande valia, e tem que continuar a investir-
se no Centro Oncológico, na questão das análises, e estou muito preocupado com o número 
de camas nos cuidados intensivos que neste momento estão disponíveis. Ainda há dias teve 
que se deslocar um doente para Coimbra, isto é lamentável que aconteça, e, portanto, não 
podia ser mais oportuna a sua intervenção porque não estamos a apontar o dedo a ninguém, 
o que estamos a dizer ao novo Conselho de Administração, que enfim, que consiga atingir 
objetivos que o anterior não conseguiu, e que se consiga efetivamente manter a importância 
do Hospital de S. Teotónio. ---------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, eram estas as respostas que eu gostava de dar. Muito obrigado. ----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. --------
Terminámos assim o Período de Antes da Ordem do Dia. Vamos continuar os nossos 
trabalhos no Período da Ordem do Dia. Só duas informações muito breves antes de 
iniciarmos os trabalhos, cumpre recordar a todos a obrigação de cumprimento do disposto 
na Resolução do Tribunal de Contas n.º 14/2011, e assim, alertam-se todos para a 
importância da permanecerem na sala durante os trabalhos. -------------------------------------- 
Uma informação também, porque é relevante, na correspondência que receberam, no 
extrato, vem lá uma situação sobre a informação do Relatório Semestral da informação 
Económica Financeira, é o Relatório Semestral que foi recebido e por isso, também demos 
essa informação, ainda hoje foi enviado para todos por email para terem conhecimento. –
Iniciávamos então e dava de imediato a palavra ao Senhor Presidente da Câmara para 
tratar do Ponto Um (1) da Ordem de Trabalhos, e informava que independentemente, como 
já sabem, do resumo que é feito, a Informação do Senhor Presidente que foi divulgada a 
todos os Senhores Deputados e constará também integralmente da Ata da Sessão. Por isso, 
tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------------------------------
----- VINTE E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado. 
Renovo os meus cumprimentos ao Senhor Presidente, às Senhoras e aos Senhores 
Deputados e a todos os presentes. -------------------------------------------------------------------------
Eu começava exatamente por tratar o tema que aí está. O trabalho que tem sido feito ao 
nível da prevenção do Covid. Estamos no 8º mês consecutivo de um trabalho intenso e não 
podemos desvalorizar este trabalho nem podemos baixar as guardas. Não vou desenvolver 
muito sobre esta matéria porque já falei muito sobre ela, mas não queria deixar de realçar 
o trabalho de mobilização de todos. Da Comissão Municipal de Proteção Civil, mas também 
do envolvimento dos funcionários. Ainda na sexta-feira na presença do Senhor Presidente 
da Assembleia Municipal realçava a forma abnegada como os funcionários da Autarquia 
têm colaborado em todos os domínios, em todos os domínios, mesmo no domínio do Viseu 
Ajuda, em que se oferecem como voluntários para poderem estar a fazer o seu trabalho, não 
há impedimento de horas, aliás, ainda me recordo que este fim-de-semana falávamos numa 
desinfeção que era necessário fazer na Escola Viriato, e de imediato o Comandante Rui 
Nogueira me dizia: Ó Senhor Presidente à hora que for necessário. É esta a disponibilidade, 
e ainda bem que é assim. Quero realçar e fazer este elogio e ao mesmo tempo, enfim, o 
envolvimento de todas as instituições que connosco têm estado. -----------------------------------
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Referir que do ponto de vista social não temos escamoteado, estão aí os dados na informação, 
são 805 famílias que já foram apoiadas, e neste momento o VISEU AJUDA com um novo 
formato está a fazer também o seu trabalho de proximidade, aliás, até com o caricato de às 
vezes nalgumas reuniões da Comissão Municipal de Proteção Civil, a Segurança Social já 
se colocar na posição de dizer, nós somos complementares da ação da Câmara. Não é 
verdade!  Quem é complementar da ação da Segurança Social é a Câmara, porque a função 
Social é da responsabilidade da Segurança Social, e só em segunda análise é que pode ser da 
Câmara porque efetivamente quando não se faz temos que ser nós a fazer. --------------------
Depois, dizer também que neste momento, e prestando contas, que nós já vamos em cerca 
de 2 milhões e 200 mil euros de despesa na Autarquia este ano resultado direto, enfim, das 
resposta no âmbito da Covid, e portanto, não deixa de ser preocupante, e até agora ainda 
estamos à espera que efetivamente o Governo nos dê uma resposta, designadamente à 
Associação Nacional de Municípios de poder compensar o orçamento deste ano das 
autarquias exatamente para este domínio, quando sabemos que agora vamos ter também, 
já estamos a entrar numa fase do ano em que seguramente vamos ter muito trabalho a fazer, 
portanto, nesta matéria não vale a pena estar a falar muito mais sobre ela porque já falei. –
Gostava também de realçar que temos procurado não só dar resposta às nossas IPSS, são 
muitas e diversificadas aquelas que temos procurado apoiar, e também o apoio que temos 
dado ao comércio de proximidade, enfim, aqueles que viriam à feira ou que fariam feiras 
pelo país e este ano não o puderam fazer, e à forma como também procurámos “disciplinar”, 
entre aspas, toda a cidade durante este verão, e refiro-me aqui concretamente ao Cubo 
Mágico. Muitos têm procurado encontrar falta de virtualidade, eu acho que o Cubo Mágico 
foi uma resposta inteligente do Município e das instituições, em que permitimos que 
efetivamente os vários agentes culturais pudessem reprogramar as suas iniciativas dando 
trabalho à gente da cultura, foi um espaço também de poder ajudar o nosso comércio 
tradicional, de ajudar até algumas pessoas dos divertimentos, eu estive a visitá-los no último 
dia, porque eles quiseram-me oferecer por acaso uma prenda muito bonita, um carrocel que 
simbolizou a oportunidade que tiveram, e mais do que a oportunidade de estarem em Viseu 
foi a de abrir portas para o país, porque de facto o exemplo de Viseu acabou por ser 
multiplicado noutras partes do país, e portanto, nós nunca desistimos, como eu costumo 
dizer, nós somos beirões que não desistimos, e temos que realçar aqui esta forma segura, 
prudente e criativa, e designadamente também todo o trabalho que fizemos ao nível da Rua 
Direita, sempre com todas as regras em articulação estreita com a nossa Autoridade de 
Saúde, e desistindo até muitas vezes de algumas iniciativas que tínhamos previsto porque 
de facto não faziam sentido face às necessidades que tínhamos pela frente. ---------------------
Depois tinha aqui um capítulo dedicado à Educação, também já falei sobre isso, vou-me 
demitir de voltar a incomodar os Senhores Deputados com isso, gostava também de referir 
que nós não nos desviamos, ao contrário de outros municípios que começaram a travar tudo 
e mais alguma coisa, o Município de Viseu independentemente do tempo que passamos não 
nos desviámos de manter a lógica do triângulo virtuoso, a aposta na Educação, na Cultura 
e no Desporto, a vertente de todo o investimento que tínhamos em curso, neste momento 
temos mais de 60 milhões de obras em curso no Concelho de Viseu, e não nos desviámos 
também do modelo de captação de investimento  mesmo nesta conjuntura complicada que 
temos vindo a viver de procurar continuar a recolher e a procurar trazer investimento para 
o concelho. No domínio Cultural não deixámos de, no fundo, reprogramar tudo aquilo que 
tinham sido os projetos das diferentes instituições e gostava de realçar aqui a título 
simbólico, felicitando aqui o Senhor Presidente da Junta de S. João de Lourosa de facto pela 
resiliência de Teivas, não é que eu seja um grande aficionado do Guinness, não sou, confesso 
que não acho muita piada à maior parte, mas neste caso concreto trata-se de promover 
culturalmente uma aldeia de uma freguesia desta forma tão interessante como bater o 
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recorde do vestido maior do mundo, e também com esta vertente de trazer a cultura popular 
para a primeira linha, e tem-se visto bem nas várias reportagens que têm sido feitas sobre 
esta iniciativa. Quero aqui também saudar… referir também que, já agora em relação ao 
Cubo Mágico, foram 800 propostas, e deixar uma pergunta no ar, como é que teria sido o 
verão em Viseu se não se tivesse feito o Cubo Mágico? Se não tivéssemos dispersado as 
pessoas pelos vários espaços da cidade como medidas de segurança? Aqueles ajuntamentos 
que se verificaram no Centro Histórico, provavelmente seria a multiplicar por 3 ou por 4, 
e, portanto, acho que esta iniciativa cumpriu muito bem a sua função nas suas diferentes 
vertentes, aliás, como o referimos aí de uma forma muito precisa na apresentação que 
apresento. Também a Proteção Civil coordenou aqui em articulação com as Autoridades de 
Saúde todas estas iniciativas. ------------------------------------------------------------------------------
Também no âmbito do Desporto reforçámos o compromisso com o Movimento Associativo, 
não deixámos de continuar a apoiar independentemente de terem sido cancelados ou 
suspensos os campeonatos nas diferentes modalidades. Garantimos a totalidade dos apoios 
que tínhamos previstos para a Área do desporto designadamente os nossos Contratos 
Programa de Desenvolvimento Desportivo, aliás, ainda esta semana em Reunião de Câmara 
iremos aprovar um conjunto de iniciativas nesse domínio. ----------------------------------------- 
Realçar também que a passagem da Volta a Portugal amanhã em Viseu nesta edição 
especial, também teve exatamente como objetivo não deixar morrer esta iniciativa porque 
estavam em causa a continuidade das equipas para o próximo ano, e Viseu também quis dar 
o exemplo até porque muitos municípios estavam à espera do sinal de Viseu para que a Volta 
nesta edição especial se viesse a verificar, e de facto amanhã, o apelo que faço é para que o 
público não esteja na rua, como tem sido feito pela própria organização da Volta, e que 
assistam através da televisão onde efetivamente vai ser transmitida. -----------------------------
Uma questão também muito importante, e queria aqui saudar a Senhora Vereadora 
Ermelinda Afonso, foi o formato que encontrámos para continuar a nossa Atividade Sénior 
interrompida a 13 de março e com tanta falta que estava a fazer aos nossos séniores. 
Encontrámos aqui um novo formato adaptado à realidade com a manutenção do programa 
durante o mês de agosto e o prolongamento desta edição até julho de 2021, com a promoção 
de literacia da atividade física, com aulas que são dadas a mais de 700 dos nossos séniores 
através dos meios digitais, com aulas que são dadas ao telefone, com um contacto semanal 
por parte dos nossos monitores que criam objetivos às pessoas que estão em casa, aulas 
dadas também através dos meios digitais nas nossas IPSS, no fundo, não podemos permitir 
que a pandemia diminua os níveis de autonomia dos participantes do programa, nem, enfim, 
a oportunidade de continuarem a desenvolver a sua atividade física, aliás, neste programa 
que tem parcerias muito fortes, são 103 entidades parceiras, onde realço aqui muito a 
atividade também das Juntas de Freguesia e das várias Associações das várias freguesias 
que nos permite hoje manter 2600 participantes a praticar de uma forma sistemática esta 
atividade. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Trouxe também aqui nas informações o trabalho que temos vimos a fazer na área dos 
Serviços Municipalizados, na área dos Serviços Municipais de toda a modernização que 
temos vindo a empreender, desde o novo Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais que hoje trazemos a esta Assembleia Municipal, até o Novo Regulamento de 
Urbanização e Edificação, que entrou em vigor no dia 11 de setembro, até à recuperação de 
processos, foram mais de 1500 processos que recuperámos neste período, queria também 
aqui saudar a Senhora Vice-Presidente Engenheira Conceição pela forma como tem 
trabalhado todos os dias com esta nova direção, que também, digamos que, foi muito 
importante nesta nova orgânica também ter uma nova liderança na Área do Urbanismo, e 
mesmo este Regulamento que recentemente aprovámos que visou simplificar aqui alguns 
processos nas diferentes vertentes, e o Regulamento novo que está agora em vigor que visa 
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cada vez mais uma maior simplificação, mais transparência e mais responsabilidade dos 
atores, sejam eles públicos ou privados, a autorregulação e também a qualidade do serviço 
público que é prestado. Estes resultados obviamente que nos animam, mas também são uma 
responsabilidade. Temos que ir ainda mais longe, e este trabalho que estamos a fazer agora 
para além de já nos ter permitido desatar nós como o Loteamento de Santo Estevão, a 
Avenida Europa, designadamente, uma notícia que tenho para vos dar, é que efetivamente 
aquele edifício que há anos estava parado na Avenida Europa, já foi levantada a sua licença 
de construção, já foi desbloqueado todo o imbróglio que estava à volta de toda a Avenida 
Europa, e, portanto, ele vai reiniciar, digamos assim a sua construção. Era quase 
inadmissível perceber porque é que aquele processo estava todo parado, e hoje felizmente é 
mais um dos nós que conseguimos desatar. -------------------------------------------------------------
Na Área da Gestão Urbanística dar-vos também nota de uma boa dinâmica, são mais de 
4500 processos que entraram entre 2017 e 2020 o que denota também dinâmica, mesmo 
neste período mais complexo que estamos a viver continuam a entrar processos todos os 
dias, e também referir que adquirimos uma plataforma digital, este processe chama-se 
Viseu Urbe que se veio juntar ao Viseu Net que já está totalmente concluído. Inicialmente 
tínhamos um prazo até ao final do ano, mas estas questões da pandemia atrasaram-nos cerca 
de 3 meses, mas seguramente que ambicionamos chegar ao primeiro trimestre do próximo 
ano com toda a vertente digitalizada o que permitirá a cada um dos munícipes poder 
acompanhar os processos, saber onde é que está, e se houver alguma questão de algum 
processo que emperra é o próprio munícipe que tem capacidade para o fazer. Já agora 
também, dar nota que aquele edifício das escadinhas de Santo Agostinho está neste 
momento a ser reabilitado esse espaço para passar a funcionar lá o Contact Center da 
autarquia, também está no tempo de deixarmos de ter o atendimento telefónico como hoje 
o temos e passarmos a tê-lo através de pessoas devidamente habilitadas em que, se calhar 
em 70 ou 80% das vezes conseguirão responder logo aos cidadãos que nos contactam, 
portanto, esse processo de modernização também passa por aí, e também passa por um 
processo que está neste momento em curso que é a abertura dos espaços do cidadão, neste 
momento já temos 7 a funcionar nas nossas diferentes autarquias, onde se pretende que 
para além da valência da resposta de questões nacionais, dos espaços do cidadão também 
responder a questões do Viseu Net, do Viseu Urbe, de toda a relação com a própria 
Autarquia, responder às questões também das Águas de Viseu do ponto de vista da solução 
e às questões da própria Junta de Freguesia, portanto, no fundo é o 4 em 1 nestes espaços. 
Nas outras freguesias que não vão ter espaços, até porque são 10 que vão ser contempladas 
com os espaços do cidadão, está também a ser preparado até ao final do ano para entrar em 
funcionamento já em termos piloto um serviço móvel que vai fazer a cobertura de todas as 
outras freguesias que não têm espaço do cidadão, e estamos assim a concluir todo o processo 
também de modernização da nossa Autarquia. --------------------------------------------------------
No que diz respeito às obras, já referi, nós neste momento estamos com cerca de 60 milhões 
de euros de obras em curso, há ainda duas ou três que ainda estão à espera do visto do 
Tribunal de Contas, de memória falarei, do Mercado 2 de Maio, falarei no Orfeão que já 
está adjudicado mas à espera do visto do Tribunal de Contas, e do Bairro da Cadeia que 
embora adjudicado também está à espera do visto do Tribunal de Contas, e no fundo, de 
tudo o que temos neste momento em curso são estas situações que nos faltam resolver para 
tudo estar no terreno, e descansar aqueles que leram a notícia do Expresso, aliás, a par de 
Cascais e de outros municípios em que há uma execução baixa, mas a execução dos fundos 
comunitários vai-se avaliar no final do período, e nós ainda tempos mais 3 anos de execução 
dos fundos comunitários, embora a nossa programação de obra aponte para que no próximo 
ano e meio todas estas obras que estão apoiadas por fundos comunitários possam estar 
concluídas, e portanto, deixar também os Senhores Deputados descansados que em relação 
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às diferentes obras em curso e que estão apoiadas por fundos comunitários não temos que 
ter preocupação porque elas estarão prontas dentro dos prazos que estão definidos no n+2 
que este ano até é n+3, e isto aplica-se ao Centro de Mobilidade e Transportes que está em 
curso, aliás, a primeira fase até deverá estar concluída até ao final do ano, a parte do 
estacionamento que permitirá deslocar para lá uma parte dos serviços para fazer o resto, o 
Interface junto ao Hospital já está pronto, neste momento também estamos com a parte das 
ciclovias em curso, é visível  ao longo da cidade, temos também, enfim, na Área do MUV, 
estamos a entrar, digamos que, na 3ª fase, na fase final do MUV, com a parte do 
estacionamento, enfim, com o MUV na Palma da Mão, com a bilhética, com todas estas 
componentes, também na estrada nacional 16, ao cimo da 5 de outubro, prevemos ter aquele 
processo todo concluído até ao final do mês de novembro, e portanto, estará a funcionar, o 
Orfeão já falei, terá um prazo de execução de 18 meses, e logo que venha o Visto do Tribunal 
de Contas entraremos também em fase de obra, e já agora realçar também o trabalho que 
temos vindo a fazer na Área do Património, refiro aqui a Casa da Calçada, apesar de todas 
as vicissitudes é um Património, uma obra do século XVIII  que neste momento está 
concluída, e onde iremos depois  inaugurar o Museu Keil do Amaral, a reabilitação do Solar 
dos Peixotos, infelizmente Senhor Presidente ainda não tivemos oportunidade de inaugurar 
o Solar dos Peixotos com uma Sessão da Assembleia, mas temos que acreditar que 
rapidamente isso acontecerá e regressaremos às normalidades das nossas vidas, mas 
também não gostava de deixar de realçar aqui a reabilitação do 1º andar do Banco de 
Portugal, agora com serviços do município a funcionar lá, com a obra que está a decorrer 
na Casa das Bocas do ponto de vista da reabilitação daquele edifício, a Casa das Associações, 
no edifício onde era antigamente a Junta de Freguesia, ali no Largo de S. Lázaro, enfim, 
parte do património sempre na nossa primeira linha de preocupações.  Gostava também de 
referir, neste momento, e fazendo contas ao trabalho que está a ser feito, mais aquele que 
está em curso, nós conseguiremos chegar ao final deste mandato com cerca de 120 milhões 
de euros de investimento efetuado, o que significa que se fizermos as contas aos 8 anos, mais 
algumas obras do PEDU, nós poderemos chegar ao final deste mandato e ter dito com 
orgulho que investimos, para além de todas as politicas que desenvolvemos, investimos 
anualmente cerca de 20 milhões de euros em obra física, desde estradas, a saneamento, 
enfim, a múltiplas questões que temos vindo a desenvolver, também ao “Eu Gosto do Meu 
Bairro” que neste momento enfim, estamos com várias obras em curso, designadamente o 
Bairro de Santa Rita, localizado na Freguesia de Abraveses, e já concluímos até agora 5 
bairros, o Bairro da Barrosa, o da Misericórdia em Ranhados, a Chevis e 1ª fase das 
Mesuras, a Urbanização da Quinta D’El Rei, e em andamento está neste momento o Viso 
Sul, e a partir de quinta-feira, 1 de outubro, iremos consignar o Bairro Quinta de São José, 
depois de todas aquelas vicissitudes que tivemos para comprar 120 metros quadrados à 
Segurança Social, com aquele preço, direi entre aspas, “especulativo” que nos levou a pagar 
a preços de Manhattan, a verdade é que finalmente conseguimos, e no entretanto tivemos 
que fazer um novo concurso, fazer uma nova adjudicação e agora a própria consignação, 
mas, no dia 1 de outubro esta obra também vai arrancar. ------------------------------------------
Passando agora para a vertente da Ação Social, para além do Viseu Ajuda, também temos 
mantido aqui uma relação de grande proximidade, como não podia deixar de ser, com as 
nossas diferentes IPSS, a verdade é que nós temos 53 instituições no nosso concelho, e com 
orgulho, até com a inauguração do Centro de Dia de Cepões e com uma candidatura que 
está a ser preparada ali em articulação também com o amigo Aurélio, eu poderei dizer com 
orgulho, que chegaremos ao final deste mandato com uma cobertura em todas as freguesias 
do Concelho de Viseu na Área Social. Eu acho que não haverá outro concelho no país que 
se possa orgulhar disso. Este é um trabalho sobretudo das instituições, mas também é um 
trabalho muito apoiado pela Autarquia, são muitas as instituições que neste momento estão 
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a ser apoiadas por nós, aliás, só nos últimos dias visitei a Associação de Santos Evos, visitei 
a Associação de Orgens, estive em Cepões, estive também em Bodiosa, em Povolide, em 
várias instituições que têm vindo a ser apoiadas por nós, vou estar em Cavernães também 
daqui a poucos dias, enfim, continuamos de facto a fazer este trabalho de proximidade. 
Gostava também de realçar aqui, que no domínio do Apoio Social esta obra também 
emblemática que iniciámos esta semana que passou no Bairro da Balsa. Nos blocos A, B, e 
C, num princípio que eu tenho sempre definido, a Habitação Social tem que ser uma 
habitação digna. Quem vive nestes espaços também tem que ter as devidas condições do 
ponto de vista da climatização, e estamos fazer neste momento um investimento de 580 mil 
euros nestes 3 blocos, ao nível de caixilharias, ao nível dos LEDs, ao nível do capoto, enfim, 
de tudo aquilo que vai permitir que estes cidadãos passem a viver com mais dignidade. ----
Deixei para agora a questão do Ambiente porque de facto é importante falar em dois 
segmentos muito importantes. Por um lado, vamos lá falar de árvores, não é? Falar de 
árvores e de uma vez por todas desmistificar essa falácia. Eu trouxe até aqui alguns 
exemplos, e até temos connosco o Professor Hélder Viana que tem sido um dos Professores 
da Escola Superior Agrária que tem apoiado o Município na questão do abate de árvores. 
Ainda há bocado a Senhora Deputada Ana Paula Santana falava de uma árvore que à porta 
de sua casa de facto tem que ser abatida porque não está em condições. Nós quando ouvimos 
aí os “ideias fix” cá do sítio, nós estamos a falar de árvores que estão nestas circunstâncias, 
árvores eu muitas vezes até por fora parecem bem, mas que por dentro estão totalmente 
ocas e que aos primeiros ventos de inverno vão cair em cima de um carro se não caírem em 
cima de uma pessoa, e provavelmente essas pessoas que procuram fazer disto uma arma de 
arremesso à Autarquia, são as primeira que estariam na primeira linha dizendo, a 
Autarquia não acautelou devidamente estas árvores que estavam em mau estado. É esta 
situação aqui também, e eu trouxe-vos algumas fotografias de árvores por exemplo como 
estas, que quem olha para elas, de facto quem olha para estas árvores até dirá que elas estão 
em bom estado, não é verdade? Elas parecem que estão muito bem, mas se começarmos a 
olhar para o interior delas, vejam que elas têm profundas cavidades no meio das árvores, 
elas estão ocas por dentro, à primeira rabanada de vento elas vão cair, e, portanto, estas têm 
sido as árvores que nós temos vindo a abater e que estamos neste momento a resolver. Esta 
é outra situação. Quem olha para esta árvore, ela até parece com saúde. Eu que não percebo 
nada do assunto, acho que esta árvore estaria com saúde, a verdade é que não está e tem 
que ser abatida, e quem fala destas, fala de outras que aqui temos. Esta aqui também 
aparentemente não estaria muito mal, não é? Esta também aparentemente não estaria 
muito mal, isto para de uma vez por todas deixarmos aqui de falácias e de andarmos a fazer 
política baixa em relação a questões que são muito importantes, e já agora deixar um 
número para que se … andam para aí uns tipos a dizer que por cada árvore abatida vamos 
plantar 4, enfim, o rácio das árvores abatidas em Viseu, só neste período, só neste mandato, 
nós por cada árvore abatida plantámos 12, por cada árvore abatida plantámos 12. Nós 
tivemos até agora durante este período, portanto, desde 2014 até agora 1.108 árvores 
abatidas em todo o concelho, todas elas devidamente justificadas e apoiados pela Escola 
Superior Agrária de Viseu, pela Quercus e também pela Universidade de Trás os Montes e 
Alto Douro, e a verdade é que nesse mesmo período plantámos 4.287 mais 8.000 dos Bosques 
Intergeracionais que estão a ser plantados como os Senhores Presidentes de Junta que aqui 
estão sabem, nas diferentes freguesias. Eu pergunto, onde é que está uma falta de política 
da árvore do ponto de vista ambiental ao ponto de eu ver sistematicamente os Senhores 
Vereadores do Partido Socialista a votarem contra, enfim, sempre que se define que vamos 
abater uma árvore, e obviamente que há sempre uma preocupação, abater  a árvore e 
colocar logo outra, portanto, fixem este número, 1.108 árvores abatidas, 12.287 plantadas o 
que dá um rácio de cada árvore abatida 12 plantadas, 1 para 12, não é 1 para 4, é 1 para 12, 
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e todas elas devidamente justificadas. Eu até lançarei aqui um desafio à Senhora Vice-
Presidente, é que prepare exatamente um dossier, não direi com as 1.108, mas com um 
número específico e que entregue exatamente esse dossier para que efetivamente aqueles 
que andam aí todos os dias a fazer política baixa com a questão das árvores, de uma vez por 
todas tenham consciência, e que passem a apontar e digam: A árvore “X” ou a árvore “Z“ 
foi mal abatida, que é para nós também pedirmos responsabilidades aos nossos consultores, 
porque nós nunca abatemos uma árvore sem termos a palavra dos nossos consultores, e 
obviamente dos Serviços de Ambiente da própria Câmara, e para vos dizer que vamos 
continuar com esta política. Já agora referir que estes Bosques Intergeracionais, no fundo 
como eu costumo dizer, são PPR para as gerações futuras porque só aqui estamos a falar de 
8.000 árvores plantadas exatamente em contexto rural, com espécies mais duráveis, 
autóctones, espécies que vão ter muita valia económica, no fundo estamos a deixar para as 
próximas gerações autênticos PPR do ponto de vista de valor, para além da valia ambiental 
que isto comporta, e portanto, sobre árvores eu penso que ficou bem esclarecido o trabalho 
que temos vindo a fazer. ------------------------------------------------------------------------------------
Mas, também, em relação aos resíduos. Nós temos que dizer o seguinte: e agora não vou 
falar só da questão da taxa, que acho imoral, e acho que o Governo deveria ponderar fazer 
aqui um compasso de espera de pelo menos um ano, mas só neste investimento que nós temos 
vindo a fazer ao nível das ilhas ecológicas, o município partiu de 394 ilhas ecológicas de 
superfície e semienterradas e está quase a terminar o processo 755 ilhas ecológicas das quais 
uma parte, 140 semienterradas e 615 ilhas ecológicas de superfície, o que significa que cada 
munícipe terá mais de 64 litros de deposição dos resíduos seletivos, é um salto incrível, aliás, 
ele é bem notório, e se nós tínhamos uma capacidade de 3 milhões de metros cúbicos 
passamos a ter uma capacidade de 6 milhões de metros cúbicos no concelho, portanto, este 
esforço de investimento que tem sido feito, obviamente que também numa candidatura a 
fundos comunitários feita entre a Autarquia e o Planalto Beirão, é um esforço muito grande, 
agora, obviamente que com o Programa do Viseu Recicla em curso e com a sensorização 
dos vários contentores, que na parte urbana já está feita essa sensorização, é também um 
programa dentro da Inteligência Urbana de Viseu que está a ser testado, e que nos permite 
cada vez mais, já começámos a testar e a ver se todas as rotas dos nossos veículos foram 
feitas como estavam definidas, e se houver algum desvio das rotas nós temos esse controle 
através da sensorização, neste caso GPS, e a sensorização dos próprios contentores, e se 
falhar alguma recolha ela será identificada. Já agora também deixá-los descansados em 
relação ao futuro, nós trabalhámos arduamente a ajudar o Planalto Beirão a preparar o 
próximo concurso. Esta concessão termina no final deste ano, e nesse caderno de encargos 
obrigámos a que se reforçasse a higienização dos contentores, em que nalguns locais se 
alterassem as rotas, no sentido de nalguns casos se duplicar até o número de vezes que 
fazemos a recolha. Houve preocupação também para a próxima década, digamos assim, 
acho que é por 10 anos o concurso, também haja uma melhoria ainda maior do ponto de 
vista do serviço. Obviamente que assumimos também que nem sempre tudo tem corrido 
bem, às vezes há situações que não têm corrido mesmo nada bem, e nós temo-las identificado 
e procurado resolver com o concessionário, mas também, cada um de nós deve ser um 
indutor de comportamentos cívicos. Muitas vezes chega-nos a acontecer, ao chegarmos a 
um conjunto de ilhas ecológicas, saturadas de deposições fora dos contentores, e depois 
olhar para dentro dos contentores e eles estarem vazios, tem-nos acontecido situações 
dessas, muitas, e de pessoas que indevidamente os colocam lá pela calada da noite, porque 
o município só está obrigado a recolher 1.100 litros por dia,  o que significa que há muitas 
empresas que deveriam estar a contratar esse serviço e estão a depositar ilegalmente nas 
nossas ilhas ecológicas, portanto, é bom também analisar esta questão ambiental, enfim, de 
uma forma séria. ---------------------------------------------------------------------------------------------
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Por outro lado não queria deixar de dar aqui um abraço e os parabéns ao Senhor Presidente 
da Junta de Bodiosa e ao Senhor Presidente da Junta de Barreiros/Cepões, e também já 
deixar por antecipação ao Senhor Presidente da Junta de Côta, porque os dois primeiros 
foram os tais tão contestados Ecopontos Florestais que afinal de contas se denota que foi 
uma política acertada da parte do município, e até vamos incrementá-la, a verdade é que só 
nesta primeira recolha já estamos a falar de mais de 300 toneladas que foram recolhidas só 
em Bodiosa, se não estou em erro, e menos um bocadinho em Cepões o que denota que 
efetivamente aos poucos “água mole em pedra dura tanto dá até que fura” e vamos 
lentamente induzindo os nossos concidadãos a que quando fazem, enfim, a limpeza das 
florestas poderem depositar, e não andarem a queimar os resíduos. Este é um trabalho que 
temos vindo a fazer, enfim, já com duas freguesias com provas para mostrar, Côta agora a 
seguir, e disponíveis depois para continuarmos este princípio. -------------------------------------
Deixar também uma nota em relação ao Processo Plurimunicipal de Captação de Águas, 
enfim, está na ERSAR  neste momento para parecer, embora o parecer da ERSAR aqui não 
seja vinculativo, mas dentro de 2 meses estaremos a trazer aqui a esta Assembleia 
exatamente a aprovação da empresa Plurimunicipal de Águas, e esperar que efetivamente 
neste ciclo novo de investimentos o Governo de facto assuma os seus compromissos, 
designadamente da Barragem de Fagilde que é competência do Governo e da alocação de 
fundos comunitários para um investimento que só nesta primeira fase para estes 5 concelhos 
estamos a falar de um investimento superior a 50 milhões de euros, que obviamente têm que 
ser feitos com fundos comunitários, e portanto, com tanto dinheiro que vem da União 
Europeia que ele não fique concentrado em Lisboa e Porto como parece que vai ficar, e que 
também seja repartido por estes territórios para resolver problemas concretos, portanto, 
deixar também aqui esta nota em relação às nossa Águas da Região de Viseu. -----------------
Dar também nota de que, no que diz respeito à 229 nós estamos neste momento em 
articulação final com o Governo, fomos obrigados, encostados à parede, ou 
comparticipávamos ou não se fazia, e aqui até dirijo-me ao Senhor Presidente da Junta de 
Cavernães que tem levantado muitas vezes estas questões, enfim, Viseu  assumiu um 
compromisso de 1 milhão 150 mil euros nesta obra, e o Sátão 250 mil euros, o que significa 
que estes dois municípios vão participar em 1 milhão e 400 mil euros numa obra que é do 
Estado Central, que serve Viseu e o Sátão mas também serve todos os concelhos, de 
Moimenta, de Penedono, de S. João da Pesqueira, são 9 concelhos que são servidos por esta 
via, na verdade é que chegámos à conclusão de que ou nos chegávamos à frente ou não 
tínhamos obra, e portanto, neste momento, ainda tive há pouco, há duas semanas 
telefonicamente a falar com o Senhor Ministro das Infraestruturas a dizer, marque a data 
para vir assinar o contrato e lancem o concurso porque da nossa parte… e já agora, Viseu 
vai ter mais um encargo, é que teve que assumir o pagamento da eletricidade, isto é, os nós 
eletrificados vão ser depois pagos pelos dinheiros dos munícipes de Viseu, nós eletrificados 
numa via variante que passará a ser nacional e que vai no fundo escoar grande parte do 
tráfego pesado. Dirão assim: então mas porque é que o município não bateu o pé? Não, o 
município bateu o pé, mas, o Governo mais uma vez para as Áreas Metropolitanas há tudo, 
nunca falta… eu disse isso ao Senhor Ministro e ele até concordou comigo, nunca falta 
dinheiro para as áreas Metropolitanas de Lisboa e Porto, mas numa simples obra em 
qualquer parte do país, designadamente nestas zonas da coesão de baixa densidade falta 
sempre o dinheiro, e portanto, a Câmara de Viseu vai pagar 1 milhão 150 mil euros para 
este efeito mas enfim, esperemos que este problema fique definitivamente resolvido e que 
possamos finalmente ir para o terreno com um protocolo que recordo que foi assinado ainda 
no tempo do Governo do Dr. Pedro Passos Coelho, e nessa altura não tínhamos nada a 
pagar, seria tudo feito com verbas do Estado Central. -----------------------------------------------
De qualquer maneira gostava também de realçar aqui, enfim, disponibilidade do Dr. 



  321 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

António Laranjo Presidente das Infraestruturas de Portugal que aqui só faz uma coisa, eu 
só estou aqui a cumprir orientações politicas, não posso fazer mais do que isso e quero-vos 
dizer que do ponto de vista das orientações técnicas, e está aqui o Senhor Vereador João 
Paulo Gouveia que tem acompanhado juntamente comigo este processo de muito perto, de 
facto as Infraestruturas de Portugal do ponto de vista técnico não se têm portado mal, antes 
pelo contrário. ------------------------------------------------------------------------------------------------
Dar nota também que tenho participado em vários fóruns designadamente sobre esta 
questão do Plano de Recuperação Económica, assinei inclusivamente um manifesto “Visão 
estratégica para o Plano de Recuperação Económica 2030”, dizendo inclusivamente que o 
IC 37 é uma prioridade, devemos de facto avançar neste domínio das obras, e também 
subscrevi um documento no qual dei o meu contributo, quer da Vissaium XXI que o seu 
Conselho Estratégico deu contributos para o Plano de Recuperação Económica e também 
na Associação Nacional de Municípios em que preparámos também um documento para o 
efeito. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Por fim  gostava também de realçar aqui e felicitar aqui também mais uma vez um Senhor 
Presidente de Junta, o de S. Pedro de France e o Senhor Vereador João Paulo Gouveia, a 
verdade é que abrimos a 1.ª Incubadora de Base Rural e ao mesmo tempo o entrosamento 
com a Vissaium XXI com a nossa Associação para o Desenvolvimento de Viseu que 
juntamente com as freguesias está neste momento a empreender o “V21 Rural”, para 
promoção do espirito empreendedor nas nossas próprias freguesias, e referir que, os tempos 
são difíceis e complexos para todos nós, não só porque temos que lidar com o problema 
sanitário que temos em mãos mas também com o problema social e ainda para mais com o 
problema económico. De facto todos os dias vemos as notícias que nos chegam e são 
extremamente preocupantes do ponto de vista do país, as empresas as fecharem, 
trabalhadores a irem para a situação de desemprego, e Viseu obviamente que não é uma 
ilha, não passará incólume a todo este processo porque efetivamente será um processo 
transversal não só ao país mas a todo o mundo, infelizmente, mas a verdade é que há sinais 
que nos encorajam, designadamente ainda à duas semanas visitava 3 investimentos, o Hotel 
Príncipe Perfeito com uma reabilitação de 2 milhões de euros, visitava também a ainda não 
inaugurada Residência Assistida do Grupo ORPEO, 14 milhões de euros de investimento, 
estão a ser recrutadas 100 pessoas para trabalhar nesta unidade, e simbolicamente também 
visitei uma  fábrica de EPI de Equipamentos de Proteção Individual, que já está a trabalhar 
num turno, está a caminhar para trabalhar em três turnos e que também criará 55 postos 
de trabalho, portanto, só nestes 3 projetos estamos a falar de mais de 20 milhões de euros 
de investimento, recrutamento de 135 pessoas, os 15 que já estão a trabalhar, portanto, uma 
criação liquida de 150 empregos que de alguma maneira também ajudarão a compensar 
alguns empregos que estamos a perder aqui não só na região mas em todo o país. ------------
Simbolicamente também fui visitar uma pequena empresa, a MO Cozinhas, ali em 
Britamontes, que também desenvolveu o seu projeto, e queria realçar também o projeto em 
curso da Floponor e da Isojofer entre muitos outros que estão neste momento a decorrer o 
que também nos dão um sinal de esperança para o futuro, porque efetivamente, por um 
lado estamos a viver momentos complicados mas não deixa de haver confiança para o 
investimento e isso é muito importante, é muito importante para colmatar alguns dos 
desempregos que estão a surgir, os novos desempregados, e ao mesmo tempo permitir que 
as coisas evoluam, e depois, há aqui dois sinais que também nos deixam otimistas 
moderadamente, por um lado o crescimento da população no Concelho de Viseu, olhando 
para os dados que podem ser verificados na PORDATA, entre o crescimento propriamente 
dito e o crescimento também resultante do saldo migratório, nós há vários anos que 
tínhamos um saldo negativo do ponto de vista migratório, no ano 2018 tivemos um saldo 
positivo de mais de 500 pessoas, não deixa de ser positivo de termos uma maior retenção do 
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que saída de pessoas, e por outro lado o crescimento propriamente da população. Em toda 
a região, e se olharmos para todo o interior do país somos o único concelho que efetivamente 
cresce 258 pessoas nos termos da previsão da PORDATA, e depois de passarmos 8 anos de 
decréscimo de população, entre 2010 e 2018, e se olharmos também para o crescimento do 
rendimento bruto deduzido do IRS também podem verificar na PORDATA e no Instituto 
Nacional de Estatística estes dados em que crescemos de 8.919 para 9.354 isto é, neste 
momento com 102,67% da média nacional e claramente acima da Região Dão Lafões que 
tem 8490, nós temos 9354 por habitante, e a média nacional é de 8.867 e nós com 9.354, 
portanto, estes também são dois indicadores que provam a atratividade do nosso concelho 
e que vêm contrariar muitas vezes algumas questões que são levantadas designadamente 
por algumas pessoas que enfim, gostam sempre de ver o lado negativo obviamente que nem 
sempre tudo corre bem, nem tudo está perfeito, haverá sempre muito trabalho para fazer, 
mas acho que a comunidade de Viseu tem motivos para estar orgulhosa do percurso que 
tem vindo a fazer e de tudo aquilo que perspetiva, assim nós consigamos ultrapassar esta 
fase tão complexa em que vivemos e que consigamos rapidamente pelo menos voltar a uma 
vida mais normal do que esta que estamos a levar, e se isso assim acontecer será um motivo 
seguramente de regozijo  para todos nós porque acho que independentemente das diferenças 
tenho a certeza que qualquer um dos Membros desta Assembleia, qualquer um dos 
responsáveis políticos, teremos todos o mesmo objetivo que é exatamente a continuar a 
pugnar pelo desenvolvimento desta terra, deste concelho, desta região, do nosso país, e isso 
é que nos anima, r portanto, não é com posturas destrutivas que efetivamente nós 
conseguimos ultrapassar estes momentos difíceis. Nestes momentos difíceis ainda temos que 
estar mais unidos em torno daquilo que é essencial, e sobretudo em torno da defesa das 
nossas populações quer na vertente sanitária na questão da saúde, seja na vertente social, e 
atentos também à vertente do desenvolvimento económico. ----------------------------------------
Portanto Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, era esta a informação que eu 
gostava de deixar, um bocadinho além até do documento que tinha entregue, mas achei por 
bem nesta parte dar logo resposta designadamente à questão que a Dra. Ana Paula Santana 
tinha colocado extremamente importante, e que se fixe de uma vez por todas, por cada 
árvore abatida temos de facto este rácio de árvores plantadas de 1 para 12, é bom que este 
número também seja fixado e que ninguém abate nenhuma árvore por capricho, parece que 
às vezes temos capricho. Não, aliás, diz muitas vezes aqui a Senhora Vice-Presidente que 
quando há necessidade de abater uma árvore, vá-se lá uma vez, duas vezes, três vezes avaliar 
para ver se é reversível ou não é reversível, e só quando não há mesmo alternativa é que se 
avança, e é sempre enfim, nós até temos na nossa Divisão de Ambiente pessoas muito zelosas 
e cada vez que temos que abater uma árvore é sempre um mau momento do ponto de vista 
das coisas e depois por outro lado aproveitarem-se de coisas como uma incúria da empresa 
contratada que desatou a pregar avisos nas várias árvores num espaço em que seriam 
abatidas 6 se não estou em erro, 4 iam ser abatidas, mas quis avisar tanto as pessoas que 
induziu as pessoas em erro a pensar que todas aquelas árvores onde estava o aviso pregado 
que iriam ser abatidas, enfim, a empresa já se retratou, já nos pediu desculpa por enfim, 
pela atuação que teve, mas a verdade é que tivemos logo aí os arautos da desgraça a tentarem 
criar aqui uma bola de neve em relação a uma questão, ao invés de ter a atitude que devem 
ter os responsáveis políticos, que é perguntar primeiro. Antes de dizerem disparates 
perguntem porque efetivamente nós estaremos lá para responder, e os nossos serviços estão 
sempre disponíveis para esclarecer os Senhores Vereadores da Oposição em tudo o que 
procurem, até têm acesso direto aos serviços, portanto, chegam ao pé do Chefe de 
Departamento, o responsável departamental e pergunte: olhe, dê-me informações sobre isto. 
E passam a ter uma informação, e escusam de andar a criar alarme sobre situações que 
sabem logo à partida que são mentira, mas que dá jeito do ponto de vista político andar a 
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fazer alarme sobre situações que efetivamente não o deviam ter. Nunca cerceámos nenhuma 
informação dentro da Câmara de Viseu, e, portanto, essa informação está disponível e era 
muito mais responsável para determinadas pessoas primeiro perguntarem e depois se 
tivessem razão tomarem posições públicas e não andarem a criar as fake news que muitas 
vezes se criam porque dá jeito, mas enfim, depois a verdade vem sempre ao de cima. Muito 
obrigado. (Anexo 1 – páginas 365 a 389). ---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então iniciar a discussão deste ponto. Tem a palavra o Presidente da Junta de Freguesia de 
Viseu. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
VISEU DIAMANTINO AMARAL DOS SANTOS (PPD/PSD): Muito bom dia mais uma 
vez ao Senhor Presidente e a todos. Peço que me desculpe e que prescinda dos habituais 
cumprimentos. Eu gostaria de dizer Senhor Presidente do Município que estive muito atento 
à sua intervenção, e o que eu vou dizer a seguir tem muito a ver no âmbito daquilo que é o 
território da Freguesia de Viseu. A sua intervenção é de facto uma intervenção cuidada e 
muito clara sobre o trabalho que a Administração Municipal está a fazer em todo o 
concelho, e, no que toca à Freguesia de Viseu gostava de deixar aqui duas ou três apreciações 
porque nos são de facto muito próprias relativamente às questões ambientais, e a primeira 
delas foi exatamente essa questão das árvores, do abate das árvores, e da má informação 
que a empresa prestou à população. Eu estive nesse combate, nessa preocupação, tive da 
parte da sua equipa uma resposta altamente positiva, o Senhor Vereador João Paulo 
Gouveia disponibilizou-se logo a acompanhar-me e irmos ao local para percebermos o que 
é que se estava a passar, e de facto, eu ainda ontem também na Assembleia de Freguesia fui 
questionado por pessoas que de facto deveriam estar aqui hoje, ou pelo menos espero que 
quem aqui está hoje, porque acredito que haja articulação em todos estes discursos políticos 
que se fazem nas Assembleias seja de Freguesia seja Municipal e é importante que de facto 
se diga a quem também está nas Assembleias de Freguesia porque é que há abate de árvores, 
e  qual é a lógica do abate de árvores e qual é a resposta que o município faz a esse abate, e 
não é andarmos aqui todos os dias, ou a todas as Assembleias a ser de alguma forma 
notificados com notícias que vão para as redes sociais, é muito fácil ir para as redes sociais 
quando podíamos tratar isso em sitio próprio, e acima de tudo perceber que nós não 
sabemos mais que os outros, podemos eventualmente saber tanto, mas mais não sabemos, e 
se hoje há uma equipa técnica a tratar destes processos eu acho que devíamos respeitar 
quem sabe, e mais do que tudo, devemos pôr acima de tudo a segurança das pessoas e dos 
seus bens, isso é fundamental, e aquilo que aqui o Senhor Presidente mostrou relativamente 
à radiografia das árvores, muitas vezes nós vemos por fora, não vemos por dentro, é de facto 
de nos preocupar e deixarmo-nos de demagogias e sermos verdadeiramente políticos na 
aceção completa da palavra e obviamente zelar pelos interesses de quem a nós nos colocou 
aqui neste lugar. Gostaria também Senhor Presidente, e porque estas questões ambientais 
nos tocam sobremaneira e quase que me apeteceria colocar aqui uma Moção, mas parece 
que em termos regimento não pode ser colocada já no Período da Ordem do Dia do que se 
passa relativamente à questão dos resíduos sólidos. Também ontem na Assembleia de 
Freguesia fomos de alguma forma, como é que eu vou dizer, baleados com questões que são 
verdadeiramente de quem desconhece o problema. Houve, e cinjo-me ao território da 
Freguesia de Viseu, houve um investimento muito forte na colocação de ilhas ecológicas por 
parte do Município de Viseu e do Planalto Beirão, e eu fico verdadeiramente perplexo com 
aquilo que o Governo neste momento se prepara para determinar que é um aumento de 
100%, 11 euros por tonelada para 22 euros por tonelada. Há dias com aquela questão do 
aumento das taxas do serviço de saneamento, vieram para esta tribuna, para a tribuna da 
Assembleia de Freguesia, “e que o aumento da águia é uma barbaridade, não têm 
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sensibilidade social” e então e agora, em que é que ficamos com este verdadeiro aumento 
que é um atentado aos nossos bolsos nesta fase tão difícil como os senhores dizem e com o 
qual nos concordamos, e agora? Como é que os senhores defendem os nossos cidadãos, os 
nossos fregueses que vão ser particularmente aqueles que mais vão sofrer? E, é por isso 
Senhor Presidente que quase me apetecia fazer uma Moção, mas fica aqui a reflexão e a 
preocupação. Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. --------- 
O Senhor Deputado Alberto Gonçalves da Ascensão do seu lugar solicita a palavra para fazer 
um protesto. ----------------------------------------- 
- O Senhor Presidente da Mesa retoma a sua intervenção dizendo: É para um protesto? Tem 
a palavra para um protesto. -------------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Deputados 
incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta. O meu protesto vai no sentido, 
vai em resposta à primeira parte da intervenção que acabámos de ouvir por parte do Senhor 
Presidente da Junta de Viseu. Senhor Presidente da Junta de Viseu, Dr. Diamantino, posso 
tratá-lo por amigo Dr. Diamantino, já foi meu conterrâneo, tenho estima por si como sabe, 
mas não posso deixar passar em claro isto. Nós estamos aqui eleitos numa lista autónoma, 
independente daquela em que são eleitas as Assembleias de Freguesia de onde saem o 
Senhores Presidente de Junta. Não temos nenhuma autonomia nem nenhuma 
responsabilidade por aquilo que se passa nas Assembleias de Freguesia com os Membros da 
Assembleia de Freguesia eleitos pelo PS. Aqui respondemos por nós, na Assembleia de 
Freguesia respondem os Membros da Assembleia de Freguesia. Só não temos 
responsabilidade como não levamos nenhum recado nem temos que fazer nenhuma 
pedagogia junto de quem quer que seja eleito pelo PS noutros órgãos que são autónomos e 
independentes em relação a este. Era isto que eu queria protestar porque o Senhor 
Presidente, acho que insinuou, perdoe-me o termo se não estou correto, que nós temos que 
ter alguma autoridade sobre os Membros da Assembleia de Freguesia de Viseu. Não, nem 
na de Viseu nem na de Silgueiros, nem na de Boa Aldeia Farminhão e Torredeita, nem na 
de S. João de Lourosa, em nenhuma! Cada um, perdoem-me o termo, perdoem-me a 
expressão, “cada macaco no seu ganho”. Muito obrigado. ------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Portugal. --------------------------------------------------------------------
----- VINTE E SETE – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Ora, mais uma vez os meus cumprimentos à Mesa, Senhor Presidente 
da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, 
Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, Público em geral. O Senhor Presidente 
veio aqui na sua exposição, muito bem, e agradeço-lhe imenso a sua intervenção, eu não 
estava a contar nomeadamente com uma lição sobre botânica tão detalhada e 
pormenorizada, e daí permita-me que o titule Dr. Almeida Henriques como botânico, 
porque também o senhor já nos atribuiu em certas e determinadas situações análogas, e 
acredite que é com toda a estima que assim lhe digo. De qualquer forma, portento, fiquei 
esclarecido sinceramente de algumas situações, mas ainda me suscitam algumas dúvidas 
que eu gostaria que efetivamente pudéssemos esclarecer. Portanto, tendo sido amplamente 
explorada pelo executivo camarário e bem em outras instâncias como sendo Viseu uma 
cidade com elevados níveis de qualidade de vida, realmente Viseu é uma cidade agradável 
para se viver, está bem situada, relativamente bem urbanizada, e era detentora de um 
comércio pujante onde convergia uma região. Porém nos últimos anos o comércio está 
decadente assim como a higienização das ruas e a conservação de alguns espaços de lazer, 
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que, ou estão fechados a cadeado ou nos casos concretos dos parque e arruamentos 
deparamo-nos com o abate frequente e sistemático de um considerável número de árvores. 
Eram estas as minhas dúvidas que em parte já estou esclarecido. Esta situação tem 
originado protestos dos moradores como é sabido, e munícipes, assim como das diversas 
forças políticas da oposição, nomeadamente dos Vereadores do Partido Socialista que tudo 
têm feito para evitar males maiores, tendo o executivo camarário recuado no abate de 
algumas árvores do espaço urbano. Viseu está efetivamente na cauda do rendimento per 
capita das capitais de distrito de Portugal e nada vemos por parte do executivo para alterar 
este imobilismo, todavia, e  aqui, já não se enquadra bem aquilo que eu tinha escrito, quer 
liderar os municípios com maior número de abate de árvores, o Senhor Presidente já me 
disse que eram mil e tal, mil e duzentas árvores que tinha abatido e que teria plantado 12 
por cada uma, mas se calhar, fora e bem com certeza da área urbana de Viseu cidade, e a 
dúvida que eu tenho e persiste, é que, o Partido Socialista quer aqui protestar contra esta 
situação e responsabilizar o Executivo Camarário e o Senhor Presidente da Junta da 
Freguesia de Viseu e questionar: quantas mais árvores vão ser abatidas e em que 
circunstâncias? Porque, já agora Senhor Presidente, se for ao Parque Aquilino Ribeiro verá 
os troncos de algumas árvores que estão lá ainda no chão, e eu não vejo ali grandes cavernas 
nos seus troncos, será que estão lá para nós nos sentarmos e desfrutar da sombra? Se assim 
for… gostaria que me explicasse. Muito obrigado. ---------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Gil. ----------------------------------------------------------------------------
----- VINTE E OITO – O SENHOR DEPUTADO JORGE WOLFS GIL (BE):Vou continuar 
também no tópico das árvores que tem sido um tópico popular recentemente. Então, no seu 
discurso Senhor Presidente da Câmara mencionou que as árvores são abatidas 
justificadamente. Pois bem, então que não se repitam situações como as que se viram na 
Urbanização do Viso Sul, onde as árvores foram abatidas sem aviso devido aos habitantes. 
Não considero que seja justa a nomenclatura de política baixa, a politica feita junto das 
comunidades e das suas necessidades. Acho que o ónus da explicação quando existem ações 
transformativas como é erradicar quase todas ou até todas as árvores de uma avenida será 
precisamente na Câmara Municipal e não necessariamente nas pessoas terem que se 
informar por si mesmas porque é que as suas ruas passaram a ser desertos de betão?  Só 
mais um ponto. A questão de cada árvore abatida há 12 árvores plantadas, isso são valores 
encorajadores, mas também acho algo redutor considerar esses números sem ter em conta 
também os locais precisamente como já mencionado onde essas árvores são depois 
plantadas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Curiosamente depois o ponto do ambiente no discurso do Presidente da Câmara …----------
O Senhor Presidente da Mesa intervém no sentido de o Senhor Deputado Jorge Wolfs Gil falar 
mais perto mo microfone para se poder ouvir melhor. -------------------------------------------------
- O Senhor Deputado Jorge Wolfs Gil retoma a sua intervenção dizendo: peço desculpa. Certo, 
retomo onde estava? Vou resumir a partir do início. Peço desculpa pelo incómodo. De forma 
resumida o Presidente da Câmara Municipal mencionou que as árvores são abatidas 
justificadamente, sendo assim, que as populações sejam informadas devidamente, e que não 
se repitam situações como as observadas na Urbanização Viso Sul, onde as árvores são 
abatidas sem o aviso devido. Acho que o ónus da explicação está precisamente na Câmara 
Municipal quando ocorrem ações transformativas, tal como erradicar quase todas as 
árvores de uma avenida. Não acho que seja uma política baixa, não acho que seja uma 
nomenclatura justa, acho que é perfeitamente razoável as populações criarem o seu próprio 
bem-estar e dos locais onde habitam. --------------------------------------------------------------------
Prosseguindo, o Presidente da Câmara também dedicou um ponto do seu discurso à 
discussão da estrada Nacional 229. O seu posicionamento é problemático, desrespeitando a 
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proteção de aquíferos que fornecem Rio de Loba uma das maiores freguesias do concelho, 
adicionalmente, segundo relatos locais a escolha atual, aliás, o projeto atual constitui a 
hipótese mais dispendiosa para a resolução desta estrada. ------------------------------------------
Sobre a mobilidade, também como já mencionado é de notar a oferta limitada nas freguesias 
de Boa Aldeia Farminhão e Torredeita acentuada agora pelo regresso das aulas por parte 
dos estudantes do ensino básico e secundário. Continuamente é reforçada a ideia de Viseu 
como uma cidade inteligente que incorpora tecnologias na sua rede de transportes públicos 
e, porém, são observadas ainda lacunas nos fundamentais aspetos de uma rede de 
transportes saudáveis dado que existem ainda diversas linhas que ainda não se encontram 
regularizadas face à sua situação pré-confinamento. -------------------------------------------------
Adicionalmente relembro a ideia anunciada em dezembro de 2018 de um shuttel entre Viseu 
e Mangualde que prometia trazer o acesso rodoviário mais perto dos viseenses e que 
desaparece tão rapidamente como é introduzida, o que depois é um facto curioso quando a 
ideia parecia reunir o entusiasmo não só do Presidente da Câmara Viseense como também 
do então Autarca de Mangualde João Azevedo.  Muito obrigado. ---------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Deputado Gonçalo Ginestal. ------------------------------------------------------------------
-----VINTE E NOVE – O SENHOR DEPUTADO GONÇALO AMÂNDIO GINESTAL 
MACHADO MONTEIRO ALBUQUERQUE (PS): Senhor Presidente da Assembleia, 
Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhoras 
Vereadoras, Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes da Junta de 
Freguesia, Convidados, Comunicação Social. ---------------------------------------------------------- 
A pandemia do COVID-19 afetou gravemente todas as economias, em particular, a 
portuguesa. Estamos todos a viver tempos de grande incerteza para os quais será necessário 
dar uma resposta rápida, eficaz e eficiente. O Governo estruturou uma resposta em três 
fases distintas, a de emergência, a de estabilização, e a partir de 2021 a fase de recuperação 
económica. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Para fazer face a estas fases distintas o Governo lançou o Programa de Estabilização 
Económica e Social (PEES) que assenta em quatro eixos: um primeiro eixo relacionado com 
a manutenção do emprego e a retoma progressiva da atividade económica e será sobre o 
eixo do Emprego que incidirei a minha intervenção. ------------------------------------------------- 
Dentro do PEES encontra-se o ATIVAR.PT- Programa Reforçado de Apoios ao Emprego 
e à Formação Profissional. Desde logo estamos a promover apoios ao emprego, 
especialmente para novos desempregados e baseado em programas de apoio à contratação 
e estágios, nomeadamente: ---------------------------------------------------------------------------------
O Impulso PME jovem para promover a qualificação e a renovação de quadros das PME. 
O Empreende2020, um concurso nacional de projetos de criação do próprio emprego. -----
O +CO3SO Emprego, para apoiar iniciativas de empreendedorismo, incluindo 
empreendedorismo social, financiando a criação de postos de trabalho, incluindo os custos 
inerentes, especialmente nos territórios do interior e que teve como é do conhecimento 
generalizado uma enorme adesão. ------------------------------------------------------------------------ 
A Rede de Mercado Social de Emprego no território nacional, mobilizando atores locais 
para responder a necessidades e públicos não cobertos pelo mercado como está a ser o 
MAREESS (Medida de apoio ao reforço de emergência de equipamentos sociais e de saúde) 
e que está em vigor até ao final deste ano. Refira-se que esta medida já colocou nos setores 
social e de saúde mais de sete mil voluntários em todo o país, em Viseu em particular foram 
44 candidaturas, abrangendo quase 100 voluntários. Esta foi claramente uma aposta ganha, 
pois foi célere e eficaz como bem sabe a Senhora Vereadora. -------------------------------------- 
Apoio extraordinário à Inserção das pessoas com deficiência. ------------------------------------- 
Hubs sociais de emprego, como a rede de incubadoras de procura de emprego. --------------- 
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Para além destas medidas concretas haverá a possibilidade de se realizar requalificação 
profissional no ensino superior ao apoiar a inserção de 10 000 jovens e adultos, incluindo 
desempregados e pessoas em lay-off. --------------------------------------------------------------------- 
A Programa ATIVAR.PT prevê ainda apoios à contratação de recursos humanos altamente 
qualificados (licenciados, mestres e doutores), medida essa adaptada às especificidades dos 
territórios do interior com uma dotação total de mais de 18 milhões de euros que permitirá 
criar 654 novos postos de trabalho altamente qualificados, dos quais, e saliento este número 
que é importante, serão 614 em territórios do interior. ---------------------------------------------- 
No que concerne aos apoios ao emprego na retoma e tendo em conta que o regime de lay-off 
simplificado abrangeu cerca de 100 000 empresas e 800.000 trabalhadores, foi fundamental 
para responder a um período de paralisação da atividade económica. Como tal, para além 
de outras saliento aqui as seguintes medidas: ---------------------------------------------------------- 
As empresas que tenham tido uma quebra de faturação igual ou superior a 40 % podem 
beneficiar, entre agosto e dezembro de 2020, de um mecanismo de apoio à retoma 
progressiva; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
As empresas que tenham beneficiado do regime de lay-off simplificado podem agora 
também beneficiar de um incentivo extraordinário à normalização da atividade 
empresarial, com condicionalidades naturalmente no que diz respeito à proibição de 
despedimentos e de extinção de postos de trabalho. Trata-se de um apoio de uma ou duas 
retribuições mínimas garantidas no valor de 635 euros por trabalhador. Em Viseu, e este 
número também é muito interessante, pediram este apoio 475 empresas, só no Concelho de 
Viseu, um número como já disse significativo e que já está a ser pago às empresas. Isto não 
é dizer que se vai fazer. ------------------------------------------------------------------------------------- 
Isto é o Governo a fazer. ------------------------------------------------------------------------------------ 
Isto é executar. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
O Município tem de ser um agente catalisador, como disse e bem o Senhor Presidente da 
Câmara, de captação de investimento e de emprego. Aqui não pode nem deve haver o nós e 
o eles dada a situação que todos nós estamos a viver. ------------------------------------------------ 
O concelho e os viseenses têm de estar acima das guerrilhas partidárias. -----------------------   
O País precisa de todos. Viseu precisa de todos. Vamos ativar Portugal. Vamos Ativar Viseu. 
Tenho dito. -------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- TRINTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Reitero os cumprimentos a toda esta Assembleia, a todas as pessoas aqui presentes. 
Senhor Presidente, sobre a informação que nos prestou quero aqui apenas deixar duas ou 
três notas. O Senhor Presidente fala do problema na Ordem do Dia, e não seria de evitar 
não é, a pandemia Covid e do empenhamento do seu executivo em dar respostas à 
população. Curiosamente não há qualquer referência às duas freguesias que não foram 
beneficiárias destas ajudas. Faço votos muito sinceros para que nelas os munícipes estejam 
todos bem. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Em relação ao evento Cubo Mágico apenas um pedido de esclarecimento Senhor Presidente. 
Quantas das 15 lojas devolutas ocupadas durante o evento num esforço de revitalizar a Rua 
Direita continuarão de portas abertas a consolidar a revitalização de que nos fala aqui? ---
Relativamente à reorganização dos serviços municipais constato que são criados muitos 
postos de chefias. Estranho que esta criação de postos de trabalho, no meu entendimento, 
colida em algumas circunstâncias com a externalização de serviços, exemplo disso, em meu 
entendimento, é a contratação de 15 Advogados. -----------------------------------------------------
Congratulo-me com as noticias sobre os Ecopontos Florestais, eu própria trouxe aqui a 
denúncia da indevida utilização dos Ecopontos de Bodiosa e Barreiros Cepões, deve o 
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Senhor Presidente recordar-se disso, e é com muito agrado que registo a informação que 
aqui prestou. --------------------------------------------------------------------------------------------------
Associo-me naturalmente aos municípios subscritores do manifesto que reclama a urgente 
concretização dos IC’s 6,  7 e 37 que tanto poderão de facto  beneficiar a nossa região. ------
Uma nota final sobre as obras de que tanto fala e anuncia, sobretudo anuncia creio eu. 
Constatei ainda antes da inauguração das obras na Escola Viriato a existência de 
infiltrações a partir de telhados e paredes em diversos espaços. -----------------------------------
Espero com toda a sinceridade que todas as obras anunciadas sejam dotadas da consistência 
que aqui não pude verificar, dificuldade com a qual a escola lida, pede orçamento e não sei 
se conseguirá fazer face a isto. Muito obrigada. -------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Alberto Ascensão. ------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E UM – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Membros 
desta Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação 
Social, Público em geral. Estamos já no decurso desta sessão da Assembleia, a informação 
que nos foi veiculada pelos serviços de apoio relativamente à informação que foi prestada 
sobre a situação económica e financeira do município no primeiro semestre deste ano e que 
alguma forma tem que ver com os documentos que nos foram remetidos conjuntamente e 
que são legais e regimentais relativamente à informação do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal. De uma forma geral o parecer o que diz é que as coisas estão bem neste aspeto 
na Câmara Municipal e temos que aplaudir, e quando temos que aplaudir aplaudimos. Este 
primeiro semestre as coisas estão a correr bem é o que diz a Sociedade de Revisores Oficiais 
de Contas que se pronuncia sobre o assunto. Há aqui dois assuntos que eu gostava de 
perguntar ao Senhor Presidente da Câmara se nos pode esclarecer e não são criticas porque 
isto está incluindo também no parecer favorável dos Revisores Oficiais de Contas. Há aqui 
dois assuntos que vêm já de há muito tempo que é a inventariação dos imóveis do domínio 
público e do domínio privado e a dissolução da Viseu Polis e a sua consequente partilha. O 
que sabemos há muito e que agora nos é reafirmado é que estas duas situações podem vir a 
ter influência financeira e económica nas Contas da Assembleia Municipal. Eu pergunto ao 
Senhor Presidente da Câmara quando pensa que estes processos estarão concluídos para 
que de facto as Contas da Câmara não estejam dependentes do resultado disto que está, 
digamos, entre aspas, “em trânsito” na contabilidade da Câmara Municipal. ------------------
Só para terminar e porque isto me diz alguma coisa, gostava também de deixar aqui, uma 
observação em relativamente aos … eu não sei o termo técnico, aos Centros de Recolha dos 
Resíduos Florestais, que do meu ponto de vista, eu já tive oportunidade de o dizer aqui 
aplaudo. É comum a gente ver aí, quem mora nas aldeias, ver por aí as coisas por qualquer 
lado, às vezes como recurso porque não há onde depositar, e para não ter que se queimar as 
pessoas depositam isso, olhe, onde entendem que é o melhor e às vezes é o pior lugar  e 
portanto, eu deixo o repto ao Senhor Presidente da Câmara Municipal no sentido de que, se 
possível se estendam estes mecanismos de recolha de resíduos florestais, que beneficiam não 
só as pessoas das aldeias que os têm, mas também beneficiam o ambiente e beneficiam se 
calhar também as empresas da biomassa que são uma alternativa. -------------------------------
Depois, também deixar aqui um repto que também já tenho feito, paralelamente a isto, e 
nas aldeias isto é recorrente, e isto sim, não vejo solução, mas penso que a Câmara pode 
inspirar nesta modalidade para os resíduos florestais, pode arranjar uma solução, que são 
os resíduos das obras, das pequenas obras, daquelas que os proprietários dos prédios 
urbanos nas aldeias fazem uma obra, e têm lá meia dúzia de cacos, como eu costumo dizer, 
de lixo de obras que não sabem onde depositar, e o que fazem normalmente é deixá-los em 
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lugares nada convenientes. Eu acho que a Câmara se deve preocupar com isto e tentar 
arranjar uma solução para que sejam depositados e depois posteriormente recolhidos, ou 
pela câmara ou por alguma empresa que se dedique a isso, a exemplo do que acontece com 
os metais que, se deixados à beira dos caixotes do lixo no dia seguinte ou dois dias depois 
deixam de estar lá porque efetivamente há quem se interesse por isso, e se calhar também 
haverá quem se interesse por entulhos, não sei, mas eu deixo este repto à Câmara Municipal 
no sentido de tentar pensar nisso. ------------------------------------------------------------------------
Só mais uma questão e que se prende com a recolha seletiva do lixo. As nossas aldeias, penso 
que estão carentes de meios de recolha seletiva de lixo. Eu tenho que confessar que não tenho 
uma visão geral do concelho e aí posso ser criticado por ter vindo com isto, mas daquilo que 
conheço, há aldeias onde têm que andar quilómetros para depositar lixo selecionado, há 
aldeias que têm que andar quilómetros e eu sei por conhecimento de causa. Deixava também 
este alerta. Sei que Viseu e Pavia não se fizeram num dia, tenho que falar assim, mas deixo 
este alerta. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------------------------
-----MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Cavernães Jorge Martins. ---------------------------------------
----- TRINTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA DE 
CAVERNÃES JORGE ANSELMO MARTINS (PPD/PSD): Cumprimentava o Senhor 
Presidente da Mesa, as Senhoras Secretárias, o Senhor Presidente da Câmara, as Senhoras 
Vereadoras, os Senhores Vereadores, caros Colegas Deputados. Eu venho aqui falar sobre 
aquilo que… já não sou inovador, sou recorrente como o Senhor Presidente da Câmara há 
bocadinho disse, e em desacordo ali com o Senhor Deputado Pedro Alves que hoje não se 
falava em obras e em questões físicas, mas, eu não posso deixar passar em claro a Estrada 
Nacional 229. Sei que o Senhor Presidente já falou aqui sobre isso, mas eu continuo 
preocupado, porque eu sei que já foram anunciados vários vezes os acordos, protocolos para 
assinar, e a verdade é que a estrada continua num estado deplorável, e a minha preocupação 
ia um bocadinho mais além, é que, mesmo que venha a ser assinado esse protocolo, Senhor 
Presidente, a verdade é que, a sinalização horizontal está num estado tão lastimoso que, não 
sei quando é que irão arrancar as obras, o que significa que as populações que são servidas 
por aquela estrada vão ter muita dificuldade em passar ali mais uns invernos com o estado 
em que aquilo está. Portanto, há quilómetros e quilómetros em que a sinalização horizontal 
simplesmente não existe, e isso é facilmente comprovável basta passar lá, não há sinalização 
nem no eixo da estrada, nem nas laterais, o que dificulta sobremaneira a circulação 
principalmente em épocas de inverno em que a visibilidade naturalmente é menor, não é? 
Portanto, o que eu gostava de pedir ao Senhor Presidente da Câmara era se no âmbito das 
suas competências e nos encontros que reiteradamente tem com a tutela, se é possível 
sensibilizá-los para pelo menos eles terem esse apreço pelas populações aqui do interior, já 
que por regra, e como o Senhor Presidente da Câmara aqui disse, o país está sempre 
inclinado ali para o lado do mar, e para aqui não há tostões, mas para os outros lados há 
milhões. Esse é que é o facto indesmentível, não é? Portanto, eu louvo a atitude do Senhor 
Presidente da Câmara de abdicar de uma parte significativa do orçamento alocando 1 
milhão 150 mil euros a uma estrada que é nacional, quando se calhar alguns dos meus 
colegas e eu próprio estaríamos também aqui disponíveis para fazer lá uma intervenção com 
dinheiros nas estradas que são municipais. Portanto, neste caso, o que eu acho, é que está 
aqui simultaneamente um respeito e um desrespeito. Um respeito por quem é Poder Local 
que tem respeito pelas populações, por quem os elegeu, e pelas suas necessidades, e um 
desrespeito por parte do Poder Central em relação a essas mesmas populações que 
simplesmente tudo o que é interior é subalternizado e é passado para segundo plano. Senhor 
Presidente, gostaria ainda de lhe dar mais uma preocupação que era, eu sei que as 
intervenções que estão projetadas na 229 são só a norte da Zona Industrial de Mundão, e 
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portanto, desde aí até à sede do concelho, até à cidade, a estrada provavelmente, pelo menos 
pelo que me foi dado a perceber pelas notícias, passará a ser de âmbito municipal, e eu tenho 
a certeza que o Senhor Presidente acautelou isso, mas não deixo de lhe lembrar que aquela 
estrada também nesse troço vai precisar de uma intervenção significativa como calcula, não 
é, portanto, espero que isso também esteja acautelado e que depois não fiquem aí situações 
penduradas como está o IP5 que é um caso que nem sei como é que ainda contínua 
classificado como tal  que quando se lá passa é mais um IP3. Ainda este fim-de-semana 
passei lá e não sei como é que ninguém traz aqui isso à colação, porque aquilo que nos foi 
vendido foi um logro, eu passo lá e vejo uma estrada pintada e não vejo nada, nenhuma 
intervenção. ---------------------------------------------------------------------------------------------------
Já agora também questionar o Senhor Presidente da Câmara se é possível dar-nos aqui 
alguma informação se de facto a alternativa ao IP3 foi abandonada de vez ou se ainda se 
mantém, pelo menos alguma esperança. Muito obrigado, era só isso. ----------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente de 
Junta. Não há mais nenhuma intervenção? Então dava a palavra ao Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E TRÊS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente, Senhoras e aos Senhores Deputados. Não são muitas as questões, portanto, vou 
ser rápido. Em relação à questão das árvores, para que fique claro Senhor Deputado 
Alberto Ascensão e Senhor Deputado Carlos Portugal, digam uma. Já estou como o outro, 
digam uma. A verdade é esta, durante este período é 1 para 4, isto é, nós abatemos 1.000 
árvores e plantámos 4.000, portanto, estes são os dados que falam por si, dados fornecidos 
pelos meus serviços nos quais confio. Os senhores é que procuram fazer outra propaganda, 
não é?  Eu digo exatamente, 1108 árvores abatidas desde 2014, plantadas 4.287. Estas 4.287 
foi essencialmente em área urbana ok, e depois mais 8.000 de um programa que foi 
desenvolvido por nós, que são os tais Bosques Intergeracionais nas freguesias mais florestais, 
portanto, espero que este assunto fique arrumado, e já agora, cada vez que os senhores 
virem uma situação que digam qual é. A Senhora Deputada Ana Paula Santana pediu para 
abatermos uma à sua porta, por acaso até acho que está prevista, mas pronto, precisou que 
era aquela árvore localizada naquele sítio. Os senhores já agora, digam às populações qual 
foi árvore, digam uma árvore que foi abatida indevidamente e que estava em condições, eu 
desafio-vos, digam uma, que é para de uma vez por todas deixarmos esta fake new de lado, 
e deixarmos de ver em todas as Reuniões de Câmara os Senhores Vereadores do Partido 
Socialista numa atitude populista a votarem tudo contra o que é substituições de árvores, 
todas, votam sempre contra, e eu pergunto, mas porque é que votam contra? Por exemplo, 
estas aqui que eu vos mostrei as fotografias também votaram contra. Isto é pouco racional 
que assim seja, portanto, sobre a questão das árvores fica esclarecido, e ao Senhor 
Presidente da Junta de Viseu Diamantino Santos, espero que vá transmitindo efetivamente 
aos seus fregueses exatamente esta informação, da má informação que muita gente procura 
fazer, porque há pessoas que só se dedicam a dizer mal da sua própria cidade. Como é que 
podem amar uma cidade ou um concelho do qual dizem mal todos os dias, e do qual andam 
sempre à procura do ciscozinho? O mesmo se passa em relação à questão dos resíduos 
sólidos urbanos. Esta decisão que o Governo tomou num período destes, mereceu da parte 
da Associação Nacional de Municípios uma carta veemente a dizer que acha inadmissível 
que neste momento se altere de 11 euros por tonelada para 22 euros por tonelada a taxa da 
deposição dos resíduos, é só duplicar o valor da taxa. No nosso caso aproxima-se quase do 
meio milhão de euros por ano, taxa que tem que ser repercutida de imediato nas pessoas, 
não me parece muito adequado. Só leio aqui um parágrafo que vale a pena: ora,  estando 
em preparação instrumentos fundamentais que enquadraram esta matéria dos resíduos, 
designadamente o Plano Nacional de Gestão dos Resíduos PNGR 2030, o Plano Estratégico 
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para os Resíduos Urbanos (PERSU 2030) faria todo o sentido que esta taxa fosse abordada 
em tal âmbito, evitando-se neste momento grandes dificuldades que o país atravessa 
aumentos expressivos da taxa que terá efeitos imprevisíveis para todos, desde logo para as 
famílias e para os munícipes. Por outro lado, é de realçar que o Município de Viseu subsidia 
os resíduos sólidos urbanos. Nós também nos números que vos trouxe, e que são números 
também fornecidos pelos serviços, pela contabilidade, a verdade é que nós neste momento 
estamos a pagar, a gastar 3,6 milhões de euros e estamos a cobrar aos munícipes 1,9 milhões, 
é significativo esta diferença, é cerca de metade, e, portanto, com este valor do aumento do 
Governo eu espero que haja aqui o bom-senso e que efetivamente não entre em vigor desde 
já no próximo ano. -------------------------------------------------------------------------------------------
Depois Senhor Deputado Carlos Portugal, ali o Senhor Vereador que percebe mais de 
agricultura do que eu, disse que me devia ter chamado silvicultor urbano, assim é que estava 
correto, acho que botânico não está correto, acho que chamar-me botânico não tem nada a 
ver com a matéria que estivemos aqui a tratar. O Senhor Vereador corrigiu e eu estou a 
corrigi-lo, ok, pode-me dizer que eu sou um silvicultor urbano pela quantidade de árvores 
que se têm plantado designadamente na nossa floresta urbana e na nossa urbe. Obviamente 
que eu não sei nada de árvores, porque sou aconselhado, olhe aqui, pela Senhora Vice-
Presidente com os serviços de ambiente, pela Quercus, pela UTAD e pela Escola Superior 
Agrária, há pessoas é que acham que a sua sabedoria é superior à destas pessoas todas que 
se dedicam a estas matérias, portanto, eu aqui não posso ficar com os méritos que são deste 
conjunto de entidades, portanto, não quero ficar com esses méritos, mas mesmo que o 
quisesse corrigia-o para silvicultor em vez de botânico, acho que botânico é uma coisa 
completamente diferente, e portanto, isto também só significa que o Município de Viseu está 
bem aconselhado do ponto de vista do resto. Já gora o Senhor Deputado faz-me lembrar 
mesmo aquelas pessoas que parece que não são da cidade, e até me parece que não teve 
responsabilidades como teve até há bem pouco tempo e pôde presenciar a excelente relação 
sempre existente entre o Município de Viseu e o Conselho de Administração do Hospital, o 
seu, aquele de que fez parte, como o atual. Estiveram a apresentar cumprimentos e 
estivemos a planear um conjunto de ações conjuntas, porque é assim que eu  vejo as coisas, 
é a boa relação entre as várias instituições e com as pessoas, e sinceramente, falar em 
higienização de ruas em Viseu? Numa cidade que tem tanto cuidado com a limpeza de ruas, 
olhe, que tem tantos jardineiros e pessoas todos os dias a fazerem um trabalho incrível, eu 
elogio-os, chego a parar o carro para os ir elogiar pelo trabalho que têm, e o senhor vem 
aqui dizer mal dos nossos trabalhadores, dizer que eles são uns incompetentes, foi o que o 
senhor disse aqui! E, já agora, locais fechados a cadeado. Olhe, sabe porque é que estão 
fechados a cadeado? Porque alguns deles não podem ser utilizados por causa da Covid 19 
ok? E outros estão fechados a cadeado porque não estão com as normas de segurança 
necessárias para poderem ser utilizados, agora, o nosso património está bem cuidado, o 
senhor está enganado, faça o favor de fazer uma visita guiada, olhe, peça a cada um dos 
Senhores Presidentes de Junta e faça 25 visitas às juntas e veja como é que está o nosso 
património nas juntas, e depois peça ao Senhor Presidente da Junta de Viseu para lhe fazer 
também uma visita guiada pela cidade e talvez a sua opinião modifique. A sua cabeça está 
um bocadinho moldada por coisas que lhe sopram aos ouvidos. Vá ao terreno! Nós andamos 
todos os dias no terreno, e quando alguém me manda nem que seja um sms ou uma 
mensagem a dizer isto está errado, sabe o que é que eu faço? Imediatamente encaminho 
para algum dos meus Vereadores para imediatamente tratar porque a nossa função também 
é ouvir, eu costumo dizer até que tenho orelhas grandes, portanto, ouço bem, e, portanto, se 
algum munícipe me diz que aquilo está errado eu vou logo a seguir ver. Se os senhores 
também vierem dizer, olhe há ali uma coisa que não está bem, de imediato mando ver, agora, 
politiquice é que não, aliás, eu ouvia depois ali o Senhor Deputado Ginestal a dizer que “as 



  332 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

guerrilhas partidárias”, olhe, quando chegar a casa volte a ler aquela intervenção virado 
para o seu espelho, ok, para ver se aprende alguma coisa com aquilo que disse não é, porque 
se fizer a sua intervenção virado para o espelho vai ver que, olhe, a primeira parte foi fazer 
a bajulação do Governo não é, talvez pelas funções que exerce também tinha necessidade de 
dar essa prova de vida, a segunda parte da sua intervenção foi fazer uma autocritica. O 
senhor é que faz guerrilha partidária, eu nunca a fiz nem nunca a farei, e até porque, nesta 
função em que estou nunca ninguém me acusará de fazer política partidária, faço política a 
favor dos viseenses, ponto final parágrafo. Não discrimino ninguém. Não discrimino 
ninguém, e não tenho a perspetiva que os senhores têm do exercício da função politica. -----
Ao Senhor Deputado Jorge Gil quero-lhe dizer que eu tive muita dificuldade em ouvir a sua 
intervenção talvez por causa da máscara, não é, agora, nós procuramos nunca deixar 
ninguém sem resposta. Admito que às vezes possa haver alguma questão que seja colocada 
ao município que nem sempre tenha resposta na hora, mas vem a ter mais à frente. Até este 
momento, através de uma ferramenta que adquirimos, até todos os emails que entram no 
Município mais o Contact Center têm exatamente como objetivo colmatar essa fragilidade 
de às vezes não conseguirmos dar resposta a tudo aquilo que nos colocam, e, portanto, 
quando identificamos que há alguma fragilidade há que corrigir essa fragilidade 
procurando responder. Já agora em relação à Estrada Nacional 229. O projeto foi da 
responsabilidade das Infraestruturas de Portugal, teve uma fase de discussão pública onde 
nós também entreviemos, até ao final, aliás, ainda estamos a intervir neste momento em 
duas ou três afinações apesar de ele ser da responsabilidade das infraestruturas de Portugal 
e, portanto, o Senhor Deputado e os cidadãos também tiveram oportunidade também de 
trazer as suas preocupações para isso. -------------------------------------------------------------------
Em relação ao MUV, quero-lhe dizer que o MUV foi um grande salto, e posso-lhe dizer que 
se não tivéssemos sido apanhados no meio da curva com esta pandemia, nós provavelmente 
em março estaríamos a prestar contas sobre o salto que o MUV permitiu dar, não é, já 
tínhamos exatamente a data marcada designadamente a linha C1 e C2 foi uma grande 
conquista, e a lógica das linhas que criámos também foi uma grande conquista, agora, de 
um momento para o outro passámos a não ter passageiros no MUV e ainda neste momento 
estamos longe de normalizar. Repusemos mais de 80% das linhas, e à medida que vamos 
vendo que há fragilidades estamos a repor aquilo que está sob a nossa responsabilidade. 
Sabe, nós já gastámos mais de 600 mil euros só para pagar compensações de um serviço que 
muitas vezes anda vazio, hora, com o MUV na Palma da Mão, já há bocado o disse, abre-se 
aqui uma outra oportunidade, não é só do Senhor Deputado poder até antes de chegar o 
autocarro saber a quantos minutos ele está, mas também comprar o bilhete, validar o 
bilhete, comprar o passe, saber todas essas coisas, mas a nós também nos permite controlar 
à distância se estão a ser cumpridos todos os parâmetros que estão na concessão, porque de 
facto isto é o que se chama inteligência urbana, é nós podermos também no nosso software, 
o MUV na Palma da Mão não é só uma ferramenta para os munícipes, é também uma 
ferramentas para o município do ponto de vista do controle, portanto, é um mecanismo no 
âmbito da cidade inteligente, e com a entrada do MUV na Palma da Mão nós podemos 
finalmente pôr a funcionar o “on demande” o transporte a pedido, o teletransporte como 
nós lhe chamamos, que estando previsto para determinadas freguesias não deixaremos de 
aplicar pontualmente a uma ou outra situação para resolvermos um ou outro problema 
pontual, até da dificuldade dos transportes que não dependem de nós, designadamente o 
intermunicipal, que muitas vezes é uma carreira que vem de um determinado sítio, mas que 
não passa numa povoação que é do nosso concelho, o transporte a pedido vai-nos permitir 
fazer isso, porque no Concelho de Viseu atuamos nós enquanto Autoridade de Transportes 
mas também atua a CIM enquanto Autoridade de Transportes dos 14 municípios da CIM 
Viseu Dão Lafões, e há de facto aqui afinações que ainda estão longe de estar completamente 
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efetuadas, portanto, seguramente que iremos melhorando todos os dias. ------------------------
Dizer à Senhora Deputada Filomena Pires que de facto o Cubo Mágico e a existência do 
programa específico da Rua Direita, eu acho que foi um bom passo do ponto de vista de… 
enfim, primeiro tivemos que dar o primeiro passo que foi  a reabilitação, e é bem notório 
até num ponto que vamos ver à tarde o salto que demos do ponto de vista da reabilitação 
urbana e do repovoamento do Centro Histórico, é um dado adquirido que ao nível do 
comércio de proximidade, designadamente na Rua Direita têm fechado muitas lojas, 
algumas delas porque não se souberam modernizar, outras por razões diversas, e que é 
preciso dar um incentivo, é isso que estamos a fazer, inclusivamente já disse aos 
comerciantes da Rua Direita em reuniões que tive com eles, que vamos lançar 
inclusivamente um programa de incentivo ao arrendamento comercial que não é da nossa 
competência, é da competência do Governo, o Governo é que devia estar preocupado com 
este tipo de programas, mas a câmara vai lançar um programa de incentivos ao 
arrendamento comercial no Centro Histórico, designadamente na Rua Direita e nas suas 
anexas. Seguramente que vai haver algum fruto, essa vai ser a surpresa agradável, é que 
destas lojas que lá estiveram, estou convencido que pelo menos duas se vão manter, ora, se 
já é um bom princípio e se com o programa de apoio ao arrendamento ele vier a surtir o 
efeito que nós esperamos, vai ser outro princípio, por outro lado com a entrada em obras do 
Mercado 2 de Maio nós vamos ter que deslocalizar durante um determinado período que 
são 600 dias alguns dos que lá estão, alguns dos comerciantes, e estamos-lhe a dar como 
prioridade exatamente a Rua Direita, quem sabe se alguns desses não vão lá ficar também. 
Este é um trabalho de formiguinha, feito todos os dias para se conseguir alcançar os 
resultados, e fala-lhe alguém que cresceu na Rua Direita, e podem gostar tanto da Rua 
Direita como eu, mais não admito a ninguém que goste. ---------------------------------------------
E, já agora, não sei aonde é que foi buscar essa dos 15 advogados, de facto nós temos vindo 
a fazer um reforço, a Senhora Vice-Presidente tem vindo a coordenar com os diferentes 
serviços, temos vindo a fazer um grande reforço de técnicos na Câmara, engenheiros, 
arquitetos, pessoal especializado para as diferentes áreas, obviamente que também há um 
reforço na área jurídica porque tem que existir, cada vez mais há trabalho jurídico, aliás se 
vir na nova orgânica, até vamos dar um novo estatuto à própria área jurídica porque tem 
cada vez mais trabalho, mas sinceramente não sei aonde é que viu 15 advogados, nós não 
vamos contratar nada 15 advogados esteja descansada que nada disso vai acontecer. --------
Em relação às obras, olhe, a senhora já usa óculos mas tem que rever a graduação não é, e 
fazer uma visita por Viseu, eu não me vou oferecer para lhe fazer essa visita guiada até 
porque conhece a cidade, faça o favor de a visitar, e em relação às Juntas de Freguesia eu 
penso que qualquer um dos Senhores Presidentes de Junta estará disponível para lhe fazer 
uma visita guiada às tais obras que a senhora não consegue ver, e já agora, até a sua escola, 
onde está, a Viriato se teve obras deve à Câmara de Viseu e não deve a mais ninguém, 
portanto, estamos conversados em relação a isso. -----------------------------------------------------
Senhor Deputado Alberto Ascensão, Viseu sempre foi de boas contas, os senhores é que 
quiseram criar essa… uma fake new, a tal política rasteira, os senhores é que procuraram 
criar a ideia de que estávamos de más Contas, o senhor agora, “ai e tal agora as coisas até 
estão bem” não, sempre estiveram bem, Viseu sempre foi de boas Contas, e este ano estamos 
no mesmo caminho, olhe, só o facto de sermos de boas Contas é que nos está a permitir 
suportar 2 milhões e 200 mil euros de despesa que não estava prevista, mais  2 milhões e 200 
mil euros de despesa que não estava prevista nesta fase mais tudo aquilo que vamos ter que 
suportar até ao final do ano. Olhe há municípios que eu conheço que não conseguem sequer 
comprar um EPI ou uma máscara porque efetivamente não têm dinheiro para o efeito. Nós 
felizmente temos conseguido responder e se é necessário fazer alguma alteração orçamental 
não hesitamos em fazê-lo, e já agora dizer, se as suas criticas às Contas são a questão do 
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Viseu Polis, mais uma vez fale com o seu Governo, o seu Governo é que não quer encerrar 
o Polis em Viseu porque está a querer ser mais papista que o Papa. Eu não mando mais 
dinheiro para o Estado Central, já chega o 1 milhão 150 mil euros que vamos ter que pagar 
para se fazer a 229, esteja descansado que não mando nem mais um cêntimo para o Estado 
Central.  O Estado Central que cumpra as suas obrigações, e as obrigações do Polis estão lá 
escritas. Há obrigações do Polis que não foram respeitadas que têm que ser. Nem foi comigo, 
agora o que eu digo é: se houve um compromisso de fazer designadas coisas, designadamente 
alguma compre de alguns imóveis, então faça-se primeiro a compra dos imóveis e no final 
encerramos as Contas, porque senão será o senhor que vem aqui à Assembleia dizer: o 
Senhor Presidente da Câmara fez má gestão porque não honrou os compromissos que 
vinham de trás. Eu quando assumi a Presidência da Câmara assumi o ativo e o passivo, e 
tenho honrado todas as promessas que vinham do executivo anterior porque acho que é 
assim que tem que ser, assim como tenho procurado honrar todos os compromissos que o 
Governo tinha com o executivo anterior e designadamente o Polis. O Polis será encerrado 
no dia em que for definido as contas ao milímetro, ao cêntimo. Eu não vou é pagar ao Estado 
Central e depois esperar que me venham apoiar a resolver problemas que são da sua 
responsabilidade, portanto, extingue-se quando o seu Governo quiser que seja extinto, 
porque, olhe, se alguém tem sido desmazelado neste processo é o seu Governo, ok, e já o 
anterior também foi desmazelado no tratamento, porque no primeiro dia em que cheguei à 
Câmara, logo que definimos pelouros ficou logo alguém responsável pela liquidação do 
Viseu Polis e nunca a Câmara de Viseu deixou de ter representante ao contrário do Estado 
Central que teve vários anos sem representante  e as coisas estiveram paradas. Quando é 
preciso liquidar uma sociedade é preciso que os dois acionistas estejam representados para 
além de que na Polis, o maioritário, largamente maioritário é o Estado Central se não estou 
em erro é 60%, agora de cabeça não me recordo bem. ----------------------------------------------
Já agora em relação aos Ecopontos Florestais, muitas criticas ouvi aí dos seus camaradas 
não é, dos tais camaradas que têm umas posições na Assembleia de Freguesia de Viseu e 
depois uma posição diferente aqui na Assembleia Municipal. Obviamente que todos somos 
livres, e estamos aqui a representar os nossos concidadãos, e portanto, cada um é livre de 
expressar as suas opiniões agora, ao Ecopontos Florestais que tanto mal disseram deles, não 
deixam de ser uma boa política ambiental, essa é a primeira vantagem deles, segunda uma 
boa politica do ponto de vista da limpeza das florestas para prevenir os incêndios e, 
portanto, vamos continuar a fazê-lo. ---------------------------------------------------------------------
Já agora, em relação aos resíduos sólidos urbanos, está aqui a Senhora Vice-Presidente que 
me não deixa mentir, e os Senhores Presidentes da Junta. Eu pergunto aos Senhores 
Presidentes da Junta, neste reforço que fizemos se houve alguma situação que tivessem 
colocado à Câmara que não tenha sido respondida? Que ponham o dedo no ar. É verdade, 
não houve uma única situação que nós não disséssemos ok vamos lá. Portanto, nós para 
além do que estava previsto ainda reforçámos de acordo com indicações que os Senhores 
Presidentes de Junta foram dando em relação a bairros e por aí fora, e ainda temos alguma 
margem, só para ver que está completamente fora do assunto, completamente fora do 
assunto porque está a falar daquilo que efetivamente não sabe. -----------------------------------
Em relação à intervenção do Senhor Presidente da Junta de Cavernães. Nós estamos 
completamente alinhados, aliás, sempre tivemos há muitos anos. É inadmissível que nem se 
resolva uma coisa nem que se faça manutenção, porque isso acontece, tudo o que são 
estradas, 229 também lá faço quase todos os dias e vejo como está aquela sinalética 
horizontal. Ainda ontem vinha de Lisboa, vim pelo IP5, que vergonha, que vergonha, até lá 
puseram agora umas placas a dizer, Piso em Mau Estado, vá lá, estão a reconhecer que o 
piso está em mau estado. Agora andam lá a fazer uns remendos, até vinha com a minha 
mulher e até vínhamos a brincar com a situação e dizer assim: quantos metros de remendo 
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tem aqui, logo a seguir, Estrada em Mau Estado, mais dois ou três metros de remendo, a 
seguir outra vez … eu penso que não vos estou a contar nada que não tenham já vivido. 
Também estamos com uma negociação concluída com as Infraestruturas de Portugal, nós 
queríamos ficar com a totalidade do IP5, com a totalidade, e as Infraestruturas de Portugal 
dizem que não podemos ficar com a totalidade do IP5, só podemos ficar desde o nó de ligação 
à A24 para a frente, até ao limite do concelho, portanto, estamos a falar, não chega a 10 km, 
que não deixa de ser bom, e nós já manifestámos o interesse em que essa parte das estrada 
seja municipalizada para resolvermos o problema das Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão 
e Torredeita, designadamente o nó de acesso que está pronto, nós temos neste momento 
projeto pronto. Mal venha o acordo… depois aí até se vai notar muito qual é a parte bem 
tratada do IP5 e a parte que não está, portanto, quero-lhe dizer que temos o projeto pronto 
mal se assine o contrato, e faço questão de o ir, aliás, já combinei, onde é que está o Paulo? 
Já combinei com o Paulo que vamos assinar à Boa Aldeia este protocolo exatamente porque 
ele é muito importante para a freguesia e para aquele eixo do concelho é um protocolo 
extremamente importante, portanto, nós vamos receber, vai ser municipalizado. Também 
estamos a negociar, ainda estamos ali a discutir valores a municipalização do troço que sai 
depois da Rotunda do Parque Empresarial de Mundão até Viseu, há uma parte que já vai 
ser feita por nós, que é a parte que tem a rotunda do matadouro, essa parte já ficará 
qualificada, mas vamos seguramente normalizar o piso, as bermas, para que a estrada fique 
confortável independentemente da variante que vai ligar Mundão ao IP5 sobretudo para o 
tráfego de pesados, vai ficar uma boa variante que vai beneficiar também os terrenos que 
estão do lado das várias freguesias, serve ali Cavernães, serve Mundão, serve Santos Evos, 
porque muitos deles até têm apetência industrial e continuaram a ter porque nós 
salvaguardámos no protocolo que continuará a haver um acesso direto a essa variante por 
parte das empresas que lá estão, e portanto, isso aí está devidamente salvaguardado. Já 
agora em relação à tinta, estavam-me aqui a dizer um pormenor com graça, graça, mas não 
tem piada nenhuma, que ontem numa das reuniões que teve com as Infraestruturas de 
Portugal questionou exatamente sobre a marcação da estrada e foi-lhe dito que estava lá 
zero, isto é, acho que vamos ter que esperar sentados porque não está previsto nenhum 
dinheiro no orçamento não é, não está previsto dinheiro para tinta para as estradas, isto é, 
para melhorar a parte da sinalética horizontal. É uma má notícia Senhor Presidente da 
Junta, enfim, mas nós não nos podemos andar a substituir em tudo ao Estado Central não 
é, assumam as suas responsabilidades, as estradas não são da nossa competência. E, 
portanto, penso que respondi a tudo que me tinha colocado, e respondi a todas as questões 
que me foram colocadas. Obrigado Senhor Presidente. ---------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então suspender os trabalhos e retomávamos as duas e meia se estivessem de acordo. ------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Então, íamos recomeçar os trabalhos 
e coloca-se à apreciação PONTO DOIS (2) da Ordem de Trabalhos, e aqui eu fazia uma 
proposta ao Plenário. Atendendo que os PONTOS DOIS (2), TRÊS (3) e QUATRO (4) têm 
relação, se podíamos fazer a discussão dos três pontos em com junto e votando-os 
separadamente. PONTOS DOIS (2), TRÊS (3) e QUATRO (4). Estão todos de acordo? 
Então, pedia ao Senhor Presidente a apresentação dos PONTOS DOIS (2), TRÊS (3) e 
QUATRO (4) e depois faríamos a votação separada de cada um dos pontos. Tem a palavra 
o Senhor Presidente da Câmara. --------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Saudar o Senhor Presidente e a Mesa, os Senhores Vereadores e também 
todos os Membros da Assembleia Municipal e uma saudação especial para os Senhores 
Presidentes de Junta. Portanto, o que é que hoje trazemos aqui? O NOVO 
REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS, O NOVO 
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REGULAMENTO PARA CARGOS DE DIREÇÃO INTERMÉDIA, e a 1.ª ALTERAÇO 
AO MAPA DE PESSOAL PARA O ANO 2020. No fundo o que é que estamos a fazer? A 
adequar a nossa estrutura muito à lógica da evolução da Delegação de Competências que 
está em curso, adequando a estrutura a uma maior dinâmica do terreno e reforçando os 
setores que serão objeto de descentralização. Dois anos depois estamos a fazer esta revisão 
com o objetivo de cumprirmos aqui alguns princípios: a Eficácia, o Planeamento, a 
Coordenação e Cooperação, o Controlo e Responsabilização, a Qualidade, a Inovação e 
Modernização e Gestão por objetivos, que vem também somar-se aquilo que recentemente 
fizemos aqui que foi também a aprovação orgânica dos SMAS já dentro desta realidade, e 
na relação também com os munícipes. -------------------------------------------------------------------
Este novo organograma dos cargos de direção intermédia não significa que todos eles 
tenham que ser providos e referir aqui que efetivamente o custo desta nova orgânica face à 
anterior tem 90 mil euros a menos de custo do que a anterior orgânica e independentemente 
como sabem, nem sempre se põem a concurso todas as situações que aqui estão. No fundo, 
o que é que se fez? Fez-se um percurso, criei um grupo de trabalho que acompanhou, 
monitorizou, incluindo alguns elementos da própria estrutura para encontrarmos aqui uma 
orgânica que fosse a adequada para darmos resposta, enfim, por um lado aquilo que pode 
ser a perspetiva de uma organização para os próximos 5 anos, mas também a perspetiva da 
transferência de competências. ----------------------------------------------------------------------------
A Estrutura Orgânica, e depois desta avaliação que fizemos, acaba por conter 3 Direções 
Municipais, e qual é o objetivo da criação das Direções Municipais? É dar cada vez mais 
autonomia aos serviços, tirar algum peso burocrático administrativo das costas dos 
Senhores Vereadores, e dar mais poder efetivo às próprias Direções Municipais. Temos uma 
Direção Municipal de Administração Geral, uma Direção Municipal de Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Económico e a Direção Municipal de Obras Públicas, 
Ambiente e Sustentabilidade, mantendo-se o número de 4 Departamento, os Serviços 
Partilhados, o Departamento de Serviços Jurídicos, o Departamento de Planeamento e 
Apoio à Gestão Urbanística e o Departamento de Mobilidade Ambiente, Obras Públicas e 
Equipamentos. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Relativamente à restante estrutura, passaremos a ter 22 chefes de Divisão, 28 unidades 
orgânicas, com cargos de direção intermédia de 3.º grau, 2 Chefes das Equipas 
Multidisciplinares, 3 Gabinetes com cargos de direção intermédia de 3.º grau e um Gabinete 
e 3 Serviços Municipais. Referir também que nesta orgânica houve também a preocupação 
de dar alguma autonomia e de fazer diretamente depender de cada um dos Senhores 
Vereadores Áreas como a Educação, a Cultura, o Desporto e a Área Social. São Áreas onde 
nós vamos receber uma efetiva descentralização de competências, e seria completamente 
impossível encontrar uma Direção que ao mesmo tempo tivesse competências nestas 
diferentes Áreas, e para as tornar ainda mais importantes, elas passam a estar, digamos 
que, na dependência direta da Presidência e da Administração, embora cada uma destas 
Direções com uma função de Divisão que desenvolverá cada uma destas atividades. -------- 
E, portanto, é esta nova Orgânica que nós propomos, este Novo o Regulamento de 
Organização dos Serviços que propomos a esta Assembleia Municipal de facto a sua 
aprovação. Ao mesmo tempo que isto acontece, e já no PONTO DOIS (2) iremos também 
criar  unidades orgânicas flexíveis de direção intermédia de 3.º grau, e portanto, propõe-se 
também aqui a aprovação da proposta de Alteração ao Regulamento dos Cargos de Direção 
Intermédia de 3.º Grau pela Assembleia Municipal, porque obviamente tem que se ajustar 
à nova orgânica que a Autarquia passará a ter, assim como o Mapa de Pessoal, impõe-se 
ajustar o Mapa de Pessoal a este novo modelo orgânico e funcional, constituindo o Mapa de 
Pessoal um instrumento, como sabem, de gestão vital e que acompanha, necessariamente, 
este processo de reorganização dos serviços. -----------------------------------------------------------
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O Mapa de Pessoal foi dotado com 37 novos postos de trabalho identificados no quadro 
disponibilizado na documentação. Estes postos de trabalho serão ocupados com recurso a 
procedimentos concursais externos, procedimentos de recrutamento por mobilidade e, no 
caso concreto dos Assistentes Técnicos e dos Coordenadores Técnicos através do mecanismo 
da mobilidade interna intercarreiras, há sempre que dar aqui também alguma 
oportunidade às pessoas dentro da própria estrutura terem uma perspetiva de carreira. 
Assim, a nível de cargos dirigentes passaremos a ter 3 Diretores Municipais, 4 Diretores de 
Departamento, isto na orgânica, não significa de todos sejam ocupados, ou providos como 
se diz do ponto de vista jurídico, 22 Chefes de Divisão, 31 Chefes de Unidade Orgânica de 
3º Grau e 2 Chefes de Equipa Multidisciplinar. -------------------------------------------------------
O Mapa de Pessoal apresentado permitirá, ainda, a prática dos atos de gestão que venham 
a revelar-se indispensáveis à prossecução do interesse público. ------------------------------------ 
Este redimensionamento dos serviços, no reforço das respetivas atribuições e competências 
e consequentemente lideranças, no fundo permitirá que através destes 3 instrumentos  nós 
possamos modernizar cada vez mais os nossos serviços, dotá-los da tal autonomia que as 3 
Direções permitem e ao mesmo tempo sem incorrer num aumento de custos, foi essa uma 
das grandes preocupações, e gostaria também daqui de cumprimentar e felicitar a Senhora 
Vice-Presidente que, coordenando este grupo de trabalho com recursos essencialmente 
internos sobe por aproximação encontrar de facto um modelo, na discussão, enfim, com os 
vários serviços e também com os colegas, encontrar um modelo que pensamos que 
responderá bem a toda esta nova fase que vamos ter designadamente do ponto de vista da 
descentralização de competências, sendo que, estamos neste momento já a trabalhar, para 
além daquelas que já recebemos da descentralização de competências na Área Educativa, e 
de facto, entre ficarmos com o ónus daquilo que não é nosso, ou diretamente ficarmos com 
a questão da gestão da parte escolar, cada vez estamos mais virados para acelerar o processo 
e ficarmos já com as competências na Área Escolar, para não andarmos aqui nestas 
situações das meias tintas. Na área Social também estamos à espera que sejam publicados 
os 5 diplomas e também entendemos que mesmo neste período de pandemia tem-se 
verificado como de facto a Autarquia responde muito melhor na proximidade do que os 
serviços da Segurança Social, e, portanto, achamos que esta é claramente uma competência 
que devemos de imediato também assumir. Na área Cultural acaba por não ter grandes 
questões porque basicamente no domínio cultural as competências já são todas 
desenvolvidas pelo município, a única coisa que não está e não estará no futuro na 
dependência do município será o Museu Grão Vasco por ter sido designado como Museu 
Nacional, e recordo que foi também já no meu tempo enquanto Presidente da Câmara que 
tratámos desse processo da classificação do Museu Grão Vasco como Nacional que passará 
a ser uma estrutura totalmente dependente da Administração Central, e também do ponto 
de vista do Património que passará para a nossa competência basicamente só estamos a 
falar da Cava de Viriato onde também o Estado Central há muitas décadas que não investe 
um cêntimo e portanto, desse ponto de vista também não será penalizador. Portanto, é esta 
nova orgânica que nós pretendemos que hoje seja aqui aprovada exatamente para permitir 
preparar todo este novo período que aí vem. Muito obrigado. -------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhor Presidente. Alguns 
dos Senhores Deputados quer intervir. Tem a palavra a Dra. Ana Paula. -----------------------
----- TRINTA E CINCO – A SENHORA DEPUTADA ANA PAULA DOS REIS MADEIRA 
(PPD/PSD): Muito boa a tarde a todos. Queria desde já cumprimentar a Mesa na pessoa do 
Senhor Presidente, as Senhoras Secretárias, o Senhor Presidente da Câmara, a Senhora 
Vice-Presidente da Câmara, os Senhores Vereadores, os Senhores Deputados, os Senhores 
Presidentes de Junta, Comunicação Social e demais pessoas aqui presentes. Para vir 
precisamente expor aquilo que constitui o que o Senhor Presidente acabou de expor do 
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ROSM, o ROSM é o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais que está aqui 
para ser aprovado, já aprovado em Reunião de Câmara no dia 17 de setembro, salvo erro, 
e agora prepara-se para ser aprovado em Assembleia Municipal para depois haver a 
publicação no Diário da República. Isto é importante pelo seguinte: há 3 pontos que temos 
aqui que salientar. Antes de mais, qualquer alteração de uma estrutura obedece a estes 
novos critérios no sentido de que a última alteração que existiu, o último Regulamento é de 
2018 e em dois anos penso que ficou de certa forma obsoleto e este sentido de alteração 
legislativa tem a ver precisamente com aquilo que está em vigor e que já não supera a 
realidade, o facto é que, a obrigatoriedade da aceitação de determinadas competências 
provenientes do Governo fez com que fosse exigível fazer um novo Regulamento, penso que 
é isto que levou a haver as alterações, e isto também tem a ver com o todo quadro de 
Descentralização Administrativa que está neste momento em vigor. -----------------------------
O segundo ponto que eu tenho que salientar é realmente louvar a decisão do executivo de 
ter reforçado este diploma para reforçar também as competências dos diversos setores no 
sentido de lhes dar mais… ganharem corpo. Há várias situações, nomeadamente o Desporto, 
a Juventude, Saúde, Educação, Ação Social, Cultura e Turismo, ora, isto são temas sociais 
e não só, são temas nucleares de uma instituição como é o caso de uma Câmara que têm que 
ser musculados, e para serem musculados têm que ser regulados, para serem regulados têm 
que ser organizados, e para serem eficientes tem que haver esta mudança toda, e penso que 
este foi o sentido a alteração legislativa. -----------------------------------------------------------------
Por outro lado e por último, também refiro que, aliás, o Senhor Presidente já o disse, que 
foi feito um grande esforço para transformar estas situações que precisavam de ser 
musculadas, digamos assim, para se criar, e quem leu de facto o Regulamento, não sei se os 
Senhores Deputados o leram, ou se tiveram curiosidade em o ler, isto está disponível no site, 
com as nossas credenciais conseguimos retirá-lo da net, com as credenciais de Deputados, 
quem teve curiosidade viu, é um diploma extenso, sim, tem 60 artigos, mas bastante bem 
estruturado e que define as competências de cada um dos órgãos, no sentido em que, aliás, 
começa logo como começa qualquer legislação, os princípios que se vai reger, os Princípios 
de Direito Administrativo, os Princípios Gerais de Constituição, até ao Artigo 10º, (agora 
vou-vos dar aqui uma aula de Direito), até ao Artigo 10º consegue-se verificar mais ou menos 
quais é que são os Princípios, as atribuições e as competências que subordinam  o Diploma, 
a Eficácia, o Planeamento, a Coordenação e Cooperação, o Controlo e a Responsabilização, 
Qualidade, Inovação e Modernização. Pronto! Depois começa a elencar. A partir do 11º 
Artigo vai dizendo qual é que é o modelo que vão estruturar esta orgânica, o modelo é o 
chamado Modelo Hierarquizado, portanto, há uma série de hierarquias, há uma estrutura 
nuclear, como o Senhor Presidente já disse, que é composta por 7 Unidades Orgânicas 
nucleares, composta por 3 Direções Municipais e 4 Departamentos Municipais, portanto, 
tudo isto, e o resto, que são a estruturas flexíveis, portanto, esta é a segunda parte da 
estrutura. Há uma estrutura nuclear e há uma estrutura flexível. O que é que acontece? O 
Diploma procede a cada uma das competências destes Departamentos todos que estamos 
aqui a falar nesta nova hierarquia, e a conclusão a que eu chego é que na verdade, a 
estrutura parece-me mais… é maior a estrutura, sim, mas, para além de ser mais 
hierarquizada também é mais eficiente. Qualquer organização … quando se organiza 
alguma coisa o que é que se pretende? A eficiência. Se de facto isto está organizado desta 
forma o objetivo é ter realmente a eficiência, para além do mais, conseguiu-se também uma 
poupança, conseguiu-se uma poupança efetiva e real de determinação orçamental de cerca 
de 90 mil euros. Portanto, com toda esta estrutura consegue-se um custo inferior, é o que se 
pretende. Portanto, em face disto, para quem não conhece o Regulamento que o faça que 
ele está à disposição, é público, e o que se requere aqui é que seja aprovado por esta 
Assembleia. É tudo. ------------------------------------------------------------------------------------------



  339 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
------ TRINTA E SEIS – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS 
PIRES (CDU): Reitero os cumprimentos a todos os presentes, muito boa tarde. O Senhor 
Presidente da Câmara de manhã recomendou-me a compra de uma prótese mais capaz do 
que aquela que eu tenho nos meus olhos, e eu quase me atrevo, antes de me propor cumprir 
a sugestão do Senhor Presidente, pedir-lhe emprestados os seus óculos porque me parece 
que eles têm efetivamente poderes mágicos, têm poderes mágicos, mas, felizmente estes estão 
adequados à minha necessidade, o que nem sempre se vê, nomeadamente, enfim, nos 
documentos que nos foram  distribuídos, ou pelo menos nós temos alguma dificuldade em 
ver. É um facto, é um facto que o documento que nos foi distribuído refere que vão ficar 15 
Advogados a trabalhar nestes serviços, é um facto. Não são propostos agora, mas eu também 
não disse isso, eu disse é que há Serviços Jurídicos externalizados, e não se compreende como 
é que havendo 15 Advogados ainda há necessidade disso, mas o Senhor Presidente saberá 
explicar com toda a certeza. Depois há efetivamente aqui outras questões que o Senhor 
Presidente com toda a certeza dirá, corresponde a necessidades, e está no seu pleno direito, 
tal como nós estamos no nosso pleno direito de questionar se efetivamente isto está ajustado 
às necessidades. Por exemplo: Comunicação, eu conto pelo menos 18 trabalhadores, pelo 
menos 18 trabalhadores. Eu vejo que por exemplo em tempo de Covid, na Segurança 
Higiene e Saúde no Trabalho ficarão 2. Se calhar corresponde às necessidades, não estou a 
dizer que não, não sei. Depois, num tempo em que de facto os animais domésticos estão 
presentes em quase todas as residências, em que tanto se fala, e bem, dos direitos dos 
animais, da promoção da qualidade de vida dos animais nomeadamente dos domésticos, 
mas não só, também dos outros que usamos para outras finalidades, de facto temos apenas 
2 Veterinários. Eles de facto, serão capazes de dar resposta às necessidades? O Senhor 
Presidente dirá que sim com toda a certeza, já estou a antever a resposta. Isto só para lhe 
dizer que os meus óculos estão ajustados às minhas necessidades, os meus óculos estão 
ajustados às minhas necessidades, os seus têm poderes mágicos, às vezes fazem desaparecer 
coisas outras vezes fazem aparecer obras que não existem, mas, enfim, continuo a dizer que 
devem ser fantásticos e sou capaz de aproveitar a oferta que ainda agora me fez de 
experimentar os seus óculos. Bom, isto para dizer o quê: somos naturalmente a favor da 
criação de postos de trabalho, creio que ninguém discute isto. As posições que tomamos, o 
trabalho que fazemos sempre foi e vai nesse sentido, trabalho estável, trabalho devidamente 
remunerado, mas, juntando aquilo que acabei de dizer à justificação que acabei de ouvir do 
Senhor Presidente, temos alguma dificuldade em aceitar esta proposta. -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA:  Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Cláudia Salgueiro. -----------------------------------------------------------------
----- TRINTA E SETE – A SENHORA DEPUTADA ANA CLÁUDIA CARVALHO 
SALGUEIRO (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhoras Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores 
Presidentes de Junta, Senhores Munícipes, Senhores Jornalistas, Minhas Senhoras e Meus 
Senhores. -------------------------------------------------------------------------------------------------------                
Após análise da Proposta de Revisão do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais da Câmara Municipal de Viseu, o Partido Socialista não podia deixar de 
levantar aqui algumas questões exógenas e endógenas relativamente ao documento. --------- 
Começando pelas questões exógenas, manifestamos a nossa perplexidade face ao 
aparecimento deste documento agora, em 2020, quando em 2018, com pompa e 
circunstância, foi aprovado um Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Ora, o que é que mudou de tão significativo que obrigue a existência de dois Regulamentos, 
num espaço de dois anos? Quando ainda por cima estamos a falar de um documento que 
deve primar pela estabilidade, pela continuidade e pelo amadurecimento? --------------------- 
Afirmou o Senhor Presidente da Câmara, na última reunião de Câmara, que a necessidade 
desta revisão prende-se com a transferência de competências para as autarquias locais, mais 
propriamente após a entrada em vigor da Lei nº 50/2018, de 16 de agosto. --------------------- 
Ora, o Partido Socialista não vê como pode o ónus ser colocado no referido diploma. Mas 
vejamos: -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em primeiro lugar, a referida Lei nº 50/2018 foi publicada em 16 de agosto de 2018. Ora, o 
último Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara foi publicado em 
5 de setembro de 2018, isto é, posterior à entrada em vigor da Lei que o Senhor Presidente 
afirma agora que é a causa desta revisão. --------------------------------------------------------------- 
Poder-nos-á dizer que a proposta de Regulamento e o correspondente debate na reunião de 
Câmara são anteriores à publicação da referida Lei. Pois, Senhor Presidente, mas a Lei nº 
50/2018 estava a ser debatida na Assembleia da República desde março de 2017. E este 
Executivo, apesar de saber disso, quis aprovar, com pompa e circunstância, um 
Regulamento da Organização dos Serviços Municipais da Câmara que sabia que tinha os 
dias contados. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Mas, pasme-se! Este Executivo quer agora aprovar uma Proposta de Revisão do 
Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da Câmara que, mais uma vez, bem 
sabem que tem os dias contados, porque a breve trecho, terá novamente que ser revisto em 
face das transferências de competências, que ocorrerão até, pelo menos, março de 2022. --- 
Neste quadro, o Partido Socialista não compreende a necessidade deste Executivo, de ano 
sim, ano não, reformular o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais da 
Câmara, que em nada beneficia os viseenses. ---------------------------------------------------------- 
Mas, passemos à análise das questões endógenas. ----------------------------------------------------- 
De acordo com a Nota Justificativa que acompanha a Proposta de Revisão do Regulamento 
de Organização dos Serviços Municipais da Câmara, esta proposta de revisão tem por 
objetivo, e passo a citar, adequar o modelo organizacional, permitindo uma concretização 
mais eficaz e eficiente das várias dimensões da estratégia municipal. ----------------------------
Ressalta da proposta de revisão, desde logo, uma alteração na orgânica dos serviços 
municipais, deixando diversas divisões de estar incluídas em departamentos ou direções 
municipais, como é comum em serviços públicos, passando a estar sob a dependência direta 
do Presidente da Câmara ou dos Vereadores com o respetivo pelouro. São os casos, por 
exemplo, das áreas de desenvolvimento educativo e da gestão escolar, do desenvolvimento e 
coesão social, de cultura e turismo, de desporto, saúde e juventude, e de comunicação. Esta 
alteração permite uma facilitação das nomeações das direções intermédias e dos próprios 
colaboradores. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Importa saber por que é que estas áreas em específico passam, agora, a responder ao 
Presidente da Câmara ou aos Vereadores? ------------------------------------------------------------- 
Na última reunião de Câmara, o Senhor Presidente da Câmara afirmou que esta proposta 
de revisão visava dar uma maior autonomia, por exemplo, à área financeira e à área do 
urbanismo, que considerou áreas de competência delegada, o que permite, nas suas 
palavras, uma maior agilidade dos serviços e um bem para os cidadãos. ------------------------ 
Ora, porque é que esta maior agilidade e autonomia não é empregada, de igual modo, a 
áreas tão sensíveis e importantes como a educação, a gestão escolar, o social, a cultura, o 
turismo, o desporto, a saúde, a juventude e a comunicação? --------------------------------------- 
Porque é que a estas áreas, tão necessitadas de agilidade, eficácia, eficiência e proximidade 
das necessidades do cidadão, este Executivo decidiu retirar autonomia e, em termos 
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práticos, avocar o poder decisório de qualquer pequena ou grande questão para o 
Presidente da Câmara ou para os Vereadores? ------------------------------------------------------- 
Porque é que ocorre esta retirada de poder aos diretores municipais? --------------------------- 
As nomeações vão ocorrer com base em razões técnicas e de domínio de competências, ou 
com base em razões políticas? ----------------------------------------------------------------------------- 
Esta escolha do Executivo vai levar a um resultado, minhas senhoras e meus senhores: a 
uma máquina administrativa lenta e tardia na resposta aos cidadãos viseenses. --------------- 
Os Presidentes de Câmara e os Vereadores devem debruçar-se sobre as grandes linhas e as 
grandes políticas de um município, delegando a decisão dos problemas quotidianos para as 
direções intermédias. O Partido Socialista defende que só assim a máquina administrativa 
se torna, efetivamente, eficiente e os viseenses podem ter na Câmara um fator de resolução 
de problemas, com transparência, e não de opacidade e politização dos serviços camarários. 
Obrigada. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Jorge Gil. ----------------------------------------------------------------------------
----- TRINTA E OITO – O SENHOR DEPUTADO JORGE WOLFS GIL (BE): Boa tarde 
a todos. Com a reorganização estrutural de funções e as subsequentes transferências de 
competências que estão propostas nos documentos apresentados, o Bloco de Esquerda 
entende que se criam condições para gerar conflitos de competências nomeadamente no 
domínio da gestão de pessoal auxiliar, assim como na gestão de estabelecimentos de saúde, 
educação e cultura. A desresponsabilização do estado nas funções de âmbito universal 
entende-se como gerador de desigualdades e potenciador no declínio destas áreas, e, 
portanto, o Bloco de Esquerda votará contra os pontos relativos à discussão da transferência 
de competências. Obrigado. --------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não há 
mais nenhuma intervenção? Dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. ---------------
----- TRINTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Com gosto responderei às questões que 
estão aqui colocadas. Como é óbvio, uma alteração orgânica não se faz por que nos apetece, 
faz-se porque efetivamente é necessário fazer, e, referir que, coordenados aqui pela Senhora 
Vice-Presidente de facto várias pessoas intervieram aqui, e por exemplo, porque é que se 
reforça o Departamento de Serviços Jurídicos? Por uma razão muito simples. Porque para 
além da Divisão de Assessoria e Apoio Jurídico, na Área da Descentralização de 
Competências e que só agora é que foi conhecida, ora, em termos práticos só agora é que 
temos, digamos que, é que estamos no processo de receber as competências e de nos 
organizarmos para as receber. Enquanto se está a discutir uma Lei, a Lei até estar 
aprovada, enfim, pode ser sempre alterada, e por exemplo, na área da Divisão Jurídica nós 
recebemos muitas competências nas execuções fiscais e contraordenações, ora, fazia sentido 
ficar debaixo do Departamento dos Serviços Jurídicos este serviço, assim como os Recursos 
Humanos. A Câmara Municipal só na Área da Educação vai receber mais cerca de 500 
pessoas, ora, é preciso reforçar por um lado a Divisão de Recursos Humanos, e como na 
Divisão de Recursos Humanos uma boa fatia do seu trabalho tem a ver com a Área Jurídica 
obviamente que tínhamos que reforçar a Área Jurídica. A Ária Jurídica hoje é cada vez 
mais fundamental, e por outro lado, as exigências que se colocam nas matérias que tratamos 
cada vez mais exigem termos o maior numero de certezas em cada momento que tratamos 
os assuntos, e, portanto, Serviços Jurídicos cada vez mais capazes seguramente que temos 
que os ter. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Um outro aspeto, por exemplo na Área Veterinária, eu acho que a Senhora Deputada 
precisa mesmo que eu lhe empreste os meus óculos, não sei se tem mais ou menos dioptrias 
que eu, porque efetivamente, por exemplo, na área que focou nós passaremos a ter não um, 
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mas dois Veterinários, passaremos a ter um Enfermeiro Veterinário e um Assistente 
Operacional. Só nesta Área vejam o salto que damos, enfim, deve ter visto mal com certeza 
ou não deu a atenção que devia ter dado a isso. Por outro lado, a Câmara de Viseu não tem 
precários, aliás, tem sido exatamente um princípio, desde que eu cheguei assumi um 
compromisso, na primeira oportunidade acabaríamos com os precários, e de facto 
acabámos, não temos precários. ---------------------------------------------------------------------------
A Senhora Deputada Cláudia Salgueiro, enfim, duas jurista, a Ana Paula Madeira e Cláudia 
Salgueiro com duas visões tão diferentes, enfim, lá deve ser a questão partidária que está 
aqui a enviesar as análises que fazem porque seguramente, e já agora dizer à Deputada 
Filomena Pires que em relação à orgânica não a vi a fazer uma única critica o que significa 
que à partida estará de acordo com a orgânica, mas, o que é que mudou por exemplo na 
Divisão Educativa, na Divisão da Área Social, na Divisão de Cultura e na Divisão de 
Desporto? Não mudou nada. Ao longo destes 7 anos existe um Chefe de Divisão sobretudo 
depois da alteração orgânica e trabalha diretamente com o Vereador, foi assim nos últimos 
7 anos, e então, porque não na Lei passar a estar como efetivamente funciona, portanto, não 
vejo onde é que está aqui qualquer questão nesta matéria, para além da operacionalização 
dos serviços como eles estão, e obviamente que, Senhora Deputada Cláudia Salgueiro nós só 
podemos trabalhar com base nas leis que estão em vigor depois de terminados todos os 
regulamentos e como sabe ainda há regulamentos que estão por publicar. Nós ainda neste 
momento não temos a noção exata no âmbito da Descentralização de Competências de que 
forma é que vamos atuar, portanto, não sei aonde é que esteja a sua surpresa de dois anos 
depois estarmos aqui a alterar uma Lei Orgânica exatamente para a ajustarmos melhor e 
para cumprirmos melhor as nossas competências. Por outro lado, todos nós sabemos, por 
exemplo, neste momento estão a decorrer concursos para Chefes de Divisão e Diretores de 
Departamento e mesmo que exista uma nomeação interna logo a seguir há abertura de 
concursos em que quem está pode ficar ou não ficar, portanto, estas coisas são feitas com 
transparência e ainda bem que são. Por outro lado, há áreas transversais e áreas verticais. 
Se nós virmos, quer na Direção Municipal da Administração Geral, Direção Municipal de 
Ordenamento do Território e na Direção Municipal de Obras Públicas, são o que nós 
chamamos direções transversais que no fundo lidam com tudo aquilo que a Câmara tem, 
no caso concreto das quatro Divisões acima são verticais, são áreas verticais e portanto, faz 
sentido que elas sejam autonomizadas da forma em que estão, e isto não foi porque apeteceu 
ao Presidente da Câmara ou apeteceu à Senhora Vice-Presidente, e já agora, em matéria de 
nomeações políticas não venha cá falar, porque eu não vou aqui trazer para o debate da 
Assembleia Municipal a quantidade de nomeações políticas que os senhores fazem todos os 
dias sem passar cartucho a ninguém, até com relações de familiaridade, umas com as outras, 
mas enfim, nem vou sequer falar nisso, porque obviamente que a Autarquia tem uma 
Divisão de Recursos Humanos que instrói os contratos e faz os seus concursos como  é 
normal numa instituição como a nossa, portanto, não vamos falar em nomeações  politicas 
porque aí eu  até percebo que a Senhora Deputada possa falar de cátedra, eu não digo a 
senhora, mas se falar em nome do PS, como enfim, há sempre esta questão “L'État c'est moi" 

enfim, nós temos uma perspetiva diferente, nós temos uma perspetiva de servir o Estado e 
o Serviço Público. O PS sempre teve muito esta lógica de que o estado somos nós e depois 
trata-se do resto, nós temos visões muito diferentes da forma como olhamos para o Estado, 
e portanto, também ela está aqui consagrada, para além desta lógica toda fazemos uma 
rearrumação de tudo o que são Empresas Municipais, de Gabinetes de Apoio ao 
Desenvolvimento da nossa ação, e há aqui também uma questão, até era bom que tivessem 
olhado para ela, que é o Gabinete Técnico Florestal  passar a estar mais articulado também 
com a Proteção Civil, porque ele estava quase exclusivamente ao serviço da Área do 
Urbanismo, mas aqui passará a estar com autonomia a trabalhar muito na lógica que temos 
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vindo a trabalhar, da reflorestação, do cuidado da floresta para efeitos de prevenção 
florestal, e não deixando de cumprir com aqueles que são os instrumentos necessários 
complementares do PDM, e portanto, a existência também do Veterinário Municipal com 
mais competências, com mais autonomia, com mais pessoas a trabalhar com ele, porque se 
há matéria onde nós temos dado cartas no bom sentido é exatamente essa. Há 7 anos que 
não se abate um animal neste concelho, e que temos uma politica amiga dos animais, 
entrosada com as diferentes  associações existentes, e temos a felicidade de não só ter o 
Cantinho dos Animais, e agora mais recentemente termos assinado também protocolos com 
mais duas associações, uma para efeitos dos equídeos e outra também para tratar os 
gatinhos e os cães, e continuaremos a trabalhar com as associações que demonstrem 
primeiro no terreno a capacidade de ação, não é surgir hoje uma associação a dizer eu estou 
aqui para fazer, não, depois de provar como foi este o caso, então, passam a estar 
protocoladas porque achamos que é muito melhor aliás, tem sido muito a nossa filosofia, 
não é instrumentalizar a sociedade civil, é dar autonomia à sociedade civil, e se repararem 
no domínio da Cultura, no domínio do Desporto, no domínio Social, em todos os domínios 
a política deste município tem sido uma política de autonomizar e dar estabilidade nos 
apoios às instituições da sociedade. Nós não estamos cá preocupados se é o “A” ou o “B” que 
estão à frente da instituição “A” ou da instituição “B”, sabemos que também essa é um 
bocadinho a vossa filosofia do Partido Socialista, nós não, tratamos de igual forma todas as 
pessoas que estão à volta nas diferentes instituições e há algumas que estão aqui na sala que 
sabem bem que isto é assim no dia-a-dia, e, portanto, esta orgânica também o diz. Admirei-
me do Partido Socialista não vir dizer, como disseram os Senhores Vereadores, que isto era 
uma partidarização dos serviços e uma politização dos serviços. Não, não há politização dos 
serviços, há politicas, e as politicas são de quem ganha as eleições para as colocar no terreno, 
e depois obviamente que há pessoas que têm que executar essas políticas e têm que estar em 
articulação com aquilo que são as diretivas da Administração, é assim no Estado Local, é 
assim no Estado Central, aliás, quem é que nomeia os Diretores Gerais? Quem é que faz a 
maior parte das nomeações, apesar de passarem lá por aquela coisa chamada CReSAP que 
estou em totalmente em desacordo com ela, enfim, vamos lá ver as nomeações que o Estado 
Central fez nestes 5 ou 6 anos já de governação Socialista, e vamos ver qual é o fio condutor 
se calhar de 99% das nomeações que são feitas tirando uma ou outra exceção, enfim, nós 
aqui não fazemos isso, até recrutamos dentro dos próprios serviços e vamos dando a 
possibilidade às pessoas de terem uma lógica de carreira, e é isto que vamos continuar a 
fazer, valorizando aqueles que são mais competentes e sujeitando-os a concursos porque os 
concursos também servem para as pessoas provarem o que valem. Muito obrigado. ---------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação: PONTO DOIS (2) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REVISÃO 
DO REGULAMENTO DE ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS MUNICIPAIS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Aprovada com nove (9) votos contra e uma (1) abstenção. (Anexo 2 – Registo nominal 
das votações, páginas 391/392). ----------------------------------------------------------------------------
Passamos então ao PONTO TRÊS (3) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
REGULAMENTO PARA CARGOS DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 3.º GRAU DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a 
favor? Aprovada com sete (7) abstenções e dois (2) votos contra. (Anexo 3 – Registo nominal 
das votações, páginas 393/394). ----------------------------------------------------------------------------
Passamos ao PONTO QUATRO (4) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
MAPA DE PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE VISEU PARA O ANO 2020 - 1.ª 
ALTERAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com 

sete (7) abstenções e dois (2) votos contra. (Anexo 4 – Registo nominal das votações, páginas 
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395/396). -------------------------------------------------------------------------------------------------------
Passamos então ao PONTO CINCO (5) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
EXECUÇÃO DA COBERTURA DO MERCADO 2 DE MAIO INCLUINDO OBRAS 
COMPLEMENTARES - FINANCIAMENTO DA EMPREITADA COM RECURSO A 
RECEITAS PRÓPRIAS. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ---------------------
----- QUARENTA – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado Senhor 
Presidente. Este ponto e os pontos seguintes eu diria que estão todos interligados e que têm 
a ver com obras em curso. No caso, enfim, das candidaturas que nós apresentámos aos 
fundos comunitários, neste caso grande parte delas ao PEDU mas também às 
Infraestruturas Escolares, nós podemos recorrer por um lado a fundos comunitários a 
fundo perdido e depois também temos fundos comunitários reembolsáveis. As 
características dos fundos comunitários reembolsáveis é que normalmente se formos a 
apurar qual é a taxa, estamos a falar de taxas muito próximas de zero o que faz sentido que 
quando estamos a fazer uma infraestrutura que vai durar vinte, trinta, quarenta anos se 
faça recorrendo exatamente aos apoios que nos são disponibilizados. Recorde-se que tudo o 
que é Linha BEI, e por reivindicação da própria Associação Nacional de Municípios, foi 
importante, aliás, a Linha BEI por acaso até foi criada por mim na altura em que estava no 
Governo para facilitar a execução dos fundos comunitários na contrapartida nacional por 
parte dos municípios, se ela é válida para municípios que têm má saúde financeira e que 
precisam dessa contrapartida nacional financiada pelo BEI, também é válido para 
municípios que têm boa situação financeira, por isso eu posso financiar essa parte com 
fundos comunitários reembolsáveis a taxa zero para quê? Por estar a fazer um esforço no 
imediato do ponto de vista de pagamento, e qualquer gestor percebe este raciocínio. A única 
questão aqui nestes vários pontos existe intermédia é no que diz respeito à cobertura do 
Mercado 2 de Maio que estando em vias de ter o visto do Tribunal de Contas, o Tribunal de 
Contas veio questionar sobre a Linha BEI que deveria estar alocada, sendo que ainda está 
a decorrer  o processo de aprovação da Linha BEI, e para não perdermos tempo dissemos 
ao Tribunal de Contas, vamos então passar a financiar com fundos próprios o valor que 
iriamos candidatar à Linha BEI para que efetivamente possamos entrar em obra e depois 
de vir essa aprovação seguidamente poderemos vir a fazer uma aprovação posterior que 
terá que ir também ao Tribunal de Contas de um empréstimo BEI para o Mercado 2 de 
Maio. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Depois nas seguintes, se o Senhor Presidente me permitir até porque está na mesma linha 
de raciocínio vamos encontrar o novo Quartel dos Bombeiros Municipais de Viseu, que 
apesar de estar concluído, e se nos é dada a possibilidade de ir aqui buscar uma 
contrapartida de empréstimo reembolsável não vamos deixar de o fazer, e estamos a falar 
de 101 mil 18 euros e 84 cêntimos (101.018,84 euros) pagos em 15 anos a taxa zero, o mesmo 
em relação à Reabilitação da Escola EB1 da Ribeira, neste caso concreto com 139.448,93 
euros, também de fundos reembolsáveis, o mesmo se aplica à Escola Básica 2/3 Grão Vasco, 
neste caso, até porque o Estado Central não fez aquilo que tinha que fazer, digamos que 
aqui entre este financiamento a taxa reembolsável, neste caso com 66.155,86 euros, e no caso 
também da  Viriato que aparece a seguir exatamente com o valor 114.350,24 euros, no fundo 
aquilo que não foi o financiamento do Estado Central estamos a fazê-lo a 15 anos a 
empréstimos sem juros, portanto, fundos comunitários chamados fundos reembolsáveis. 
Assim como na Mobilidade Suave processo que está neste momento em curso, enfim, a obra 
está a decorrer neste momento, também já está aprovado este valor de 68.337,80 euros 
através da Linha BEI. A Linha BEI tem sempre as mesmas características, é o mesmo prazo, 
é a mesma taxa de juro, é a mesma carência de amortização de capital, é a mesma cadência 
de pagamento de juros semestrais e postecipados e, portanto, acaba por ser uma coisa 
natural. Por acaso por curiosidade resolvi ir dar uma vista de olhos também nos 
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empréstimos que temos vindo a amortizar. Convém referir que nós quando chegámos à 
Câmara tínhamos 24 milhões de euros de endividamento no médio/longo prazo, hoje temos 
pouco mais de 9 milhões, e ainda este ano se sentirá uma diminuição do endividamento, e, 
verifiquei que grande parte das amortizações que temos vindo a fazer são exatamente 
amortizações que resultaram de empréstimos BEI, empréstimos BEI, também e bem, 
utilizados com taxas de zero ou muito próximas de zero que permitem no fundo fazer as 
amortizações ao longo dos anos. A Câmara de Viseu tem hoje capacidade para ir 
amortizando entre dois milhões a dois milhões e meio de euros por ano, é esta mais ou menos 
a nossa capacidade, com tranquilidade se consegue fazer isto, e, aliás, com endividamento 
que temos neste momento, se nós resolvêssemos em 6 meses liquidar a totalidade dos 
empréstimos que tínhamos, tínhamos capacidade para o fazer, e mesmo nesta perspetiva de 
utilizarmos estes fundos reembolsáveis, estes fundos comunitários reembolsáveis, é sempre 
possível fazer a antecipação do seu pagamento, sendo que, do meu ponto de vista enquanto 
gestor, será uma opção errada na medida em que se nós podemos ter a 15 anos fundos 
comunitários reembolsáveis com taxa zero devemos utilizá-los e é isso que nós no fundo 
estamos aqui a fazer, é fazer boa gestão nestas várias alíneas que aqui apresentamos, e no 
fundo, de obra que efetivamente está em curso, obra que está praticamente concluída, e de 
outras obras que estão neste momento só à espera do visto do Tribunal de Contas para irem 
para o terreno, as tais obras que só quem não quiser ver é que não vê. Muito obrigado. -----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
aqui para ver se todos estão de acordo. Íamos pôr do PONTO CINCO (5) ao PONTO ONZE 
(11) inclusive. Tem tudo a ver com obras. Se concordarem todos iriamos fazer a discussão 
conjunta desses pontos e depois votaríamos separadamente. Estão todos de acordo? Então, 
do PONTO CINCO (5) ao PONTO ONZE (11) em discussão. Tem a palavra a Deputada 
Cristina. Peço desculpa, é do PONTO CINCO (5) a DEZ (10). ------------------------------------
----- QUARENTA E UM – A SENHORA DEPUTADA CRISTINA DE ALMEIDA 
LOURENÇO VARANDAS (PS): Muito boa tarde. Senhor Presidente da Mesa, Senhoras 
Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e 
Senhores Deputados, Senhoras e Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social e 
Público em geral. Quanto ao tema Mercado 2 de Maio, é um tema por nós já bastante falado, 
debatido, e em relação a este ponto nós votaremos contra. No entanto, também já 
percebemos que esta obra mesmo face ao seu valor que é excessivamente caro, e que nós 
consideramos como um atentado arquitetónico e patrimonial no coração da nossa cidade, 
no coração histórico da nossa cidade, já percebemos que a todo o custo esta obra será 
concretizada. Neste momento também sabemos, tal como o Senhor Presidente nos esteve a 
dizer, que ainda não há aprovação do pedido do empréstimo, logo também ainda não existe 
o visto do Tribunal de Contas, tendo então o Município avançado com a possibilidade de 
investimento de receitas próprias. A nossa questão aqui é: caso aconteça, ou melhor, caso 
não aconteça o empréstimo, existe efetivamente este dinheiro, esta verba para investimento 
nesta obra? Avançará na mesma? É esta a questão. --------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra o Deputado Carlos Portugal. --------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E DOIS – O SENHOR DEPUTADO CARLOS MARTINS DOS SANTOS 
PORTUGAL (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores Presidentes de Junta, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores. Eu vou-me referir aos empréstimos do Ponto Seis (6) ao 
Ponto Dez (10) e, portanto, os empréstimos abrangidos nestes pontos aqui apresentados e 
que no total perfazem cerca de 500 mil euros, o Partido Socialista considera que são bons 
empréstimos e bons investimentos por serem necessários e urgentes para a Comunidade 
Educativa, para os Bombeiros Municipais, e criando melhores condições de trabalho 
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contribuindo para um melhor sucesso educativo, para uma melhor resposta ao socorro dos 
munícipes e até uma melhor mobilidade pedonal. É de salientar que estes investimentos, 
como já foi dito, são comparticipados por fundos comunitários, contudo e em contraponto 
há outros investimentos que aqui também já um deles já foi referido que consideramos que 
nesta fase de instabilidade em que o país e o mundo se encontram como sendo maus 
investimentos, referimo-nos à cobertura do antigo Mercado Municipal e ao Pavilhão 
Multiusos que vai comprometer o futuro da autarquia apesar do Senhor Presidente achar 
que não, originando um endividamento gigantesco de cerca de 20 milhões de euros e que no 
futuro irá condicionar eventualmente a governação do município e dos munícipes. ----------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção? Deputado Rui Martins. ----------------------------------------------------------
----- QUARENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ 
MARTINS (PS): Reitero os cumprimentos. Relativamente ao Ponto Número Onze (11) 
Apreciação e Votação da Proposta de Reabilitação da Escola EB1 nº1 – Escola da Ribeira, 
naturalmente que nós … é onze … é só até ao dez, eu percebi até ao onze, peço desculpa. --
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Era o Ponto onze? Não, é até ao dez. 
Não havendo mais nenhuma intervenção dava a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. 
----- QUARENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito 
obrigado Senhor Presidente. Vou responder com gosto, até porque há aqui algumas 
confusões que importa ser esclarecidas, porque não é por se confundir tudo e misturar tudo 
no mesmo saco que as pessoas lá fora vão confundir águas. ----------------------------------
Primeiro - Em relação ao Mercado 2 de Maio já passámos o tempo do debate, já estamos na 
fase da execução. Teve um concurso de ideias, teve um debate público alargado das várias 
propostas e houve depois uma estabilização. O que temos aqui são três obras numa, porque 
mesmo que nós não fizéssemos a cobertura do Mercado 2 de Maio, há duas coisas que não 
podíamos deixar de fazer, por um lado era rever todas as coberturas de todas as lojas, todas 
elas metem água e necessitam de ser remodeladas e todas elas precisavam também de ter 
uma estrutura de AVAC de ar condicionado, portanto, não venha fazer confusões, há três 
obras numa. Uma tem a ver com a cobertura do Mercado 2 de Maio e com todas as suas 
valências, inclusivamente com uma cobertura produtora de energia para autoconsumo do 
próprio Mercado 2 de Maio e para devolver este equipamento à cidade, ao concelho, 12 
meses por ano. Eu acho que este é um dos investimentos estruturantes porque passará a ser 
a grande praça também de apoio à dinâmica do Centro Histórico e seguramente que será 
um local de referência, e já agora, a pergunta que fez deve ser de retórica. Quem sabe um 
bocadinho de finanças públicas ou de gestão pública sabe que não pode comprometer uma 
determinada verba se não a tiver disponível. Então? Isto é, retórica, aliás, depois da 
aprovação da Lei dos Compromissos já ninguém, nem no Estado Central ou Local pode 
assumir um compromisso que não saiba de onde é que vem o dinheiro, portanto, nós estamos 
transitoriamente a alocar este valor e a seguir a assumir já com toda a transparência que 
não deixaremos depois de vir o visto do Tribunal de Contas de avançar com o processo que 
já está no BEI em curso, não coincidiu foi com os termos, é um processo que vai ter um 
duplo visto como outros que temos tido de fiscalização a mais do que fiscalização a menos. 
Dizer também ao Senhor Deputado Carlos Portugal que todos estes empréstimos BEI estão 
excecionados, aliás a Lei definiu que há um excecionalmente, portanto, para efeitos de 
endividamento estes empréstimos não contam para efeitos do rácio de endividamento, 
porquê? Porque não é um endividamento. Se reparar, por exemplo nós fizemos a cobertura 
com painéis fotovoltaicos nas escolas, estes que fizemos, há uma parte a fundo perdido e há 
uma parte a fundo reembolsável porquê? Como a autarquia vai buscar um ganho dessa 
exploração tem depois que repor. Por exemplo, porque é que não teve sucesso a linha da 
eficiência energética, porquê?  Porque grande parte dela era fundos reembolsáveis e grande 
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parte das autarquias entenderam que reembolsável por reembolsável às vezes as condições 
até eram melhores indo recorrer à banca. Neste caso concreto, e fazendo o paralelismo entre 
isto e a taxa de juro na banca, nós sabemos hoje que a Câmara de Viseu se procurar 
financiar-se na banca, o empréstimo que fizemos dos 8 milhões, a Euribor nem chega a 0.3% 
de juro, nós sabemos que nos conseguimos financiar a uma taxa baixa, mas o empréstimo 
BEI ainda é mais baixo, estamos a falar até de taxas zero e portanto, desse ponto de vista é 
seguramente importante, e por outro lado ó Senhor Deputado há obras estruturantes, eu 
não tenho dúvidas que o Mercado 2 de Maio pelas razões que já aduzi é claramente uma 
obra estruturante e acho que os senhores se vão rever nela. Eu sei que é por razões mais de 
politica partidária que se põem contra aquela obra, mas reconhecerão que ter uma praça 
de restauração e eventos no meio do Centro Histórico que possa funcionar 12 meses por ano 
com atividade cultural ao fim da tarde, durante o dia, com toda aquela lógica… no fundo 
funcionará como funciona num Centro Comercial, aquilo que é a sua Praça de Restauração. 
Naquele caso será uma Praça de Restauração e também ao mesmo tempo de eventos e de 
promoção cultural, e, portanto, ela vai funcionar claramente como uma âncora no âmbito 
do Centro Histórico, assim como o Multiusos e a sua passagem a Viseu Arena, este é mesmo 
o momento certo para ele se iniciar, para estar pronto daqui a dois anos. Ultrapassado este 
período em que estamos vai ser muito útil ter esta sala para a reanimação turística do nosso 
concelho e do nosso distrito trazer aqui muitos espetáculos de âmbito nacional que não 
passariam por Viseu e passam a existir. Por outro lado, no âmbito da política cultural que 
a Câmara tem vindo a seguir que nos colocou no ano de 2018 como o município que mais 
eventos por mil habitantes, eventos culturais por mil habitantes que promoveu no país, e o 
segundo município com maior percentagem de assistência de eventos culturais promovidos 
pelo seu município. É um indicador extremamente importante, e são indicadores do INE, 
não são indicadores feitos por mim, portanto esteja descansado não é, deve ter visto isso, 
mas não falou nisso porque não dá jeito não é, porque era dizer bem da Câmara e isso seria 
complicado. Ora, até por isso, nós hoje temos um Teatro Viriato extremamente limitado, 
cada vez mais a própria programação do Teatro Viriato e toda a programação cultural da 
cidade necessita de uma sala com maiores dimensões. Tínhamos duas hipóteses, ou 
construíamos um novo Teatro ou um novo, enfim, espaço que ficaria limitado, como por 
exemplo o Convento de S. Francisco em Coimbra que está limitado a mil lugares, ou então 
íamos para uma infraestrutura já existente, fazíamos-lhe um upgrade que vai permitir fazer 
eventos desde 500 pessoas a 5500 pessoas, isto vai permitir o quê? Que os próprios 
promotores culturais passam ter outra ambição, e que podem fazer aqui eventos que atraem 
mais pessoas, e como atraem mais pessoas isso é bom para o Turismo, é bom para a cidade, 
é bom para as mais de 100 pessoas que vivem da cultura em Viseu, é que disso às vezes os 
senhores esquecem-se, é que durante este período há cerca de 100 pessoas já que vivem hoje 
da cultura em Viseu e que trabalham para o nosso concelho, mas também trabalham para 
outros concelhos e até internacionalmente. Eu estou a olhar ali para o Professor Bruno e 
estou a ver a ambição de no futuro fazer com o seu coro o Vox Visio um concerto no 
Multiusos com 2 mil pessoas, coisa que hoje estará vedado a Viseu, sobretudo num concelho 
em que grande parte do ano não dá para fazer atividades de ar livre, ou estou a imaginá-lo 
a ir 4 ou 5 vezes por ano fazer concertos no Mercado 2 de Maio abertos à população 
dinamizando aquele espaço. Acham que isto é uma obra que podíamos dispensar? Não, mais 
do que nunca temos que pensar no futuro. A pandemia não vai durar sempre, se Deus quiser 
não é, e se os cientistas conseguirem encontrar as soluções que vão encontrar seguramente 
para a vacina, mas ainda mais importante do que a vacina, para o tratamento, não é assim 
Senhor Presidente da Assembleia que é uma autoridade nesta matéria? E, portanto, nunca 
fez tanto sentido estas duas obras para o presente e para o futuro. Tenho pena que tenhamos 
diferenças de opinião. Ainda os hei-de ouvir a elogiá-las, se Deus quiser havemos de estar 
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cá vivinhos da Silva para vos ouvir elogiar estas obras que os senhores agora acham que 
devíamos adiá-las. Eu percebo porque é que vocês queriam que nós as adiássemos, que era 
para depois andarem no terreno, vejam lá isto foram duas obras emblemáticas que o PSD 
adiou, e andavam depois a fazer uma campanha a martelar nisso. Estejam descansados que 
não vão fazer a campanha, têm que encontrar temas diferentes porque esses não os vão ter. 
Muito obrigado. ----------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação: ---------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO CINCO (5) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE EXECUÇÃO DA COBERTURA DO 
MERCADO 2 DE MAIO INCLUINDO OBRAS COMPLEMENTARES - 
FINANCIAMENTO DA EMPREITADA COM RECURSO A RECEITAS PRÓPRIAS. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada com oito (8) votos contra. 
(Anexo 5 – Registo nominal das votações, páginas 397/398). ---------------------------------------- 
PONTO SEIS (6) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDIDO DE EMPRÉSTIMO LINHA 
BEI PT 2020 - AUTARQUIAS - CONSTRUÇÃO DO NOVO QUARTEL DOS 
BOMBEIROS MUNICIPAIS DE VISEU. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota 
a favor? Aprovada por unanimidade. (Anexo 6 – Registo nominal das votações, páginas 
399/400). ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PONTO SETE (7) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDIDO DE EMPRÉSTIMO LINHA 
BEI PT 2020 - AUTARQUIAS - REABILITAÇÃO DA ESCOLA EB1 RIBEIRA. Quem 
vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada por unanimidade. (Anexo 7 – 
Registo nominal das votações, páginas 401/402). ------------------------------------------------------ 
PONTO OITO (8) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDIDO DE 
EMPRÉSTIMO LINHA BEI PT 2020 - AUTARQUIAS - REABILITAÇÃO DA ESCOLA 
BÁSICA 2/3 GRÃO VASCO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Aprovada por unanimidade. (Anexo 8 – Registo nominal das votações, páginas 403/404). -
PONTO NOVE (9) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDIDO DE 
EMPRÉSTIMO LINHA BEI PT 2020 - AUTARQUIAS - REABILITAÇÃO DA ESCOLA 
SECUNDÁRIA VIRIATO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? 
Aprovada por unanimidade. (Anexo 9 – Registo nominal das votações, páginas 405/406). ----- 
PONTO DEZ (10) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PEDIDO DE 
EMPRÉSTIMO LINHA BEI PT 2020 - AUTARQUIAS - MOBILIDADE SUAVE - 
EXECUÇÃO DA CICLOVIA DA CIDADE DE VISEU 1.ª FASE. Quem vota contra? Quem 
se abstém? Quem vota a favor? Aprovado com uma (1) abstenção. (Anexo 10 – Registo 
nominal das votações, páginas 407/408). ----------------------------------------------------------------
Íamos então agora ao PONTO ONZE (11) e DOZE (12) e a proposta que também faríamos 
era de discussão conjunta e depois votação separada. Tem a palavra o Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Estamos a falar de duas obras que iremos ainda começar este ano, as 
duas à espera do visto do Tribunal de Contas e obviamente que face a este compasso de 
espera elas têm que prever uma parte de verbas para este ano e compromissos plurianuais. 
No caso concreto da Escola EB1 nº1 da Escola da Ribeira estamos a falar da 3ªfase desta 
obra que no fundo vai complementar aquilo que já fizemos designadamente com o 
refeitório, casas de banho e mais um conjunto de coisas que estão previstas nesta obra e 
portanto, estamos aqui a fazer uma alteração para permitir o compromisso plurianual para 
o ano de 2020 e para o ano de 2021 no caso concreto o valor de 698.577,19 euros para o ano 
de 2021, mas sendo uma obra que será de imediata consignada e avançará mal chegue o 
visto do Tribunal de Contas. -------------------------------------------------------------------------------
Em relação também ao Antigo Orfeão na Rua Direita, também estamos à espera que chegue 
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o visto do Tribunal de Contas, mas estamos convictos que também durante este mês que 
vem, ou durante este mês ainda ele estará cá, mais uma vez aqui estaremos a falar também 
da aprovação por parte da Assembleia Municipal de um compromisso plurianual porque 
contamos e esperamos continuar esta obra este ano, mas só estará concluída no ano de 2021 
e daí a necessidade também de fazer este compromisso plurianual, e, portanto, são estas 
duas situações a que correspondem o PONTO ONZE (11) e o PONTO DOZE (12). Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer intervir? Tem a palavra o Deputado Rui Martins. -------------
----- QUARENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO RUI ANTÓNIO DA CRUZ 
MARTINS (PS): Reitero os cumprimentos anteriores. Relativamente à questão do Ponto 
Onze dizer que, muito antes de avançarem as obras, através da denúncia de pais e 
funcionários, o Partido Socialista levou a reunião de câmara, o mau estado das instalações 
da Escola, e, portanto, até foi notícia! Passadas poucas semanas iniciaram-se as obras, de 
uma forma atabalhoada em pré-projecto, com apresentação aos jornalistas. Mas, queria 
aproveitar de facto, que nós vamos votar a favor desta obra, e, portanto, também queria 
relembrar o Senhor Presidente que existem muitas outras escolas, nomeadamente as 
centenárias, que carecem de intervenções, a saber: a necessidade de zonas cobertas de 
recreios; a falta de água quente, os pisos degradados e desconfortáveis para as crianças; a 
má vedação; a carência de meios informáticos; a não existência de bibliotecas ou, sequer, 
acervo de livros e a necessidade de equipamentos obrigatórios de educação física, para o 2º 
ano do Ensino Básico (conforme legislação em vigor). ----------------------------------------------- 
Sobre a obra do Orfeão de Viseu, muito se tem falado, mas mais de seis anos se passaram, 
sem que a obra esteja concluída e com enormes custos para o erário público. Era de extrema 
importância a rapidez desta obra para que o processo de revitalização do Centro Histórico 
de Viseu ocorresse. Muito obrigado. ---------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Há mais 
alguma intervenção dos Senhores Deputados? Tem a palavra o Senhor Presidente da 
Câmara. --------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Portanto, mais 
uma vez a falta de verdade nas intervenções. Esta é a 3ª fase da Escola da Ribeira. O Senhor 
Deputado esquece-se e olha sempre para as coisas com o fito partidário e esquece-se de olhar 
como cidadão. Eu logo no primeiro ano em que fui eleito cheguei à escola e assumi que em 
3 anos iriamos fazer três obras como fizemos, e cumpri escrupulosamente, e todos os inícios 
do ano letivo lá estive a inaugurar obra, e depois ficou para o fim esta que candidatámos a 
fundos comunitários, portanto, esta até já é a 4ª fase de obras na Escola da Ribeira da nossa 
responsabilidade, porque depois eu acho que o Senhor Deputado esteve a falar das escolas 
da dependência do Estado, quando esteve as falar nessa faltas de condições que falou 
esqueceu-se de dizer que esteve a falar de escolas que não são da responsabilidade da 
Câmara Municipal, são da responsabilidade do Estado Central, esqueceu-se foi de dizer 
isso, porque por isso é que nós na Delegação de Competências, há lá uma série de obras que 
vão ficar elencadas em anexo a dizer assim: estas obras são da responsabilidade da 
Administração Central, e vai ter que ser a Administração Central a abrir-nos calls para nós 
podermos fazer a modernização dessas escolas, e aí sim, irmos ao encontro daquilo que são 
as expectativas legitimas nossas, dos pais e também dos professores. Nós queremos que as 
nossas escolas da Administração Central estejam exatamente com as mesmas condições que 
estão as escolas da nossa responsabilidade. Desafio-o a visitar e a ver a grande diferença que 
existe entre as escolas que são da nossa responsabilidade e as escolas que são da 
Administração Central, e o que lhe garanto é que nos próximos 5 anos iremos procurar 
recuperar o tempo que o Estado não utilizou na recuperação das escolas da Administração 
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Central, assim no próximo quadro comunitário de apoio seja possível nós candidatarmos 
uma série de escolas, e espero, enfim, nesta escola mais uma vez a contrapartida nacional 
também é da responsabilidade da Câmara, o Estado Central não está aqui a pôr um cêntimo 
que seja, é tudo da parte da Câmara, e espero que nas próximas obras do Estado Central  
que virão na delegação de competências, que depois o Estado Central não se recuse a pagar 
os 7.5% que estão contratados. Já agora também dar nota ao Senhor Deputado que nós 
estamos a ultimar a ação para meter em Tribunal o Estado Central por não nos ter pago os 
7.5% da escola Grão Vasco e da Escola Viriato, portanto, já que não vai a bem, será o 
tribunal a dizer se temos razão ou se não temos razão, e se tivermos razão a verba será 
aplicada exatamente no polidesportivo da Escola Grão Vasco. Está prometido aos pais que 
quando vier o dinheiro que a Administração Central cá devia pôr, ou sendo a Administração 
a pagá-lo ou por ganharmos a ação em Tribunal, estou convencido que a vamos ganhar no 
Tribunal Administrativo e Fiscal, então nessa altura, com o projeto que já temos 
praticamente finalizado, iremos fazer com esse dinheiro o polidesportivo que não é feito 
porque o Estado Central não honrou os seus compromissos. É esta visão muito estreita que 
os senhores têm, designadamente o Senhor Deputado que só vê as coisas sempre com tons 
muito vermelhos, olhe que para além do vermelho há outras cores igualmente bonitas como 
por exemplo o azul, é uma cor bonita não é, ou laranja também é uma cor bonita, enfim, há 
outras cores para além do vermelho. --------------------------------------------------------------------
Peço desculpa, em relação ao Orfeão dizer ao Senhor Deputado, ainda bem que tivemos este 
compasso de espera, ainda bem. No projeto inicial para o Orfeão ficava a fachada e tudo o 
resto era tudo edifício novo. Hoje com este projeto o edifício do Orfeão manterá exatamente 
a sua identidade conforme tinha. Andaram cá equipas da Universidade do Porto, andaram 
cá equipas da Universidade de Coimbra a estudar as particularidades daquele telhado, a 
forma como aquela cobertura foi feita. As particularidades daqueles salões, da boca da 
orquestra, daquela escadaria, se calhar o senhor nem conhece, daquela escadaria fantástica, 
daqueles azulejos, tudo isto vai estar aqui preservado não é, e no edifício ao lado, que ficará 
paralelo a este estarão as 6 salas de aulas que farão ligação para o Largo São Teotónio que 
vão permitir fazer lá a atividade do Viseu Educa e ao mesmo tempo a atividade da Atividade 
Sénior. Portanto, às vezes vale a pena sem precipitações termos um compasso de espera para 
rasgarmos um projeto que não ia servir para preservarmos um edifício histórico de Viseu, 
senão seriam os senhores que estariam aqui a acusar a Câmara de ter feito uma obra não 
preservando o Património, portanto, é bom que quando achamos que uma determinada 
obra está a ir num caminho errado, é melhor dar um passo atrás, falar com quem sabe e 
voltar a fazer um novo projeto, para que ela seja bem feita, portanto, ainda bem que o 
Orfeão de Viseu demorou este tempo até chegar à obra, é que agora temos a certeza que é 
uma verdadeira reabilitação do imóvel com o acrescento do edifício novo que dará para o 
Largo de S. Teotónio e portanto, lá voltaremos outra vez a ter atividades culturais, até os 
Bailes do Orfeão como se fizeram no passado seguramente que não deixaremos de os fazer 
naqueles salões magníficos, aliás, cresci toda a minha adolescência a ouvir exatamente os 
atos culturais que se falavam no Orfeão, e, portanto, só uma pessoa que não tem 
sensibilidade para a questão do Orfeão é que faz a intervenção que o senhor fez, porque se 
tivesse sensibilidade dizia assim: ainda bem que a Câmara arrepiou caminho e que voltou a 
um projeto novo, isso é que era sensibilidade, agora os senhores, enfim, o que importa é 
dizer mal. Ok,  vão fazendo que quem avalia é o povo. ----------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Iriamos 
então proceder à votação. ----------------------------------------------------------------------------------
PONTO ONZE (11) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE REABILITAÇÃO DA ESCOLA EB1 
N.º 1 - ESCOLA DA RIBEIRA - COMPROMISSO PLURIANUAL PARA O ANO DE 2021. 
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Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada por unanimidade. 
(Anexo 11 – Registo nominal das votações, páginas 409/410). -------------------------------------- 
PONTO DOZE (12) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE EMPREITADA DE 
REABILITAÇÃO DO EDIFÍCIO MUNICIPAL SITUADO NA RUA DIREITA, N.º 149 - 
ANTIGO "ÓRFEÃO" DE VISEU COMPROMISSO PLURIANUAL PARA 2021/2022. 
Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada por unanimidade. 
(Anexo 12 – Registo nominal das votações, páginas 411/412). -------------------------------------- 
Passaríamos ao PONTO TREZE (13) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS - IMI - MAJORAÇÃO E MINORAÇÃO. 
Tem a palavra ao Senhor Presidente da Câmara. -----------------------------------------------------
----- QUARENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Obrigado Senhor 
Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Este ponto vem em linha com estabilidade 
fiscal exatamente nos mesmos termos dos anos anteriores. -----------------------------------------
Minorada a taxa do IMI a aplicar em 5%, a todos os prédios urbanos situados na ARU, 
exceto para os prédios degradado, e minorada a taxa do IMI a aplicar em 15%, aos prédios 
urbanos arrendados, que cumpram satisfatoriamente a sua função, de acordo com o 
estabelecido na Lei. O que é que isto no fundo significa? É que quem tiver os prédios em 
bom estado e estejam arrendados ou para efeitos de habitação própria, no fundo vão ter 
aqui 5%+15% de minoração na sua taxa de IMI, portanto, de redução na taxa de IMI. Em 
contrapartida, como política também de incentivar e de empurrar digamos assim, no bom 
sentido, para a reabilitação será majorada em 30% a taxa a aplicar aos prédios degradados, 
considerando-se como tais os que, face ao seu estado de conservação, não cumpram 
satisfatoriamente a sua função ou façam perigar a segurança de pessoas e bens. --------------
Já agora, gostava que analisassem aqui comigo, a evolução do Centro Histórico vê-se 
também aqui: ------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em 2014 nós tínhamos 17,3% dos edifícios que foram majorados com 30%, isto é, em 619 
prédios 107 eram majorados por não estarem devidamente em condições. Em 2014 
mantínhamos uma taxa de 17.3%. -----------------------------------------------------------------------
Em 2018, 11.5% e atenção que nesta altura há um facto muito relevante, é que há o 
alargamento da ARU para 1.057 prédios, o que significa que houve aqui um esforço muito 
grande de recuperação do reabilitado e honra seja feita aos particulares que o fizeram. ----
No ano de 2019, 11.07% isto é, nós estamos a falar de um universo no ano de 2019 de 1120 
edifícios, prédios urbanos, dos quais 124 serão majorados em 30%. -----------------------------
E, para o ano de 2020, em 1.126 serão majorados 125, o que prova bem que a política que 
temos vindo a seguir de reabilitação do Centro Histórico, da estabilidade que temos dado 
aos promotores que têm vindo a fazer o seu percurso e orgulhosamente vamos verificando 
como aos poucos o  nosso Centro Histórico vai estando todo recuperado e vai fazendo este 
percurso, e com estas politicas ficais que no fundo têm como objetivo premiar quem faz e 
penalizar quem não faz. ------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Alberto 
Ascensão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- QUARENTA E NOVE – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Assembleia, Senhoras Secretárias, Senhor 
Presidente da Câmara, Senhoras e Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Membros da 
Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Comunicação Social, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores. ---------------------------------------------------------------------- 
É uma boa medida a minoração e a majoração no sentido de forçar de alguma forma, ou de 
incrementar a reabilitação urbana. Há três formas de a fomentar, duas taxas de minoração 
e uma taxa de majoração, sendo que, uma das taxas de minoração, aquela a que se refere o 
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nº 6, para identificar melhor, aquela que os proprietários beneficiam de 5% da taxa de 
tributação, destina-se aos prédios reabilitados e/ou, e para de alguma forma combater a 
desertificação, é assim mesmo que a legislação tem lá escrito. A do nº 7 do mesmo Artigo 
112 prevê que seja para os prédios reabilitados e arrendados. Estamos a favor de ambas as 
situações, só não entendemos é porque é que esta que prevê que seja para beneficiar os 
prédios reabilitados e como combate à desertificação que beneficia de 5% segundo a 
proposta do Senhor Presidente da Câmara e que tem um limite que pode ir até 30%, porque 
é que está só em 5%? Temos falado muito aqui e todos estamos de acordo que é preciso 
combater a desertificação, até em nome da coesão territorial do concelho, e depois ficamos 
com uma taxa relativamente baixa em relação à outra minoração que é de 15% para um 
limite de 20%. O que é que eu quero dizer com isto, ou melhor, o que é que eu quero 
acrescentar a isto? Quero acrescentar que, e já não é a primeira vez que falo nisto aqui, é 
que isto pode ser estendido às nossas freguesias, e há freguesias onde isso é preciso ser tido 
em conta, e não vai porquê? É que isto não é só para a ARU. A ARU está a beneficiar, mas 
está a beneficiar também por falta desta medida nas nossas freguesias, e está a provocar a 
desertificação das nossas freguesias para a Cidade de Viseu, e, portanto, sendo 
absolutamente a favor a destas taxas de minoração não nos privamos de deixar aqui este 
reparo relativamente à forma como as coisas estão a ser tratadas. Depois há aqui um outro 
pormenor, e este ano há até uma coincidência. Apesar destes benefícios, e, digamos, da 
penalização relativamente aqueles que estão degradados não há a diminuição de prédios 
degradados, e este ano, ou melhor, o último ano analisado que nos é oferecido no material 
que nos foi fornecido o número de prédios que são beneficiados com esta taxa é exatamente 
igual ao aumento do número de prédios beneficiados com estas taxas de minoração, é 
exatamente aqueles que são “castigados” entre aspas com a taxa de majoração. É um 
aumento de 1 na sua totalidade. E, portanto, o que eu gostava de deixar aqui é que, uma vez 
que o nº 6 do Artigo 112º tem a intenção de combater a desertificação, deveria em nosso 
entendimento, ser extensivo às freguesias ou a parte das freguesias como é referido 
exatamente na legislação que estamos a citar. Tenho também que referir isto, é que, eu sei 
que isto envolve se calhar mais algum esforço da Câmara Municipal em termos financeiros, 
mas também é verdade que todos os anos a receita do IMI e do IMT, particularmente do 
IMI tem vindo a aumentar o que quer dizer que a Câmara pode se calhar alocar alguma 
dessa receita ao fomento não só, enfim, da reabilitação urbana mas também da coesão 
territorial do concelho fomentando a não desertificação, ou travando a desertificação das 
nossas freguesias não urbanas fazendo-lhe a extensão destas medidas. Muito obrigado. -----
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra a Deputada Filomena Pires. ---------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Muito obrigada Senhor Presidente. Muito brevemente apenas para dizer que de 
acordo com o que a Lei estabelece, uma vez que o meu NIF consta do documento eu peço 
escusa de votação neste ponto da ordem de trabalhos. Obviamente que tenho opinião, mas 
fico automaticamente também impedida de me pronunciar sobre ela, portanto, apenas para 
cumprir a Lei. Muito obrigada. ---------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Senhor Deputado Jorge Gil. ----------
----- CINQUENTA E UM – O SENHOR DEPUTADO JORGE WOLFS GIL (BE): Do ponto 
de vista da majoração do IMI o Bloco de Esquerda concorda com a majoração para prédios 
devolutos e degradados, e na missão da restauração de edifícios, porém em relação à 
minoração do IMI o Bloco de Esquerda tem dúvidas sobre quem pode beneficiar tendo em 
conta os valores de transações de imóveis, parece que esta mudança mais do que incentivar 
a requalificação há lugar a borlas fiscais a fundos de investimentos e outros proprietários 
que especulam assim os preços dos edifícios. Os valores assim usados como referência sobre 
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o investimento dizem pouco sobre a qualidade de vida das pessoas que coabitam. Se assim 
não fosse a discussão não giraria acerca de quantos milhões foram transacionados, mas sim 
quantos novos habitantes teria o centro de Viseu. A habitação será sempre um direito. Muito 
obrigado. -------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não 
havendo mais nenhuma intervenção? Eu iria também referir que peço escusa da votação 
pelos mesmos motivos da Deputada Filomena Pires. ------------------------------------------------- 
Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. ------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. É muito oportuna a minha resposta, porque, para já, esclarecer o Senhor 
Deputado Jorge Gil de que existem incentivos. Isto é assim: qualquer pessoa que faça uma 
reabilitação no Centro Histórico desde há cinco anos a esta parte que está isenta de 
pagamento de taxas e de ocupação da via pública, exatamente para incentivar a reabilitação 
dos edifícios. Tem isenção do IMI durante 5 anos se for para efeitos de reabilitação. Se for 
para habitação ou para efeitos de arrendamento tem isenção de IMT na fase da transação, 
e tem o IVA a taxa reduzida nos serviços da construção, portanto, estes benefícios já existem. 
Já agora também dizer ao Senhor Deputado Alberto Ascensão, é tanta a ânsia de dizer mal 
que até se esquece de estudar. Sabe que já existe desde o inicio deste ano um programa 
chamado Rural Habita? Conhece? Eu já falei nele aqui várias vezes. Desculpe lá, o Rural 
Habita é exatamente estender às 25 freguesias do Concelho de Viseu os mesmos benefícios 
que estão dentro da ARU. Esqueceu-se disso? É tão aborrecido quando uma pessoa vem 
aqui criticar e depois chega à conclusão que era melhor, enfim, não ter falado no assunto 
porque já veio atrasado, e o Senhor Deputado, ainda para mais sendo alguém que trabalhou 
nas Finanças tinha obrigação de estar atento. Nós apresentámos uma estratégia local de 
habitação que foi aprovada pelo IHRU e que já está em vigor, os Senhores Presidentes de 
Junta sabem disso, já temos projetos entrados na Câmara, pelo menos seis, acho que são 
seis neste momento, de habitações que existem nas freguesias que vão beneficiar deste 
regime e o senhor está aqui a dizer porque é que não se aplica às freguesias. Já aplicámos. 
Escusa também de pôr isso no programa está bem, já está aplicado, por isso escusa de se 
preocupar porque no fundo ia pôr uma coisa que já estava aplicada e isso seguramente que 
não seria de bom tom. Por outro lado, também corrigi-lo noutra coisa. Se for à receita do 
IMI ela tem estado estável nos últimos anos, nem tem crescido nem diminuído, porquê? 
Porque nós damos muitas isenções. Damos às famílias numerosas e temos a taxa mínima de 
IMI para além dessas majorações que estamos a pôr no Centro Histórico. Por outro lado, 
porque é que ainda não está refletido aqui o efeito de 2019 para o ano de 2020? Vá ver a 
quantidade de prédios que estão em fase de reabilitação no Centro Histórico, e para o ano 
verá aqui já refletidos um conjunto de prédios que vão ser abatidos, abatidos a esta lógica 
da majoração, portanto, convido-o também a dar uma voltita pelo Centro Histórico e ver a 
quantidade de prédios que estão neste momento a ser reabilitados, e felizmente há mais uma 
série deles em fase de licenciamento para começarem a ser reabilitados. Felizmente que esta 
dinâmica existiu. Onde tem havido aumento de receita é no IMT, sabe porquê? Porque há 
dinâmica económica. Porque há dinâmica económica. Aliás, mesmo este ano quando todos 
os impostos estão a baixar o único que tem vindo a ter um comportamento positivo é o IMT, 
o que significa que mesmo em fase de pandemia continua a haver dinâmica económica em 
Viseu e que continua a haver transações de imóveis em bastante quantidade, e posso-lhe 
dizer que quando vir as Contas deste ano vai verificar que o IMT tem mesmo em período 
de pandemia um crescimento face ao anterior, ora, isso é aquilo que os senhores também 
querem negar que é a dinâmica económica do nosso concelho. São exatamente indicadores 
que provam que há uma dinâmica económica. Compare depois o IMT cobrado em Viseu 
com todos os concelhos aqui à volta e vai ver aí diferença que existe entre Viseu e os outros 



  354 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

concelhos, portanto, Senhor Deputado Alberto Ascensão, com toda a amizade e estima, nos 
dois tiros, olhe, falhou nos dois. Muito obrigado. ------------------------------------------------------ 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Deputado 
Alberto Ascensão. --------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E TRÊS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Na pessoa do Senhor Presidente cumprimento toda a Assembleia e todos 
os presentes. Em nome da amizade e da estima Senhor Presidente pedia-lhe este 
esclarecimento. Respondeu-me que este programa já está a ser implementado nas freguesias 
através de um que se chama Rural Habita, salvo erro, Rural Habita, e o que eu quero saber 
se me puder esclarecer é se de facto estamos perante uma coisa nova ou se é o mesmo 
assunto, e então andamos aqui a decalcar coisas que já existem. Eu só pedi que isto fosse 
extensivo às freguesias. Um novo programa, é um novo programa. Eu estou a falar deste 
programa, que é este que estou aqui a discutir. O Viseu Habita pelos jeitos é um novo 
programa, terá alguma similitude com isto que temos estado aqui a discutir? Será o mesmo 
programa? Se é o mesmo programa não precisamos de andar aqui a perder tempo nem 
energias com coisas que já existam. Por outro lado, também queria dizer ao Senhor 
Presidente que, pronto, este esclarecimento era o que eu queria pedir, mas dizer também 
que, o que nós dizemos é aquilo que pensamos, não dizemos aquilo que o Senhor Presidente 
pensa que nós pensamos. Muito obrigado. -------------------------------------------------------------- 
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Tem a palavra o Senhor Presidente 
da Câmara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E QUATRO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor 
Presidente, Senhoras e Senhores Deputados. Senhor Deputado Alberto Ascensão, o que se 
deve dizer é a verdade, não é? E, a verdade é que este programa é novo. O Rural Habita é 
um programa que só entrou em vigor no dia 1 de janeiro deste ano. Todos os Senhores 
Presidentes de Junta o conhecem até porque o apresentei não só aqui na Assembleia como 
já o apresentei aos Senhores Presidentes de Junta. Completamente novo, não tem nada a 
ver com o Viseu Habita que se mantém. Olhe, o Viseu Habita é uma coisa diferente. O Viseu 
Habita é um programa social, é um programa que visa ajudar famílias carenciadas, sejam 
arrendatários ou proprietários a fazer obras nos seus prédios, que podem passar pela 
reabilitação global dos prédios ou podem passar por mudar um telhado, fazer uma alteração 
na casa para ser mais fácil, por exemplo, uma pessoa que tenha a fatalidade de passar a 
andar numa cadeira de rodas, esse é que é o Viseu Habita que o senhor falava. O Viseu 
Habita tem uma componente social, são dois programas completamente diferentes, mas se 
quiser eu posso-lhe enviar a Estratégia Local de Habitação, ou nem precisa, basta ir ao site 
da Câmara e está lá, e o senhor lê-a está bem, que é para evitar nas próximas vezes estar a 
confundir tudo o que veio aqui confundir. Existe um Programa Viseu Habita que já está há 
muito tempo em vigor, que já chegou até este momento a mais de 2 mil e 500 habitações no 
concelho, mais de 2 mil e 500. Há hoje mais de 2 mil e 500 pessoas no concelho que tiveram 
benefícios com este programa e este Viseu Rural estamos a começar. Começámos em 
janeiro, já há projetos entrados e os Senhores Presidentes de Junta estão a fazer o trabalho 
nos seus espaços. Olhe, na estratégia Local de Habitação estão a chamar à atenção dos seus 
fregueses a dizer que existe este benefício que não existia, assim como na Estratégia Local 
de Habitação uma boa parte também da Habitação Social, Habitação Social também lá está 
no plano que vai disseminada pelas várias freguesias e vai deixar de estar concentrado em 
Viseu. Só para ver se fica bem esclarecido, mas se precisar que eu esclareça mais alguma 
coisa esteja perfeitamente à vontade. --------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE 
IMÓVEIS - IMI - MAJORAÇÃO E MINORAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? 
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Quem vota a favor? Por isso, aprovado com um (1) voto contra (Anexo 13 – Registo nominal 
das votações, páginas 413/414). ----------------------------------------------------------------------------
PONTO CATORZE (14) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PLANO 
MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE VISEU 
(2021/2030). Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. --------------------------------------
----- CINQUENTA E CINCO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Por um lado, dar aqui uma nota de 
agradecimento aos serviços da autarquia e a todos os que estiveram envolvidos porque de 
facto estamos a chegar ao final do ano e ficaremos com o novo Plano Municipal de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios que vai vigorar de 2021 a 2030 com todos os procedimentos 
feitos para entrar em vigor, e portanto, teve o parecer prévio positivo, o novo Plano 
desenvolvido pelo Município foi submetido também ao parecer vinculativo do ICNF, que 
agora se pronunciou favoravelmente,  foi depois  sujeito a consulta pública, incorporou 
algumas sugestões da consulta pública, e estabelece aqui um conjunto de eixos prioritários 
e estratégicos: -------------------------------------------------------------------------------------------------   
1.º Eixo Estratégico - Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais; ---------- 
2.º Eixo Estratégico - Redução da incidência dos incêndios; ---------------------------------------- 
3.º Eixo Estratégico - Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios; -------------- 
4.º Eixo Estratégico -  Recuperar e reabilitar os ecossistemas; -------------------------------------  
5.º Eixo Estratégico -  Adoção de uma estrutura orgânica funcional e eficaz. -------------------
Portanto, aquilo a que eu me proponho hoje aqui é pedir aos Senhores Deputados que 
aprovem, enfim, este novo Diploma do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios, que obviamente tem um sentido de estabelecer uma estratégia municipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios e a sua operacionalização. Obviamente que se 
procedeu à atualização de toda a cartografia com a inclusão do histórico dos incêndios 
florestais que tivemos nos últimos anos no concelho, com a Carta de Ocupação do Solo que 
vai sofrendo evoluções ao longo dos anos, a Cartografia de Risco que também está aqui 
incorporada, a atualização da cartografia para planeamento das ações de gestão de 
combustível para o período temporal de 10 anos, o planeamento de ações de sensibilização 
de comportamentos de risco e ações de fiscalização nas freguesias, tem também a estratégia 
de melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios, principalmente na Vigilância e 
Deteção reposicionando as equipas de sapadores em função dos Quarteis dos Bombeiros, 
porque a existência de dois quartéis e um Serviço de Ação Rápida como  é o do Serviço da 
Proteção Civil onde mantivemos uma equipa, passamos a ter tempos de deslocação máxima 
para menos de 20 minutos  e atualizando no fundo a carta de visibilidades entre as bacias 
de visibilidade dos pontos de vigia e os locais de posicionamento das equipas de sapadores. 
Portanto, isto também tem muito a ver por um lado com a continua profissionalização dos 
nossos Bombeiros Sapadores de Viseu, a articulação com esta aposta ganha no Aeródromo, 
designadamente nesta vertente da Proteção Civil, a boa articulação com os Bombeiros 
Voluntários Viseu, a boa articulação também com a Proteção Civil, e somos dos primeiros 
municípios a chegar ao final do ano exatamente com este Plano aprovado podendo agora 
ser publicado e entrando em vigor. Muito obrigado. -------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Algum 
dos Senhores Deputados quer usar da palavra? Tem a palavra o Deputado Alberto 
Ascensão. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- CINQUENTA E SEIS – O SENHOR DEPUTADO ALBERTO GONÇALVES DA 
ASCENSÃO (PS): Senhor Presidente da Mesa, Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da 
Câmara, Senhoras Vereadoras, Senhores Vereadores, Senhoras e Senhores Membros da 
Assembleia incluindo as Senhoras e os Senhores Presidentes de Junta, Público e 
Comunicação Social. É difícil ler um Plano destes, mas é agradável chegar ao fim e perceber 
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que estamos perante um bom Plano, bem elaborado com colaboração de todas aquelas 
entidades, que, quem lhe passou os olhos sabe que tiveram contributos em todo este 
trabalho. De facto, trata-se, do meu ponto de vista, do ponto de vista do Partido Socialista 
de um Plano capaz, suficiente, e que se devidamente implementado e concretizado 
responderá aos problemas que o nosso concelho possa vir a ter neste contexto de defesa da 
floresta. Permito-me realçar aqui dois ou três aspetos, dois ou três pormenores entre os 
muitos que poderia falar, mas que eu reputo de interesse poder referir. Refiro-me às IFS, 
as IFS que são uma forma de Ordenamento Florestal e que no nosso concelho estão por 
implementar. Já houve aqui há uns anos uma tentativa de que isso acontecesse, houve 
sessões de esclarecimento pelas freguesias nas Juntas de Freguesia já há bastantes anos, mas 
o resultado não foi satisfatório, portanto, é uma falha que existe, que está prevista neste 
trabalho, que, como eu digo, merece boas referências da nossa parte, e é uma das medidas 
que certamente a Câmara Municipal não perderá a oportunidade de procurar incrementar 
principalmente nas freguesias onde a floresta é mais continua de determinadas espécies 
exatamente para prevenir os incêndios, para proteger a floresta. ---------------------------------
Depois, um outro aspeto que é importantíssimo do meu ponto de vista na proteção da 
floresta que é a água e os pontos de água. Nós temos pontos de água naturais, dois que estão 
aqui referidos que são bons e que estão referenciados como tal, também temos pontos de 
água fabricados, construídos, os chamados depósitos de água, mas também é verdade que é 
referido que são precisos mais, e a manutenção dos que existem, portanto, mais uma vez 
deixo o alerta para que de facto não tenhamos depois que pensar que deviam estar 
construídos ou que tenham a manutenção quando forem precisos. -------------------------------
Um outro aspeto que eu realço aqui, se calhar porque também gosto desse desporto que é a 
caça, são referidas as Associações de Caça e Pesca como fator que pode também ajudar 
nesta tarefa de defender a floresta. Já não é a primeira vez que falo nisso aqui, porque de 
facto as Associações de Caçadores sejam elas associativas, sejam zonas associativas sejam 
municipais ou sejam turísticas todas elas têm um potencial muito bom que se em parceria 
com a Câmara Municipal e com as Juntas de Freguesia, até temos alguns exemplos de 
Juntas de Freguesia que elas próprias exploram este tipo de desporto e de atividade e, 
portanto, será uma boa forma de colaborar na defesa e na manutenção da floresta, embora 
pareça que não mas é de facto. Os caçadores andam no monte, conhecem o monte melhor 
do que ninguém e, portanto, têm aqui todo um potencial que podem disponibilizar nesta 
árdua tarefa que é o planeamento e a defesa da floresta. Como disse, teria muitos mais 
pontos para referir, referi esses que me parecem de alguma importância, principalmente as 
IFS e a rede dos pontos de água, porque são de facto as primeiras formas, do meu ponto de 
vista, de prevenir e atacar aquilo que pode ser o prejuízo para a floresta, e depois também 
os pontos de água. Deixava também aqui só mais um pormenor. Temos equipas de 
sapadores insuficientes para a mancha florestal que temos, bem sei que não é fácil criar 
equipas de sapadores, mas deixo também o repto à Câmara Municipal uma vez que também 
são referidos cá, embora não nesta perspetiva, mas os sapadores também são aqui referidos 
neste plano, deixo também uma palavra de encorajamento à Câmara Municipal no sentido 
de ir mais além na criação e manutenção de equipas de sapadores que possam estar 
disponíveis, não só no combate, porque também fazem parte do combate aos incêndios e 
portanto, na proteção da floresta, mas também na prevenção que é feita fora da época alta 
dos fogos florestais. Deixar aqui uma palavra de incentivo aos agentes principais que vão 
ter que que usar esta ferramenta, para além da Câmara Municipal de quem esperamos que 
leve à risca a implementação e a concretização deste Plano, também os atores principais a 
quem deixamos uma palavra de aplauso, até porque está a acabar a época dos fogos 
florestais, mas a toda a nossa Proteção Civil, à Proteção Civil Concelhia, desde os 
Bombeiros, à Policia e aos Sapadores, aos Serviços Municipais também, como agentes de 
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proteção e defesa da floresta, a todos uma palavra de apreço pela atividade que 
desempenham. Muito obrigado. --------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Tem a 
palavra o Presidente da Junta de Côta Joaquim Polónio. -------------------------------------------
----- CINQUENTA E SETE – O SENHOR PRESIDENTE DA JUNTA DE FREGUESIA 
DE CÔTA JOAQUIM POLÓNIO LOPES (PPD/PSD): Senhor Presidente da Assembleia, 
Senhoras Secretárias, Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Deputados 
desta Assembleia, Caros Colegas Presidentes de Junta, Comunicação Social e demais aqui 
presentes. Estamos aqui a apreciar o Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios do Município de Viseu que irá vigorar de 2021 a 2030, esperamos que, portanto, 
e assim deve ser segundo a Lei, dinâmico, portanto, suscetível de ajustes, é o que diz a 
retificação ao Decreto-Lei 124/2006, Decreto de Lei 14/2019. O Concelho de Viseu é numa 
grande parte florestal, principalmente no que toca ao norte do concelho, por isso, deve o 
município ter um bom Plano, como este que julgo ser, de Proteção da Floresta Contra 
Incêndios, devidamente estruturado e fundamentado. Eu próprio teci várias criticas à 
forma como ele estava antes. Foram introduzidos muitos melhoramentos, talvez fosse 
necessário introduzir mais alguns, mas, como disse anteriormente, ele é dinâmico e iremos, 
espero eu, introduzindo aquilo que for necessário para o melhorar. Digo isto porque é 
preciso ter em atenção que não basta proteger a floresta só por proteger, é preciso que as 
pessoas tenham condições para continuar nas zonas florestais, é importante que elas lá 
estejam, até para prevenção dos incêndios, para impedir muitas das vezes com a sua 
presença que a mão maldosa os provoque. É preciso que haja uma coabitação das pessoas 
com a floresta como foi em tempos passados. Ao longo destes últimos anos a nossa floresta 
foi abandonada, não só por quem tem uma grande parte de responsabilidade aqui na nossa 
zona norte do concelho o ICNF, mas também até pelos próprios particulares por 
desinteresse do proveito que daí tiravam. A floresta deixou de ser rentável, deixou de ser 
rentável precisamente por causa dos incêndios que afetaram a floresta. Claro que é preciso 
revertermos isso, a nossa floresta é um pouco baseada no pinheiro bravo e mais 
recentemente no eucalipto, isto por que o eucalipto ainda é a exploração florestal que vai 
dando algum rendimento, ora, isto também porquê? Porque em parte houve aqui um erro 
gravíssimo quanto à minha opinião de há uns anos atrás de ter sido na nossa região 
introduzido o javali. Aqueles que viveram um pouco a agricultura verificam que havia ainda 
muita agricultura nestas partes rurais do norte do concelho que mantinham a 
descontinuidade da floresta, interrompiam a mancha florestal, e isto em caso de incêndio, o 
incêndio chegava ali e naturalmente até morria, ou com pouca dificuldade ele era combatido 
porque ele tinha as descontinuidades dos terrenos cultivados. Com a introdução do javali os 
terrenos passaram a ser abandonados porque o javali passou a destruir as culturas dos 
agricultores, hoje já nem castanha conseguimos produzir nessas áreas, porque ou está lá o 
proprietário e o produtor à espera que as castanhas caiam ou o javali leva as todas. Por isso, 
é preciso repensar rapidamente a contenção da proliferação do javali se queremos manter 
a descontinuidade da floresta. Isto é uma realidade para a qual temos que estar atentos e 
temos que rapidamente agir, e quem de direito deve-o fazer e neste caso o ICNF que é quem 
tem o controle. Claro, não podemos dizer que tudo é mau, e a nossa Câmara Municipal tem 
se preocupado com isto, tem-se preocupado com a defesa da floresta e temos a prova nos 
apoios que deu às freguesias para a aquisição dos equipamentos para melhorar a limpeza 
de caminhos, melhorar a primeira intervenção no combate a incêndios e por aí a diante. 
Alguma coisa é preciso fazer e urgente, e uma delas é nomeadamente para que não aconteça 
aquilo que tem acontecido noutros lados e que ouvimos constantemente os nossos bombeiros 
a dizer que o incêndio é difícil de combater porque não conseguem a progressão no terreno. 
Isto é uma verdade, porque os caminhos com o abandono da agricultura que havia nestas 



  358 

 

   

  

 
ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE VISEU DE 29 DE SETEMBRO DE 2020 

 

faixas descontínuas, também os caminhos passaram a estar abandonados, deixou de haver 
movimento nos caminhos e a vegetação tapa os caminhos. Isto é uma realidade, e aqui eu 
deixava o desafio à Câmara Municipal para apoiar as Juntas de Freguesia destas partes 
mais florestais no sentido da recuperação desses caminhos para os nossos Bombeiros terem 
a facilidade de rapidamente chegar aos incêndios no seu inicio, dificuldade essa que 
melhoraria e muito o combate imediato. Portanto, deixo esse desafio além de outros que a 
Câmara e bem já tem feito, agora partirmos para o melhoramento dos caminhos de acesso 
à floresta. Claro que a Câmara não se tem descuidado com isto, e a exemplo disso é também 
o projeto que implementou, o chamado projeto Viseu Rural, florestas autóctones, que o 
Senhor Presidente apelidou de Bosques Intergeracionais, e bem porque eles são mesmo isso. 
Este projeto que abrangeu as Freguesias de Calde, Cota e Cavernães, União de Freguesias 
de Barreiros e Cepões, Ribafeita e S. Pedro de France, é um projeto que em si promove a 
descontinuidade do pinheiro e do eucalipto. Procurou este projeto implementar 
precisamente dentro de outras espécies autóctones, o carvalho e outras folhosas, não só o 
projeto vem promover zonas de lazer por assim dizer onde vai ser daqui a uns anos 
agradável de estar numa boa sombra, mas também as folhosas acabam por fazer a 
descontinuidade do pinheiro e do eucalipto o que impedem a progressão rápida dos 
incêndios florestais. Falou-se aqui um bocadinho, portanto, pelo anterior orador da equipa 
dos sapadores. Eu queria deixar aqui apenas uma nota quanto a isso, que é a seguinte: nós 
e não sei se mais algumas freguesias, mas Côta, e eu até aqui não estive a falar em nome de 
Côta, estive a falar em nome do concelho, Côta procurou candidatar-se a uma equipa de 
sapadores, foi impedida, e foi impedida de o fazer não pela Câmara Municipal, porque a 
Câmara Municipal até também se envolveu no assunto e tentamos ultrapassar a legislação 
que está prevista e que devia ser revista imediatamente porque estando a área territorial do 
Concelho de Viseu afeta a uma candidatura de uma determinada associação impediu que a 
nossa entrasse e essa associação rejeitou pura e simplesmente retirar uma determinada área 
para que nós nos pudéssemos candidatar, portanto, isto está mal e eu penso que isso devia  
ser revisto, essa associação não devia ter o direito de dizer não, porque nós não abdicamos 
dessa área, porque é aquela área que talvez dê suporte, mas se eles não dão a devida 
cobertura , e não têm a capacidade, por que é a realidade, de cobrir toda a área do concelho, 
porque não isso ser revisto para que o nosso concelho então possa ter mais equipas de 
sapadores. -----------------------------------------------------------------------------------------------------
Senhor Presidente, Senhores Vereadores, termino dizendo continuem a ser silvicultores. 
Obrigado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Deputado. Não há 
mais nenhuma intervenção. Senhor Presidente quer usar da palavra? Tem a palavra. ------
----- CINQUENTA E OITO – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Muito rápido, até porque o Senhor Presidente da Junta de Côta deu-nos 
aqui uma lição magistral de quem está no terreno e de facto faz o seu trabalho. É de referir 
que esta tem sido uma aposta muito forte por parte do Município, desde logo dotar as 
freguesias da capacidade e da autonomia, enfim, foram na altura 700 mil euros que nós 
investimos nesta autonomia totalmente suportados pelo orçamento da Câmara e que 
permite essa autonomia. Temos de facto uma equipa de Sapadores permanente totalmente 
suportada pela Câmara, nunca tivemos até hoje um apoio, temos uns dias de uma equipa de 
Sapadores que é da CIM, mas que nos calha a nós um meio dia de vez em quando não é, e 
pouco mais, e infelizmente tem sido sistemático, as candidaturas que apresentamos e as 
candidaturas dos Senhores Presidentes de Junta ou não são viáveis ou são chumbadas, 
portanto, talvez fosse bom pedir ao Senhor Deputado Alberto Ascensão que meta lá uma 
cunha ao Ministro respetivo do seu Governo para ver se de uma vez por todas também nos 
ajuda na questão dos Sapadores Florestais para podermos ter pelo menos uma equipa 
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comparticipada pelo Estado, já não era mau. Por outro lado, também está esquecido é que 
os Bombeiros Sapadores de Viseu, antigos Bombeiros Municipais, já vamos para a 3ª fase 
de recrutamento. Está neste momento a decorrer um concurso para mais 12 pessoas dos 
quais felizmente há 3 por mobilidade interna, que até é vantajoso porque entram logo ao 
serviço e já trazem a formação feita, e se conhecer mais nós estamos disponíveis para os 
rececionar, e, portanto, estamos neste momento com 47 efetivos nos Bombeiros Sapadores 
de Viseu e passaremos a ter cerca de 60 com este reforço que estamos a fazer, portanto, 
temos feito aqui um grande esforço, e se falar com eles, às vezes não há nada melhor do que 
ir lá, aliás, ainda sei que há uns dias o Senhor Vereador Baila Antunes foi visitar o Centro 
de Proteção Civil, vinha de lá à espera de encontrar algum argumento mas não encontrou 
nenhum argumento para pôr em causa o trabalho que temos vindo a fazer, responsável, 
sério, no terreno. O Senhor Presidente da Junta de Côta disse bem, nós somos um concelho 
com 507 quilómetros quadrados com uma mancha florestal muito grande e, portanto, a 
nossa responsabilidade é ainda maior, obviamente que estamos sempre disponíveis para 
melhorar e para fazer coisas que outros não fazem como os Ecopontos Florestais que hoje 
de manhã falámos aqui, ou os Bosques Intergeracionais tão bem explicados pelo meu amigo 
Polónio e que falou exatamente nesta lógica da descontinuidade. ---------------------------------
Em relação aos caminhos temos vindo a fazer alguns, sabe bem que temos uma limitação, a 
grande parte destes caminhos são do ICNF que nem faz nem deixa fazer, e sabe disso não é. 
Quantas vezes já tentámos intervir em caminhos e o ICNF de imediato mandatóriamente 
perguntou: o que é que os senhores estão aí a fazer? Porque preferem ter as coisas sem fazê-
las do que … olhe, o caso da Serra do Castro, estou ansioso para que ela venha para a 
Câmara, para ver se de uma vez por todas temos uma política de ordenamento da Serra do 
Castro porque querem ter a competência, mas depois não querem fazer o que tem que ser 
feito, e depois não fazem nem deixam fazer, e os Senhores Presidentes de Junta sabem bem 
a quantidade de problemas que temos tido de querermos atuar em caminhos florestais e o 
ICNF não deixar, enfim, é vida, não é, como diz o outro. --------------------------------------------
Por outro lado, dizer ao Senhor Deputado o seguinte: eu espero bem que efetivamente a 
época dos incêndios esteja a acabar. Recordamos como má memória, há 3 anos, faz agora 
no dia quinze, 3 anos que passei a pior noite da minha vida, exatamente com os incêndios 
que tivemos. Ainda agora estava a receber uma comunicação aqui da Proteção Civil 
Municipal a dizer que estava a haver um incêndio, portanto, ainda é cedo para cantar 
vitória, até porque, agora o tempo está assim, mas já virá depois um tempo mais quente, 
portanto, só podemos baixar os braços quando efetivamente passarmos esta fase, e hoje em 
dia incêndios temo-los ao longo do ano todo. -----------------------------------------------------------
Referir por último que esta lógica de uma interação muito forte entre a equipa da Proteção 
Civil, os Bombeiros Sapadores, os Voluntários, o nosso Aeródromo com as competências 
que tem, mais o GTF o Gabinete Técnico Florestal todos articulados numa lógica da 
Proteção Civil, não deixando obviamente o GTF de prestar também serviço ao urbanismo, 
é também uma estrutura que nós próprios entendemos criar assim, o GTF estava no 
urbanismo, agora passa a ter aqui uma existência autónoma exatamente para estar mais ao 
serviço desta estratégia que efetivamente hoje aqui aprovámos. Portanto, penso que é um 
bom documento que não parte do zero, nós já tínhamos um outro Regulamento anterior, 
um outro Plano anterior, este é a evolução exatamente com muitos contributos como o amigo 
Polónio aqui trouxe, muitos vindos dos Senhores Presidentes de Junta que foram talvez dos 
que mais participaram ativamente na melhoria deste documento, portanto, acho que 
ficamos bem servidos, mas, daqui a um mês ou dois provavelmente já vamos olhar para ele 
e ver que já nos falta qualquer coisa, isso é normal, a evolução é assim. -------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Então 
íamos então passar à VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE PLANO MUNICIPAL DE DEFESA 
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DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS DE VISEU (2021/2030). Quem vota contra? 
Quem se abstém? Quem vota a favor? Aprovada por unanimidade. (Anexo 14 – Registo 
nominal das votações, páginas 415/416). ----------------------------------------------------------------
Passávamos ao PONTO QUINZE (15) APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO COM ESPLANADAS ABERTAS – 
RATIFICAÇÃO. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -------------------------------
----- CINQUENTA E NOVE – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Muito obrigado 
Senhor Presidente. Senhoras e Senhores Deputados. Esta é uma ratificação que só agora se 
consegue trazer à Assembleia porque foi quando ocorreu a Assembleia, mas que no fundo 
já produziu os seus efeitos práticos que foi a medida que tomámos de facilitar por um lado 
a abertura de novas esplanadas para quem necessitava delas como uma medida de apoio 
enfim, à nossa hotelaria e restauração, e ao mesmo tempo permitir até o alargamento em 
determinadas circunstâncias, e hoje tenho a convicção de que esta medida que tomámos foi 
extremamente útil do ponto de vista de permitir que durante este período sobretudo no 
verão alguns destes pequenos comerciantes, e outros um bocadinho maiores pudessem 
efetivamente fazer o seu trabalho. Foi uma das medidas que constou do Programa Viseu 
Ajuda +, que deliberou já pela suspensão da cobrança das mesmas, das taxas, até 31 de 
dezembro de 2020, e que fez com que uma mera comunicação prévia, ou autorização através 
do Balcão do Empreendedor acelerasse, digamos assim, este processo. Penso que foi uma 
boa ajuda que a Autarquia deu ao tecido económico nesta área, e quero desde já deixar aqui 
bem claro que aprendemos também, porque nós hoje teremos muito para cima de uma 
centena de esplanadas e em alguns sítios que nunca imaginámos, seja no meio urbano, seja 
no meio rural, acho que isto foi comum a todo o concelho, temos a convicção de que isto 
também mudou alguns hábitos e que a utilização das esplanadas vai ser cada vez algo mais 
procurado mesmo no inverno em situações de dias um bocadinho melhores, e quero-vos 
dizer que vamos manter esta medida, quero hoje assumir aqui que estamos  para aprovar 
brevemente um conjunto de medidas de apoio às famílias e à atividade comercial e que neste 
caso concreto uma das medidas que iremos manter é a isenção do pagamento de taxas das 
esplanadas até ao final do ano que vem, portanto, a seu tempo virá aqui a esta Assembleia 
para ser ratificada esta medida, e iremos também manter até ao final do ano que vem a 
isenção das taxas para a fixação dos reclames luminosos e a colocação de publicidade na via 
pública para as micro e para as pequenas empresas, não se aplicará obviamente aos balcões 
dos bancos e às grandes empresas. São duas medidas que faziam parte do Viseu Ajuda + 
que passarão também a constar nestes apoios que vamos aprovar para o próximo ano. Isto 
também, e aproveito porque acho que é importante também deixar alguma estabilidade e 
alguma perspetiva para o futuro, isto é, mesmo algumas pessoas que tendo hoje esplanadas 
podem contar com este benefício para este ano e para o próximo, e até fazerem 
eventualmente, obviamente com prévia aprovação da Câmara, melhorar alguns aspetos que 
permitam usar as esplanadas no verão, mas também no inverno. Isto vem muito ao encontro 
dum princípio que nós também já prevemos colocar no próximo regulamento, que é nossa 
intenção para o futuro, para além de 2021, é manter o licenciamento de esplanadas só com 
o pagamento de 6 meses por ano, isto é, quem quiser ter uma esplanada aberta o ano inteiro 
passará a pagar só 50% da taxa e pode ter a esplanada aberta o ano inteiro. Para este ano 
que está em curso fizemos a isenção, para o ano que vem também iremos fazer a isenção, o 
que vai permitir que quem está nestas áreas pode planear a sua vida futura e com alguma 
tranquilidade. Obviamente que houve abusos, e nós temos algumas consciências de alguns 
que foram um bocadinho além daquilo que seria a área que deveriam ter ocupado, vamos 
ser ainda mais rigorosos, convenhamos que neste período em alguns momentos fomos um 
bocadinho contemporizadores, mas vamos ter que ser mais exigentes que é para fazer 
coincidir, e coabitar, por um lado esta medida de apoio à economia mas também com a vida 
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das pessoas no seu dia-a-dia, portanto, vamos exigir ainda mais um pouco da parte dos 
promotores para nos apresentarem previamente enfim, o desenho daquilo que pretendem 
fazer e ao mesmo tempo não extravasarem aquilo que está autorizado, porque senão, um 
dia destes ainda podíamos correr o risco de ter uma mesa de uma esplanada colocada na 
nossa sala de jantar, e isso não seria assim muito agradável, mas portanto, aqui a Senhora 
Vice-Presidente com os serviços foi acompanhando e obviamente que agora na alteração 
que estamos a preparar para o próximo ano, vamos ter dois ou três pontos que visam 
corrigir alguns abusos, há sempre abusos nestas circunstâncias, mas pensamos que é uma 
boa medida de apoio à economia, de apoio aos promotores, e estamos já a dizê-lo com 
antecedência, podem continuar a fazer o vosso trabalho, até ao final do ano que vem a 
Câmara não irá cobrar nem taxas nem licenças, nem de esplanadas, nem da parte da 
publicidade dos estabelecimentos, ou enfim, da publicidade que colocam na via pública, 
portanto, isso é uma informação que deixo já aqui, para que as pessoas possam planear 
melhor este ano e o próximo, atendendo a que vamos ter seguramente um final do ano, um 
inicio do ano com dificuldades fruto da pandemia que vivemos, e esta também acaba por 
ser uma forma de ajudar as pessoas a continuarem a usar os espaços públicos como mais 
adequados para o efeito, não deixando de parafrasear o Dr. Mota Faria, os responsáveis da 
saúde, de que o uso da máscara muitas vezes nas esplanadas também é recomendável 
quando as pessoas não têm relações familiares entre si, o facto de estarem ao ar livre não 
significa que estejam mais protegidas, e a parte da esterilização das mãos através da 
desinfeção e sobretudo o comportamento cívico, porque acho que, se cada um cuidar de si 
próprio também está a cuidar dos semelhantes, mas, enfim, estas são orientações que a 
Direção Geral de Saúde põe cá fora, e nós procuramos inclusivamente incutir quer na nossa 
Polícia Municipal, quer na Polícia de Segurança Pública e na GNR  incutir um princípio de 
fiscalização ativa para que tudo corra da melhor maneira. Muito obrigado. -------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Está 
aberta a discussão. Tem a palavra a Deputada Filomena Pires. -----------------------------------
----- SESSENTA – A SENHORA DEPUTADA MARIA FILOMENA DE MATOS PIRES 
(CDU): Ora, procurarei ser muito breve, isto de facto, já vai longa a sessão de trabalhos. 
Senhor Presidente, deduzo da análise do documento e daquilo que acabou de dizer, e, tendo 
este pressuposto sempre, compreendendo a urgência das medidas que aqui estão propostas, 
o que é verdade, depreendemos nós, é que isto está a ser aplicado desde junho se não me 
engano, e, portanto, aquilo que neste momento se está aqui a passar é que somos 
confrontados com um facto mais que consumado, estamos no final de setembro, somos 
chamados a ratificar uma coisa que já está em prática ao longo de todo este tempo. Pois, diz 
o Senhor Presidente que não houve oportunidade para trazer isto à Assembleia porque não 
houve Assembleia, mas houve Assembleia em junho e julho, provavelmente haverá uma 
justificação para que não tenha vindo a nenhuma destas Assembleias, mas elas existiram de 
facto, e só agora é que efetivamente somos convidados a pronunciar-nos ainda que a opinião 
de pouco ou nada valha. Certamente que o documento poderia ter sido mais enriquecido se 
pudéssemos ter dado alguns contributos depreendo eu. Fico muito contente Senhor 
Presidente com o anúncio de que os serviços vão ser muito rigorosos, e espero que 
equitativos na fiscalização, porque a falta de rigor muitas vezes gera situações de 
desigualdade de tratamento que que naturalmente os proprietários dos serviços se queixam, 
e queixam muito, haver dois pesos e duas medidas, ou até mais, e, também há situações que 
são de um profundo desrespeito pelos moradores a quem não foi pedida nenhuma 
autorização para que a esplanada se implantasse, que se veem obrigados a pedir autorização  
a quem está sentado na esplanada, portanto, incomodando quem lá está que fica 
desagradado porque não compreende a situação, porque há situações efetivamente em que 
os moradores estão pelas esplanadas impedidos de entrar na sua casa, e portanto, eu fico 
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muito contente quando o Senhor Presidente diz que vai haver fiscalização rigorosa porque 
era efetivamente uma das coisas que eu lhe queria pedir. Fiscalização rigorosa para que não 
haja desigualdade de tratamento e haja respeito pelos moradores que têm que 
obrigatoriamente ser confrontados com isto. É claro que compreendo, volto a dizer, 
compreendo a necessidade das medidas, compreendo a necessidade da retoma, compreendo 
tudo isso, mas também há efetivamente alguns proprietários destas estruturas que se 
queixam de que, dois pesos e duas medidas não são só de agora, portanto, eu agradeço que 
efetivamente a fiscalização seja rigorosa. ---------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Tem a 
palavra a Deputada Cláudia Salgueiro. -----------------------------------------------------------------
----- SESSENTA E UM – A SENHORA DEPUTADA ANA CLÁUDIA CARVALHO 
SALGUEIRO (PS): Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Senhoras Secretárias, 
Senhor Presidente da Câmara, Senhores Vereadores, Senhores Deputados, Senhores 
Presidentes de Junta, Senhores Munícipes, Senhores Jornalistas, Minhas Senhoras e Meus 
Senhores. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Em face da atual situação que vivemos, consequência direta da pandemia por Covid-19, o 
Partido Socialista considera que, em tempos excecionais é necessário tomar medidas 
excecionais, que permitam agilizar os procedimentos e fazer face aos problemas com que 
nos vemos deparados, designadamente em termos económicos. ----------------------------------- 
Nesse sentido, saudamos a criação de medidas de simplificação, excecionais, transitórias e 
temporárias, relacionadas com a instalação de esplanadas e apoio aos estabelecimentos de 
restauração e bebidas. --------------------------------------------------------------------------------------- 
No entanto, da análise do documento ora em apreço, o Partido Socialista salienta a 
discricionariedade e a leveza com que o Executivo tratou a questão da circulação pedonal e 
da mobilidade, mais propriamente, não há, por exemplo, uma indicação de um espaçamento 
mínimo que deverá existir entre as esplanadas e os edifícios, deixando praticamente à livre 
aplicação de cada um, em prejuízo da segurança e certeza de pessoas com mobilidade 
condicionada, designadamente utilizadores de cadeira de rodas, bem como dos carrinhos de 
bebés. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------
Ora, como o Senhor Presidente acabou de afirmar que estas medidas manter-se-ão no 
próximo ano, o Partido Socialista espera que ocorra uma melhoria para o futuro. ----------- 
Obrigada! ------------------------------------------------------------------------------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhora Deputada. Não há 
mais nenhum pedido da palavra. Tem a palavra o Senhor Presidente da Câmara. -----------
----- SESSENTA E DOIS – O SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA: Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Deputados. De facto, é muito isto, somos presos por ter cão e presos 
por não ter, é sempre assim não é? Mas, enfim, nós vamos fazendo as coisas de acordo com 
a nossa convicção. Não há filhos nem enteados, ninguém deu orientações aos serviços para 
privilegiaram o “A” ou prejudicarem o “B” e ao que sei não houve ninguém nem beneficiado 
nem prejudicado, portanto, as fiscalizações não deixaram de se fazer, e não deixaram de se 
fazer inclusivamente com inspeções ao local, com os serviços da Câmara, com a PSP e com 
a Policia Municipal, foram sendo feitas ao longo do período. Agora, também não podemos 
deixar de ter estas medidas excecionais, aliás, eu percebo até alguma frustração, porque 
provavelmente preferiam que nós não as tivéssemos tomado para aparecerem a tomar a 
iniciativa e agora eram capazes de estar a ter um discurso diferente, que era dizer assim: Ó 
Senhor Presidente, já agora mantenha isso para o futuro, mas não. Olhe, perderam uma 
boa oportunidade porque efetivamente o assunto já estava perfeitamente planeado. Por 
outro lado, Senhora Deputada Cláudia Salgueiro conhece a legislação é Jurista tanto quanto 
eu sei, ou Advogada mesmo, portanto, sabe bem que existe uma legislação nacional e existe 
uma legislação nacional da Direção Geral de Saúde que define exatamente as regras que 
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têm que ser aplicadas nas esplanadas, e compete à PSP fazer essa fiscalização, verdade ou 
mentira? Não sou eu que vou ter que andar lá a medir as mesas, têm que ser as forças 
policiais e designadamente não só a PSP, mas também a entidade que faz a fiscalização, a 
ASAE, que até já a tutelei e estava-me agora a falhar o nome, porque eu não tenho que estar 
a pôr no Regulamento da Câmara aquilo que já está na Lei, até porque hoje a DGS aplica 
umas determinadas normas e pode daqui a um mês ou dois alterá-las, e portanto, as pessoas 
que estão a construir estas esplanadas sabem que têm que ter um determinado espaçamento 
de mesa para mesa e um espaçamento em relação às outras, e também sabem que devem 
deixar espaço para que as pessoas se possam mover, portanto, não queira também imputar 
à Câmara as responsabilidades que não tem. Essa foi a minha guerra durante estes dois 
meses com a PSP e com a GNR em alguns casos, foi dizer, obriguem ao cumprimento da 
Lei, porque são eles que são os agentes fiscalizadores no terreno, agora, não quer que seja o 
Presidente da Câmara a andar a medir os espaços, e sobretudo a exorbitar as suas 
competências quando não as tem. Mesmo aí quero-lhe dizer, a Policia Municipal muitas 
vezes exorbitou as suas competências, e andou no terreno a fazer a pedagogia, só pode fazer 
a pedagogia, porque a Policia Municipal não pode neste caso concreto instruir nenhum 
processo de contraordenação como sabe, neste caso teria que ser a PSP ou a GNR a fazê-lo, 
mas a Polícia Municipal andou ao longo destes meses todos, muitas vezes no terreno, 
diariamente no terreno, a fazer a pedagogia porque não pode fazer mais do que isso, porque 
ela não é considerada, enfim, não tem competências especificas para o efeito, portanto, 
Senhora Deputada Cláudia Salgueiro esta é também daquelas questões em que errou a 
pontaria, não era para aqui, era lá para baixo. Muito obrigado. ----------------------------------
----- MESA – O SENHOR PRESIDENTE DA MESA: Obrigado Senhor Presidente. Íamos 
então proceder à votação do PONTO QUINZE (15) VOTAÇÃO DA PROPOSTA DE 
OCUPAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO COM ESPLANADAS ABERTAS – 
RATIFICAÇÃO. Quem vota contra? Quem se abstém? Quem vota a favor? Por isso 
Aprovada com uma (1) abstenção. (Anexo 15 – Registo nominal das votações, páginas 
417/418). ------------------------------------------------------------------------------------------------------
Terminámos assim os nossos trabalhos. -----------------------------------------------------------------
Não há ninguém do Público, muito boa tarde a todos e obrigado pela colaboração. ----------   
E por nada mais haver a tratar, o Senhor Presidente da Mesa dá por encerrada a Sessão 
Ordinária da Assembleia Municipal de Viseu de 29 de setembro de dois mil e vinte quando 
eram dezassete horas e doze minutos. E do que se passou, lavrou-se a presente Ata, que 
inclui um total de 53 páginas anexas, que vai ser assinada por mim, 
____________________________, Primeiro Secretário e pelo Senhor Presidente, nos termos 
do artigo quinquagésimo sétimo do Regimento em vigor. -------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 
 
 

_________________________ 
 

(José Manuel Henriques Mota Faria) 
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